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2.00 ASSUNTOS FEDERAIS 

     2.04 LEGISLAÇÃO TRABALHISTA E PREVIDENCIÁRIA 
 
INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 91, DE 5 DE OUTUBRO DE 2011-DOU de 06/10/2011 (nº 193, 
Seção 1, pág. 102) 
Dispõe sobre a fiscalização para a erradicação do trabalho em condição análoga à de escravo e 
dá outras providências. 
A Secretária de Inspeção do Trabalho, no exercício da competência prevista no inciso XIII do art. 14 do 
Anexo I do Decreto nº 5.063, de 3 de Maio de 2004, resolve: 
Editar a presente Instrução Normativa sobre procedimentos que deverão ser adotados em relação à 
fiscalização para a erradicação do trabalho em condição análoga à de escravo. 
Art. 1º - O trabalho realizado em condição análoga à de escravo, sob todas as formas, constitui atentado 
aos direitos humanos fundamentais e fere a dignidade humana, sendo dever do AuditorFiscal do 
Trabalho colaborar para a sua erradicação. 
DO ÂMBITO DE APLICAÇÃO DA PRESENTE INSTRUÇÃO NORMATIVA 
Art. 2º - Serão observados pelos Auditores-Fiscais do Trabalho, na fiscalização para a erradicação do 
trabalho em condição análoga à de escravo, em qualquer atividade econômica urbana, rural ou marítima, 
e para qualquer trabalhador, nacional ou estrangeiro, os procedimentos previstos na presente Instrução 
Normativa. 
Art. 3º - Para os fins previstos na presente Instrução Normativa, considera-se trabalho realizado em 
condição análoga à de escravo a que resulte das seguintes situações, quer em conjunto, quer 
isoladamente: 
I - A submissão de trabalhador a trabalhos forçados; 
II - A submissão de trabalhador a jornada exaustiva; 
III - A sujeição de trabalhador a condições degradantes de trabalho; 
IV - A restrição da locomoção do trabalhador, seja em razão de dívida contraída, seja por meio do 
cerceamento do uso de qualquer meio de transporte por parte do trabalhador, ou por qualquer outro 
meio com o fim de retê-lo no local de trabalho; 
V - A vigilância ostensiva no local de trabalho por parte do empregador ou seu preposto, com o fim de 
retê-lo no local de trabalho; 
VI - A posse de documentos ou objetos pessoais do trabalhador, por parte do empregador ou seu 
preposto, com o fim de retê-lo no local de trabalho. 
§ 1º - As expressões referidas nos incisos de I a VI deverão ser compreendidas na forma a seguir: 
a) "trabalhos forçados" - todas as formas de trabalho ou de serviço exigidas de uma pessoa sob a ameaça 
de sanção e para o qual não se tenha oferecido espontaneamente, assim como aquele exigido como 
medida de coerção, de educação política, de punição por ter ou expressar opiniões políticas ou pontos de 
vista ideologicamente opostos ao sistema político, social e econômico vigente, como método de 
mobilização e de utilização da mão-de-obra para fins de desenvolvimento econômico, como meio para 
disciplinar a mão-de-obra, como punição por participação em greves ou como medida de discriminação 
racial, social, nacional ou religiosa; 
b) "jornada exaustiva" - toda jornada de trabalho de natureza física ou mental que, por sua extensão ou 
intensidade, cause esgotamento das capacidades corpóreas e produtivas da pessoa do trabalhador, ainda 
que transitória e temporalmente, acarretando, em consequência, riscos a sua segurança e/ou a sua 
saúde; 
c) "condições degradantes de trabalho" - todas as formas de desrespeito à dignidade humana pelo 
descumprimento aos direitos fundamentais da pessoa do trabalhador, notadamente em matéria de 
segurança e saúde e que, em virtude do trabalho, venha a ser tratada pelo empregador, por preposto ou 
mesmo por terceiros, como coisa e não como pessoa; 
d) "restrição da locomoção do trabalhador" - todo tipo de limitação imposta ao trabalhador a seu direito 
fundamental de ir e vir ou de dispor de sua força de trabalho, inclusive o de encerrar a prestação do 
trabalho, em razão de dívida, por meios diretos ou indiretos, por meio de e coerção física ou moral, 
fraude ou outro meio ilícito de submissão; 



e) "cerceamento do uso de qualquer meio de transporte com o objetivo de reter o trabalhador" - toda 
forma de limitação do uso de transporte, particular ou público, utilizado pelo trabalhador para se 
locomover do trabalho para outros locais situados fora dos domínios patronais, incluindo sua residência, 
e vice-versa; 
f) "vigilância ostensiva no local de trabalho" - todo tipo ou medida de controle empresarial exercida 
sobre a pessoa do trabalhador, com o objetivo de retê-lo no local de trabalho; 
g) "posse de documentos ou objetos pessoais do trabalhador" - toda forma de apoderamento ilícito de 
documentos ou objetos pessoais do trabalhador, com o objetivo de retê-lo no local de trabalho; 
§ 2º - Ao identificar qualquer infração que possa caracterizar uma ou mais das hipóteses previstas nos 
incisos I a VI do caput, o Auditor-Fiscal do Trabalho deverá lavrar os respectivos autos de infração, 
indicando de forma explícita no corpo de cada auto que aquela infração, vista em conjunto com as 
demais, caracteriza trabalho realizado em condição análoga à de escravo. 
§ 3º - O Auditor-Fiscal do Trabalho deverá enumerar também, no corpo de cada auto de infração lavrado, 
a quantidade de Requerimentos do Seguro-Desemprego do Trabalhador Resgatado emitidos. 
Art. 4º - A constatação administrativa de trabalho em condição análoga à de escravo realizada pelo 
Auditor-Fiscal do Trabalho, bem como os atos administrativos dela decorrentes, independem do 
reconhecimento no âmbito criminal. 
Art. 5º - O Auditor-Fiscal do Trabalho, ao concluir pela existência de trabalho em condição análoga à de 
escravo, tomará todas as medidas indicadas nos Artigos 13 e 14, da presente Instrução Normativa. 
Art. 6º - O disposto nesta Instrução Normativa é aplicável aos casos nos quais o Auditor-Fiscal do 
Trabalho identifique tráfico de pessoas para fins de exploração de trabalho em condição análoga à de 
escravo, uma vez presente qualquer das hipóteses previstas nos incisos I a VI do Art. 3º, desta Instrução 
Normativa. 
§ 1º - Considera-se tráfico de pessoas para fins de exploração de trabalho em condição análoga à de 
escravo, conforme definido no Protocolo Adicional à Convenção das Nações Unidas contra o Crime 
Organizado Transnacional Relativo à Prevenção, Repressão e Punição do Tráfico de Pessoas, em especial 
Mulheres e Crianças, promulgado por meio do Decreto nº 5.017, de 12 de Março de 2004, "o 
recrutamento, o transporte, a transferência, o alojamento ou o acolhimento de pessoas, recorrendo à 
ameaça ou uso da força ou a outras formas de coação, ao rapto, à fraude, ao engano, ao abuso de 
autoridade ou à situação de vulnerabilidade ou à entrega ou aceitação de pagamentos ou benefícios para 
obter o consentimento de uma pessoa que tenha autoridade sobre outra para fins de exploração que 
incluirá, no mínimo, a exploração do trabalho ou serviços forçados, escravatura ou práticas similares à 
escravatura ou a servidão". 
§ 2º - Os casos de tráfico de trabalhadores estrangeiros em situação migratória irregular para fins de 
exploração de trabalho em condição análoga à de escravo que venham a ser identificados pelos 
Auditores-Fiscais do Trabalho deverão ser encaminhados para concessão do visto permanente ou 
permanência no Brasil, de acordo com o que determina a Resolução Normativa nº 93, de 21 de 
Dezembro de 2010, do Conselho Nacional de Imigração - CNIg, além de todos os demais procedimentos 
previstos nos Artigos 13 e 14, desta Instrução Normativa. 
§ 3º - O encaminhamento referido na alínea anterior será efetuado mediante oficio da chefia superior, 
nos termos do Art. 18, II, da Portaria nº 546, de 11 de Março de 2010, com a indicação dos trabalhadores 
estrangeiros irregulares, endereçado ao Ministério da Justiça e devidamente instruído com parecer 
técnico de um dos seguintes órgãos, de acordo com sua competência: 
I - Secretaria Nacional de Justiça do Ministério da Justiça; 
II - Núcleos de Enfrentamento ao Tráfico de Pessoas; 
III - Postos Avançados de serviços de recepção a brasileiros (as) deportados (as) e não admitidos (as) nos 
principais pontos de entrada e saída do País; 
IV- Secretaria de Direitos Humanos da Presidência da República; e 
V - Serviços que prestem atendimento a vítimas de violência e de tráfico de pessoas. 
DAS AÇÕES FISCAIS PARA A ERRADICAÇÃO DO TRABALHO EM CONDIÇÃO ANÁLOGA À DE ESCRAVO 
Art. 7º - As ações fiscais para erradicação do trabalho em condição análoga à de escravo serão 
coordenadas pela Secretaria de Inspeção do Trabalho, que poderá realizá-las diretamente, por 
intermédio das equipes do grupo especial de fiscalização móvel, ou por intermédio de grupos/equipes de 



fiscalização organizados no âmbito das Superintendências Regionais do Trabalho e Emprego - SRTE por 
meio da chefia superior, nos termos do Art. 18, II, da Portaria n. 546, de 11 de Março de 2010. 
Art. 8º - Sempre que a SRTE, por meio da chefia superior, nos termos do Art. 18, II, da Portaria nº 546, de 
11 de Março de 2010, receber denúncia que relate a existência de trabalhadores reduzidos à condição 
análoga à de escravo e decidir pela realização de ação fiscal local para a apuração dos fatos, deverá antes 
de iniciar a inspeção comunicar à Secretaria de Inspeção do Trabalho. 
Art. 9º - A Secretaria de Inspeção do Trabalho e as SRTE, por meio da chefia superior, nos termos do Art. 
18, II, da Portaria nº 546, de 11 de Março de 2010, realizarão diagnósticos das atividades econômicas 
com incidência de trabalho em condições análogas à de escravo, que servirão de base para a elaboração 
do planejamento e desenvolvimento das ações fiscais. 
Parágrafo único - Serão realizadas anualmente reuniões para análise crítica da execução e 
monitoramento das ações planejadas durante o ano. 
Art. 10 - A SRTE, por meio da chefia superior, nos termos do Art. 18, II, da Portaria nº 546, de 11 de 
Março de 2010, deverá buscar a articulação e a integração com os órgãos e/ou entidades que compõem 
as Comissões Estaduais de Erradicação do Trabalho Escravo - COETRAEs, e os Comitês Estaduais de 
Enfrentamento ao Tráfico de Pessoas, no âmbito de cada estado da federação e o Distrito Federal. 
Parágrafo único - A articulação prevista no caput do presente artigo visará à elaboração de diagnósticos e 
à eleição de prioridades que irão compor o planejamento a que se refere o Artigo 9º desta instrução e, 
em particular, à viabilização de outras medidas que estejam fora do âmbito administrativo de 
responsabilidade do AuditorFiscal do Trabalho. 
Art. 11 - A eleição de prioridades que irão compor o planejamento previsto no Artigo 9º desta instrução 
deverá conter a indicação de setores de atividade econômica a serem fiscalizados e a programação dos 
recursos humanos e materiais necessários à execução das fiscalizações, além da identificação de ações a 
serem desenvolvidas em conjunto com os parceiros referidos no artigo anterior. 
Art. 12 - As ações fiscais deverão contar com a participação de representantes da Polícia Federal, ou 
Polícia Rodoviária Federal, ou Polícia Militar, ou Polícia Civil, ou outra autoridade policial. 
§ 1º - A chefia superior, nos termos do Art. 18, II, da Portaria nº 546, de 11 de Março de 2010, deverá 
oficiar, visando à participação de membros de um dos órgãos mencionados no caput, bem como enviar à 
Advocacia Geral da União (AGU), ao Ministério Público Federal (MPF), ao Ministério Público do Trabalho 
(MPT) e à Defensoria Pública da União (DPU) comunicação prévia sobre a operação, para que essas 
instituições avaliem a conveniência de integrá-la. 
§ 2º - Caso o coordenador da operação entenda prescindível o auxílio da força policial poderá ser 
dispensada a participação das autoridades mencionadas no caput deste artigo, desde que haja a 
anuência da chefia superior. 
Art. 13 - A constatação de trabalho em condição análoga à de escravo ensejará a adoção dos 
procedimentos previstos no artigo 2º C, §§ 1º e 2º, da Lei nº 7.998, de 11 de janeiro de 1990, devendo o 
Auditor-Fiscal do Trabalho resgatar o trabalhador que estiver submetido a essa condição e emitir o 
Requerimento do Seguro-Desemprego do Trabalhador Resgatado. 
Art. 14 - O Auditor-Fiscal do Trabalho, ao concluir pela constatação de trabalho em condição análoga à de 
escravo, determinará que o empregador ou preposto tome as seguintes providências: 
I - A imediata paralisação das atividades dos empregados encontrados em condição análoga à de escravo; 
II - A regularização dos contratos de trabalho; 
III - O pagamento dos créditos trabalhistas por meio dos competentes Termos de Rescisões de Contrato 
de Trabalho; 
IV - O 
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V - O cumprimento das obrigações acessórias ao contrato de trabalho, bem como tome as providências 
para o retorno dos trabalhadores aos locais de origem ou para rede hoteleira, abrigo público ou similar, 
quando for o caso. 
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§ 1º - Os autos de infração lavrados em decorrência desta ação descreverão minuciosamente os fatos e 
serão conclusivos a respeito da existência de trabalho em condição análoga à de escravo, de acordo com 
o previsto nos §§ 2º e 3º, do Art. 3º, desta Instrução Normativa. 
§ 2º - Em caso de não recolhimento do FGTS e Contribuição Social, deverão ser lavradas as competentes 
Notificações para Recolhimento (NFGC e NRFC). 
§ 3º - Em caso de descumprimento das determinações contidas nos incisos I, II, III ou V, o Auditor-Fiscal 
do Trabalho relatará o fato imediatamente à Chefia da Fiscalização para que informe a Advocacia-Geral 
da União (AGU), o Ministério Público do Trabalho (MPT) ou a Defensoria Pública da União (DPU), a fim de 
que tomem as medidas judiciais cabíveis. 
§ 4º - Caso seja constatada situação de grave e iminente risco à segurança e/ou à saúde do trabalhador, 
serão tomadas as medidas previstas em lei. 
Art. 15 - Pela sua natureza e gravidade, conforme o art. 1º desta Instrução Normativa, nos casos em que 
for constatado trabalho em condição análoga à de escravo, a lavratura de autos de infração sobrepõe-se 
a quaisquer critérios de auditoria fiscal utilizados em outras ações. 
Art. 16 - Os autos de infração e Notificações Fiscais para Recolhimento de FGTS e Contribuição Social 
decorrentes das ações fiscais em que se constate a existência de trabalho em condição análoga à de 
escravo serão autuados e identificados por meio de capas diferenciadas e terão prioridade de 
tramitação. 
Art. 17 - Caberá ao Auditor-Fiscal do Trabalho, devidamente credenciado junto à Secretaria de Políticas 
Públicas e Emprego, o preenchimento da Comunicação de Dispensa do Trabalhador Resgatado - CDTR, 
entregando a via própria ao interessado e outra à chefia imediata a ser encaminhada à Secretaria de 
Inspeção do Trabalho. 
§ 1º - Cópia do Requerimento do Seguro-Desemprego do Trabalhador Resgatado deve ser mantida anexa 
ao relatório encaminhado à Secretaria de Inspeção do Trabalho. 
Art. 18 - No prazo de cinco dias úteis após o encerramento da ação fiscal, o coordenador de grupo e/ou 
equipe deverá elaborar o competente relatório de fiscalização e entregá-lo à Chefia da Fiscalização 
imediata, que deverá verificar a adequação de todos os dados e informações nele inseridos, para 
posterior encaminhamento à SIT, no prazo máximo de cinco dias úteis a contar da data de seu 
recebimento. 
DOS CRITÉRIOS TÉCNICOS PARA A INCLUSÃO DO INFRATOR NO CADASTRO DE EMPREGADORES QUE 
TENHAM MANTIDO TRABALHADORES EM CONDIÇÕES ANÁLOGAS À DE ESCRAVO 
Art. 19 - Os critérios para a inclusão de infrator no Cadastro de Empregadores que tenham Mantido 
Trabalhadores em Condições Análogas à de Escravo são de natureza técnico-administrativa e vinculados 
ao cumprimento dos requisitos contidos na Portaria Interministerial nº 2, de 12 de Maio de 2011. 
Art. 20 - A inclusão do nome do infrator no Cadastro ocorrerá após decisão administrativa final relativa 
ao auto de infração lavrado em decorrência de ação fiscal em que tenha havido a identificação de 
trabalhadores submetidos à condição análoga à de escravo. 
Art. 21 - A Fiscalização do Trabalho monitorará pelo período de dois anos após a inclusão do nome do 
infrator no Cadastro para verificação da regularidade das condições de trabalho, devendo, após esse 
período, caso não haja reincidência, proceder sua exclusão do Cadastro. 
§ 1º - A exclusão do nome do infrator do Cadastro ficará condicionada ao pagamento das multas 
resultantes da ação fiscal, bem como, da comprovação da quitação de eventuais débitos trabalhistas e 
previdenciários, sem prejuízo do decurso de prazo a que se refere o caput do presente artigo. 
Art. 22 - A presente instrução normativa entra em vigor na data de sua publicação. 
 



PORTARIA Nº 1.979, DE 30 DE SETEMBRO DE 2011-DOU de 03/10/2011 (nº 190, Seção 1, 
pág. 129) 
O MINISTRO DE ESTADO DO TRABALHO E EMPRE-GO, no uso das atribuições que lhe conferem o 
inciso II do parágrafo único do art. 87 da Constituição Federal e os arts. 74, § 2º, e 913 da 
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, 
considerando que foi concluído o diálogo social tripartite e após avaliação das manifestações 
encaminhadas ao Governo Federal, resolve: 
Art. 1º - Alterar o prazo para o início da utilização obrigatória do Registrador Eletrônico de Ponto - REP, 
previsto no art. 31 da Portaria nº 1.510, de 21 de agosto de 2009, de modo improrrogável para o dia 1º 
de janeiro de 2012. 
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

 
2.06 SIMPLES NACIONAL 
PORTARIA CAT Nº 146, DE 5 DE OUTUBRO DE 201-DOE-SP de 06/10/2011 (nº 190, Seção I, 
pág. 14) 
Dispõe sobre a cassação da eficácia da inscrição no Cadastro de Contribuintes do ICMS de 
empresas optantes pelo Regime Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e Contribuições 
devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte - Simples Nacional, nas hipóteses 
que especifica. 
O COORDENADOR DA ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA, tendo em vista o disposto no inciso I e no § 1º do 
artigo 31 do Regulamento do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre 
Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - RICMS, 
aprovado pelo Decreto 45.490, de 30 de novembro de 2000, expede a seguinte portaria: 
Art. 1º - Será cassada de ofício a eficácia da inscrição no Cadastro de Contribuintes do ICMS, com a 
consequente alteração da situação cadastral para "Inapta", de estabelecimento de contribuinte optante 
pelo Regime do Simples Nacional que cumulativamente não tenha cumprido as seguintes obrigações: 
I - recolhimento de ICMS, quando devido para o Estado de São Paulo, no período de fevereiro de 2011 a 
julho de 2011: 
a) por meio de Documento de Arrecadação do Simples Nacional - DAS; 
b) por meio de Guia de Arrecadação Estadual - GARE; 
II - apresentação de: 
a) Declaração Anual do Simples Nacional - DASN 2010, ano base 2009, conforme a Resolução do Comitê 
Gestor do Simples Nacional - CGSN nº 10/07, de 28 de junho de 2007; 
b) Declaração do Simples Nacional relativa à Substituição Tributária e ao Diferencial de Alíquota - STDA 
2010, ano base 2009, conforme a Portaria CAT 155/10, de 24 de setembro de 2010; 
c) Guia de Informação e Apuração do ICMS - GIA, conforme o Anexo IV da Portaria CAT 92/98, de 23 de 
dezembro de 1998, na hipótese de haver referência, a partir de janeiro de 2006, em que o contribuinte 
esteve enquadrado no Regime Periódico de Apuração; 
d) Declaração do Simples Paulista - DS, conforme o Anexo VI da Portaria CAT 92/98, de 23 de dezembro 
de 1998, na hipótese de haver referência, a partir de janeiro de 2006, em que o contribuinte esteve 
enquadrado nesse regime; 
e) Declaração do Simples Nacional de São Paulo - DSNSP, ano base 2008, conforme a Portaria CAT 40/09, 
de 16 de fevereiro de 2009. 
Art. 2º - A inatividade presumida do estabelecimento para fins de cassação da inscrição estadual dar-se-á 
a partir do primeiro dia do mês subsequente ao mês mais recente dentre os seguintes: 
I - mês de referência do ICMS recolhido: 
a) por meio de Documento de Arrecadação do Simples Nacional - DAS; 
b) por meio de Guia de Arrecadação Estadual GARE; 
II - último mês em que houver valor de receita declarada diferente de zero na: 
a) Declaração Anual do Simples Nacional - DASN 2010; 
b) Guia de Informação e Apuração do ICMS- GIA; 
c) Declaração do Simples Paulista - DS; 
d) Declaração do Simples Nacional de São Paulo - DSN-SP. 
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Parágrafo único - Na impossibilidade de definição de uma data por meio do critério previsto no caput, 
será presumida a inatividade do estabelecimento a partir da data de sua inscrição no Cadastro de 
Contribuintes do ICMS, podendo esta ser retroativa a até 1º de janeiro de 2006. 
Art. 3º - Os contribuintes, cujos estabelecimentos poderão ter a inscrição cassada conforme os critérios 
referidos no artigo 1º serão previamente avisados por meio de edital publicado no Diário Oficial do 
Estado. 
Parágrafo único - A relação completa dos estabelecimentos estará disponível para consulta no Posto 
Fiscal Eletrônico, endereço http://pfe.fazenda.sp.gov.br, e conterá: 
1 - os números de inscrição estadual e no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ; 
2 - a data a partir da qual é presumida a inatividade do estabelecimento; 
3 - a identificação do Posto Fiscal de vinculação do estabelecimento. 
Art. 4º - O contribuinte que tiver estabelecimento relacionado no edital referido no artigo 3º poderá 
regularizar as pendências perante o fisco, no prazo de 30 (trinta) dias contados da data da publicação no 
Diário Oficial do Estado. 
Parágrafo único - A regularização das pendências fiscais ocorrerá com o recolhimento do ICMS e a 
apresentação de todas as informações devidas, conforme as disciplinas estabelecidas. 
Art. 5º - No prazo de 30 (trinta) dias contados do término do prazo para regularização das pendências, a 
Secretaria da Fazenda publicará, no Diário Oficial do Estado, a lista das inscrições estaduais cassadas, 
tornando-as "Inaptas" no Cadastro de Contribuintes do ICMS. 
Parágrafo único - A lista das inscrições cassadas também estará disponível para consulta no Posto Fiscal 
Eletrônico e conterá: 
1 - os números de inscrição estadual e no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ; 
2 - a data a partir da qual é presumida a inatividade do estabelecimento; 
3 - a identificação do Posto Fiscal de vinculação do estabelecimento. 
Art. 6º - O contribuinte que tiver a inscrição de seu estabelecimento cassada nos termos desta portaria 
poderá requerer o seu restabelecimento ao Chefe do Posto Fiscal de vinculação do estabelecimento, sem 
efeito suspensivo, no prazo de 30 (trinta) dias contados da data da publicação do ato de cassação no 
Diário Oficial do Estado. 
§ 1º - Compete ao Chefe do Posto Fiscal analisar o requerimento e decidir no prazo de 30 (trinta) dias 
contados da data de seu recebimento. 
§ 2º - Da decisão desfavorável ao contribuinte, proferida pelo Chefe do Posto Fiscal, caberá recurso uma 
única vez ao Delegado Regional Tributário, sem efeito suspensivo, no prazo de 30 (trinta) dias contados 
da notificação da decisão. 
§ 3º - A decisão do Delegado Regional Tributário será definitiva no âmbito administrativo. 
§ 4º - Na hipótese de a decisão ser favorável ao contribuinte, a eficácia da inscrição será restabelecida, 
com efeito retroativo, devendo a medida ser divulgada por meio de publicação no Diário Oficial do 
Estado. 
Art. 7º - O contribuinte que tiver a inscrição estadual de seu estabelecimento cassada fica sujeito ao 
processo de exclusão do Regime do Simples Nacional, conforme o disposto no artigo 4º e § 13 do artigo 
6º da Resolução do Comitê Gestor do Simples Nacional - CGSN nº 15/07, de 23 de julho de 2007. 
Art. 8º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
 
PORTARIA CAT Nº 147, DE 5 DE OUTUBRO DE 2011-DOE-SP de 06/10/2011 (nº 190, Seção 
I, pág. 14) 
Dispõe sobre o pedido de restituição do ICMS pago indevidamente ou a maior por contribuinte 
optante pelo Simples Nacional. 
O COORDENADOR DA ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA, tendo em vista o disposto na Lei Complementar 
federal nº 123, de 14 de dezembro de 2006, e na Resolução CGSN nº 39, de 1º de setembro de 2008, do 
Comitê Gestor do Simples Nacional, expede a seguinte Portaria: 
Art. 1º - A restituição do valor pago indevidamente ou a maior, por meio do DAS - Documento de 
Arrecadação do Simples Nacional, a título de ICMS, poderá ser solicitada pelo contribuinte mediante 
apresentação dos seguintes documentos ao Posto Fiscal a que estiver vinculado: 
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I - pedido de restituição firmado pelo representante legal ou por procurador devidamente constituído, 
indicando, de forma circunstanciada, a causa do pagamento indevido ou em valor maior que o devido; 
II - cópia autenticada da folha do livro Caixa, referente ao período de apuração do ICMS pago 
indevidamente ou a maior; 
III - comprovação de que o requerente assumiu o encargo financeiro ou, na hipótese de tê-lo transferido 
a terceiro, declaração deste autorizando-o a reaver o valor pago indevidamente ou a maior; 
IV - cópia do extrato de geração do DAS dos meses de competência relativos à restituição requerida; 
V - cópia autenticada do DAS que comprove o recolhimento do ICMS pleiteado na restituição. 
Parágrafo único - Na hipótese de o pedido de restituição referir-se a operação que tenha gerado crédito 
ao destinatário, na forma prevista no § 1º do artigo 23 da Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 
2006, deverão ser observados, adicionalmente, os seguintes procedimentos: 
1 - deverá ser formulado pedido de restituição em relação a cada destinatário de documento fiscal, ainda 
que se referindo a mais de um documento, devendo o requerente apresentar as correspondentes vias 
fixas; 
2 - deverão ser apresentados: 
a) declaração do destinatário da operação de que não utilizou o crédito ou que efetuou o seu estorno; 
b) na hipótese de o destinatário da operação ter efetuado o estorno fora do período de apuração, 
comprovação do recolhimento, mediante guia de recolhimentos especiais, dos valores referentes à 
atualização monetária, à multa e aos juros moratórios; 
3 - será dispensado o recolhimento referido na alínea "b" do item 2 se, no período de apuração em que 
tiver sido efetuado o crédito e nos períodos subseqüentes, até o imediatamente anterior ao do estorno, 
o destinatário da operação tiver mantido saldo credor de imposto nunca inferior ao valor estornado; 
4 - na declaração firmada nos termos da alínea "a" do item 2 estará implícita a autorização prevista no 
inciso III do artigo 1º; 
5 - tratando-se de pedido que envolva estabelecimento situado em outra unidade da Federação, a 
declaração prevista na alínea "a" do item 2 será substituída por cópia de correspondência entregue pelo 
destinatário à repartição fiscal do seu domicílio, em que declare que não utilizou como crédito, ou que 
estornou, a quantia a ser restituída; 
6 - quando o pedido de restituição se referir a importância superior a 100 Unidades Fiscais do Estado de 
São Paulo - UFESPs e envolver estabelecimento destinatário situado neste Estado: 
a) a declaração prevista na alínea "a" do item 2 deverá ser certificada pelo Posto Fiscal a que estiver 
vinculado o destinatário da operação; 
b) a certificação far-se-á após verificação dos livros e documentos fiscais apresentados, lavrando-se 
termo no livro Registro de Utilização de Documentos Fiscais e Termos de Ocorrências do contribuinte; 
c) cópia autenticada da folha do livro em que foi lavrado o termo referido no item "b" deverá ser 
apresentada junto com o pedido de restituição; 
d) para os efeitos deste artigo, será considerado como valor da Ufesp o fixado para o primeiro dia do mês 
da declaração prevista na alínea "a" do item 2. 
Art. 2º - Deferido o pedido pelo Chefe do Posto Fiscal, a restituição do ICMS pago indevidamente ou a 
maior dar-se-á: 
I - mediante depósito em conta corrente, tratando-se de contribuinte que, na data da decisão do pedido 
de restituição, estiver enquadrado no Simples Nacional ou não estiver mais em atividade; 
II - por compensação, mediante lançamento do valor pago indevidamente ou a maior no livro Registro de 
Apuração do ICMS, no quadro "Crédito do Imposto - Outros Créditos", com a expressão "Valor pago 
indevidamente ou a maior no Simples Nacional" e a indicação do número do DAS, tratando-se de 
contribuinte que, na data da decisão do pedido de restituição, estiver enquadrado no Regime Periódico 
de Apuração. 
§ 1º - Da decisão desfavorável ao contribuinte, proferida pelo Chefe do Posto Fiscal, caberá recurso uma 
única vez ao Delegado Regional Tributário, no prazo de 30 (trinta) dias contados da notificação da 
decisão. 
§ 2º - A decisão do Delegado Regional Tributário será definitiva no âmbito administrativo. 
Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
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2.09 OUTROS ASSUNTOS FEDERAIS 
INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 1.197, DE 30 DE SETEMBRO DE 2011-DOU de 03/10/2011 (nº 
190, Seção 1, pág. 20) 
Altera a Instrução Normativa RFB nº 1.171, de 7 de julho de 2011, que estabelece 
procedimentos para o arrolamento de bens e direitos e propositura de medida cautelar fiscal. 
O SECRETÁRIO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL, no uso da atribuição que lhe confere o inciso III do art. 
273 do Regimento Interno da Secretaria da Receita Federal do Brasil, aprovado pela Portaria MF nº 587, 
de 21 de dezembro de 2010, e tendo em vista o disposto no Decreto nº 7.573, de 29 de setembro de 
2011, resolve: 
Art. 1º - O inciso II do art. 2º da Instrução Normativa RFB nº 1.171, de 7 de julho de 2011, passa a ter a 
seguinte redação: 
"Art. 2º ...................................................................................... 
.................................................................................................. 
II - R$ 2.000.000,00 (dois milhões de reais)." 
Art. 2º - Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua publicação. 
INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 1.198, DE 30 DE SETEMBRO DE 2011-DOU de 03/10/2011 (nº 
190, Seção 1, pág. 21) 
Dispõe sobre procedimentos simplificados para o despacho aduaneiro de exportação de 
petróleo bruto e seus derivados, nos casos em que especifica. 
O SECRETÁRIO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL, no uso das atribuição que lhe confere o inciso III do art. 
273 do Regimento Interno da Secretaria da Receita Federal do Brasil, aprovado pela Portaria MF nº 587, 
de 21 de dezembro de 2010 e tendo em vista o disposto nos arts. 581 e 595 do Decreto nº 6.759, de 5 de 
fevereiro de 2009, resolve: 
Art. 1º - O embarque e o despacho aduaneiro de exportação de petróleo bruto produzido em águas 
jurisdicionais brasileiras e seus derivados poderão ser realizados em conformidade com os 
procedimentos simplificados estabelecidos nesta Instrução Normativa. 
CAPÍTULO I 
DO EMBARQUE 
Art. 2º - O embarque de exportação de petróleo bruto e seus derivados a que se refere o art. 1º será 
realizado: 
I - em unidade de produção ou estocagem de petróleo, no mar; ou  
II - mediante transbordo em área marítima autorizada na forma dos incisos I e II do § 2º do art. 6º. 
Parágrafo único - Para efeito do disposto no inciso II, considera-se transbordo a transferência direta de 
mercadoria de um para outro navio, posicionados lado a lado, seja quando estão em berço, fundeados 
ou em movimento, sendo o navio receptor responsável pelo transporte internacional denominado navio 
mãe, e o outro denominado navio aliviador. 
Art. 3º - O petróleo bruto e seus derivados embarcados para exportação nos locais referidos no art. 2º, 
com observância às disposições desta Instrução Normativa, serão transportados diretamente ao exterior. 
Art. 4º - O navio aliviador, com carga de empresa habilitada na forma desta Instrução Normativa, poderá 
se dirigir para área marítima autorizada para realização de operação de transbordo, dispensado de 
formalidade aduaneira. 
CAPÍTULO II 
DA HABILITAÇÃO 
Art. 5º - A aplicação dos procedimentos simplificados de embarque e despacho aduaneiro de exportação 
de petróleo e derivados depende de prévia habilitação da empresa interessada, na Secretaria da Receita 
Federal do Brasil (RFB). 
§ 1º - A unidade da RFB competente para realizar a habilitação é a unidade de despacho aduaneiro mais 
próxima dos locais indicados no art. 2º. 
§ 2º - O Superintendente da Receita Federal do Brasil (SRRF) da Região Fiscal com jurisdição sobre a 
unidade da RFB referida no § 1º poderá designar outra unidade da RFB de despacho para proceder à 
habilitação e aos respectivos despachos de exportação. 
Art. 6º - Poderá ser habilitada a adotar os procedimentos simplificados previstos nesta Instrução 
Normativa a empresa: 
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I - detentora de concessão ou autorização, de cessão ou contratada sob regime de partilha para exercer, 
no País, diretamente ou mediante participação em consórcio de empresas, a atividade de exploração de 
petróleo na jazida de onde será extraído o óleo bruto destinado à exportação; 
II - autorizada pela Agência Nacional do Petróleo (ANP) a exercer a atividade de exportação de petróleo, 
nos termos da Portaria ANP nº 7, de 12 de janeiro de 1999; e 
III - que comprove regularidade fiscal quanto aos tributos administrados pela RFB, às contribuições 
previdenciárias e à Dívida Ativa da União administrada pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 
(PGFN). 
§ 1º - A regularidade fiscal a que se refere o inciso III será comprovada mediante consulta aos sistemas da 
RFB, caso a interessada não apresente as respectivas certidões válidas. 
§ 2º - Para a habilitação de operações de transbordo em áreas marítimas, nos termos deste artigo, 
também deverão ser apresentadas autorizações emitidas pelo: 
I - órgão competente da Marinha do Brasil; e  
II - Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis (Ibama) ou pelo órgão 
estadual competente em matéria de meio ambiente. 
Art. 7º - O requerimento de habilitação deverá ser apresentado à unidade da RFB de despacho aduaneiro 
mais próxima da unidade de produção ou estocagem ou da área de operação de transbordo a partir da 
qual o petróleo e derivados será exportado, acompanhado dos seguintes documentos: 
I - cópia do ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se 
tratando de sociedade comercial e, no caso de sociedade por ações, os documentos que atestem o 
mandato de seus administradores; 
II - cópia dos documentos que comprovem as condições e requisitos referidos no art. 6º; e 
III - cópia do ato de constituição do consórcio de empresas, se for o caso, indicando os números de 
inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ) do consórcio e das empresas participantes. 
§ 1º - Na hipótese de perda de validade, substituição ou atualização de documento referido neste artigo, 
a requerente deverá apresentar, em 30 (trinta) dias úteis, o documento válido ou atualizado à autoridade 
aduaneira, para ser juntado ao processo administrativo de habilitação. 
§ 2º - No requerimento a que se refere o caput deverá constar o nome da empresa, o número de 
inscrição do estabelecimento no CNPJ e a localização dos locais referidos no art. 2º. 
Art. 8º - Compete à unidade da RFB a que se refere o art. 5º:  
I - verificar a correta instrução do pedido, relativamente aos documentos referidos no art. 7º; 
II - preparar o processo administrativo de habilitação e saneá-lo quanto à instrução; 
III - realizar as diligências julgadas necessárias à instrução do processo; 
IV - proceder ao exame do pedido de habilitação; 
V - deliberar sobre o pleito e proferir decisão; e 
VI - dar ciência à interessada de eventual decisão denegatória. 
Art. 9º - A habilitação da empresa será outorgada por meio de Ato Declaratório Executivo (ADE) do titular 
da unidade da RFB a que se refere o art. 5º e terá validade após publicação no Diário Oficial da União. 
§ 1º - O ADE referido no caput deverá indicar: 
I - o endereço e o número de inscrição no CNPJ da empresa e do estabelecimento exportador por ela 
indicado; 
II - as designações das unidades de produção ou estocagem de petróleo, no mar, e das áreas marítimas 
autorizadas, e respectivas localizações geográficas; e 
III - o caráter precário da habilitação. 
§ 2º - As empresas participantes de consórcio poderão ser habilitadas conjuntamente, mediante ADE, 
que conterá, por empresa, as informações a que se refere o inciso I do § 1º. 
CAPÍTULO III 
DA AUTORIZAÇÃO PARA EMBARQUE 
Art. 10 - Os embarques de petróleo e derivados nos locais referidos no art. 2º estarão autorizados para a 
empresa habilitada mediante a protocolização de requerimento de embarque à unidade da RFB de 
despacho aduaneiro, acompanhado de cópias dos documentos relativos: 
I - à qualificação do transportador pela Agência Nacional de Transporte Aquaviário (Antaq) como 
empresa brasileira de navegação (EBN), se for o caso; 
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II - à certificação da embarcação pela "Internacional Maritime Organization" (IMO) para realização de 
operações para transbordo (ship to ship); e 
III - aos Registros de Exportação (RE) no Siscomex, efetivados. 
§ 1º - O requerimento de que trata o caput deverá ser apresentado com antecedência mínima de 5 
(cinco) dias úteis à data do embarque, e deverá conter as seguintes informações:  
I - número do processo referente à habilitação para os procedimentos de que trata esta Instrução 
Normativa;  
II - números dos correspondentes RE;  
III - identificação da embarcação e do transportador; e 
IV - local e data do embarque. 
§ 2º - A unidade da RFB de despacho aduaneiro poderá suspender a autorização de embarque mediante 
comunicação ao interessado. 
§ 3º - O navio de transporte internacional não poderá deixar os locais a que se refere o art. 2º antes da 
conclusão da quantificação de carga a que se refere o art. 11. 
§ 4º - A unidade da RFB a que se refere o caput poderá fixar prazo menor do que o previsto no § 1º. 
§ 5º - No caso de exportação de petróleo carregado em unidades de produção ou estocagem de petróleo 
no mar, o CNPJ a ser informado no RE deve ser o correspondente ao da respectiva plataforma, nos 
termos dos §§ 3º e 4º do art. 4º da Instrução Normativa RFB nº 1.183, de 19 de agosto de 2011. 
CAPÍTULO IV 
DOS PROCEDIMENTOS DE QUANTIFICAÇÃO 
Art. 11 - A quantificação do petróleo a ser exportado será feita de acordo com os procedimentos 
estabelecidos na Instrução Normativa RFB nº 1.020, de 31 de março de 2010. 
§ 1º - Em todas operações de transbordo, o navio mãe deverá ser quantificado por perito designado pela 
unidade de jurisdição da RFB referida no art. 5º. 
§ 2º - A quantificação do navio aliviador será dispensada. 
§ 3º - Ficam dispensados o acompanhamento do procedimento de quantificação e a verificação da 
mercadoria pela autoridade aduaneira para os navios mãe e aliviadores. 
§ 4º - O chefe do setor responsável pelo despacho aduaneiro poderá determinar o acompanhamento 
fiscal do procedimento de quantificação. 
Art. 12 - As despesas de transporte, remuneração de peritos e outras necessárias ao processamento do 
despacho aduaneiro de exportação de que trata esta Instrução Normativa serão de responsabilidade 
exclusiva do exportador. 
§ 1º - O deslocamento até a unidade de produção ou estocagem de petróleo ou até o local em que 
ocorrer a operação de transbordo será realizado pela via de transporte mais adequada à situação, 
consultada a unidade da RFB de despacho aduaneiro. 
§ 2º - A unidade da RFB de despacho aduaneiro deverá divulgar e manter atualizada para as empresas 
habilitadas aos procedimentos simplificados de que trata esta Instrução Normativa a escala de trabalho 
dos peritos, a fim de que providenciem o deslocamento do profissional para unidade ou aérea de 
embarque. 
CAPÍTULO V 
DO DESPACHO ADUANEIRO DE EXPORTAÇÃO 
Art. 13 - O despacho aduaneiro de exportação de petróleo bruto e seus derivados embarcados na forma 
de que trata esta Instrução Normativa será processado pela unidade da RFB referida no art. 5º. 
§ 1º - O registro da Declaração de Exportação deverá ser efetuado no Siscomex após o embarque da 
mercadoria. 
§ 2º - No caso de unidades de produção ou estocagem de petróleo no mar, exploradas sob o regime de 
consórcio de empresas, ou no caso de embarque em transbordo de diferentes exportadores, o despacho 
de exportação deverá ser realizado em nome de cada empresa, informando-se no campo "observações" 
do RE a identificação da unidade de produção ou de estocagem de petróleo, bem assim o nome e CNPJ 
do seu consórcio, se for o caso. 
§ 3º - O registro dos dados de embarque da mercadoria, no Siscomex, será feito pelo transportador final 
após o transbordo da carga para o veículo que fará a viagem internacional. 
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§ 4º - Havendo divergência entre a quantidade informada nos dados de embarque e aquela quantificada 
pelo perito, o laudo de quantificação terá precedência, para efeito de controle da quantidade 
embarcada. 
§ 5º - Aplica-se subsidiariamente, no que couber, as disposições sobre despacho de exportação 
constantes da Instrução Normativa SRF nº 28, de 27 de abril de 1994. 
CAPÍTULO VI 
DO DESCUMPRIMENTO DE REQUISITOS E CONDIÇÕES PARA UTILIZAÇÃO DO PROCEDIMENTO 
SIMPLIFICADO 
Art. 14 - No caso de descumprimento de requisitos ou condições estabelecidos nesta Instrução 
Normativa, o beneficiário será notificado para regularizar sua situação. 
Parágrafo único - Enquanto não providenciada a regularização a que se refere o caput, o beneficiário não 
poderá adotar o procedimento simplificado previsto nesta Instrução Normativa. 
Art. 15 - O beneficiário do procedimento simplificado sujeita-se às seguintes sanções administrativas: 
I - advertência, na hipótese de: 
a) realização de descarga de petróleo bruto e seus derivados da unidade de produção ou estocagem para 
navio aliviador sem a apresentação do requerimento de embarque de que trata o art. 10; 
b) realização de operação de transbordo de petróleo bruto e seus derivados em área marítima especial 
sem a apresentação do requerimento de embarque de que trata o art. 10; 
II - suspensão, pelo prazo de 15 (quinze) dias, na hipótese de: 
a) reincidência da falta prevista no inciso I deste artigo; 
b) descumprimento da restrição estabelecida no parágrafo único do art. 14; ou 
c) realização de operações a que se refere o art. 1º em locais não autorizados; 
III - cancelada, na hipótese de: 
a) acúmulo, no período de um ano, de suspensão cujo prazo total supere 90 (noventa) dias; 
b) não-regularização da habilitação, no caso de descumprimento de requisito ou condição para operar o 
regime, em 90 (noventa) dias da ciência da notificação referida no caput do art. 14, ressalvada a hipótese 
prevista na alínea "c" deste inciso; ou 
c) descumprimento do requisito estabelecido no inciso I do art. 6º. 
§ 1º - A realização de operações nos termos do disposto nas alíneas "a" e "b" do inciso I do caput 
ensejará a aplicação da multa prevista na alínea "e" do inciso IV do art. 107, do Decreto-Lei nº 37, de 18 
de novembro de 1966. 
§ 2º - A realização de operações nos termos do disposto na alínea "c" do inciso II do caput ensejará a 
aplicação da pena de perdimento prevista no inciso I do art. 105 do Decreto-Lei nº 37, de 1966. 
Art. 16 - As sanções serão aplicadas mediante processo administrativo próprio, instaurado com a 
lavratura de auto de infração, acompanhado de termo de constatação e obedecerão ao rito previsto no 
art. 76 da Lei nº 10.833, de 29 de dezembro de 2003. 
§ 1º - As penalidades aplicadas não dispensam o beneficiário do cumprimento das obrigações previstas 
nesta Instrução Normativa, nem prejudicam a aplicação de outras penalidades cabíveis e a representação 
fiscal para fins penais, quando for o caso. 
§ 2º - As sanções aplicadas e julgadas em instância final administrativa deverão ser anotadas no sistema 
Radar. 
Art. 17 - A advertência e a suspensão da habilitação serão aplicadas mediante despacho fundamentado 
do titular da unidade da RFB responsável pela habilitação. 
Parágrafo único - A suspensão implica vedação temporária, por parte da empresa, de aplicar os 
procedimentos simplificados de exportação previstos nesta Instrução Normativa. 
Art. 18 - O cancelamento da habilitação será aplicado mediante ADE do titular da unidade da RFB 
responsável pela habilitação e implica vedação: 
I - de aplicação dos procedimentos simplificados previstos nesta Instrução Normativa; e 
II - de nova habilitação, pelo prazo de um ano, contado da data de aplicação da sanção. 
CAPÍTULO VII 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
Art. 19 - O disposto nesta Instrução Normativa não elide a faculdade de a fiscalização aduaneira realizar, 
em qualquer tempo e lugar, as verificações que entenda necessárias para confirmar a regularidade das 
operações. 
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Art. 20 - As habilitações realizadas com fundamento na Instrução Normativa SRF nº 363, de 16 de 
outubro de 2003, permanecerão em vigor para os embarques em unidades de produção e estocagem e 
para os respectivos despachos aduaneiros, pelo prazo de 6 (seis) meses a partir da publicação desta 
Instrução Normativa. 
Parágrafo único - O disposto no caput não dispensa o exportador de cumprir os requisitos para 
habilitação previstos na Instrução Normativa SRF nº 363, de 2003. 
Art. 21 - Fica revogada a Instrução Normativa SRF nº 363, de 2003. 
Art. 22 - Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua publicação. 
 
AJUSTE SINIEF Nº 8, 30 DE SETEMBRO DE 2011-DOU de 05/10/2011 (nº 192, Seção 1, pág. 
22) 
Altera o Ajuste SINIEF 07/05, que Institui a Nota Fiscal Eletrônica e o Documento Auxiliar da 
Nota Fiscal Eletrônica. 
O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ e o Secretario da Receita Federal do Brasil, na 143ª 
reunião ordinária do Conselho Nacional de Política Fazendária, realizada em Manaus, AM, no dia 30 de 
setembro de 2011, tendo em vista o disposto no art. 199 do Código Tributário Nacional (Lei nº 5.172, de 
25 de outubro de 1966), resolvem celebrar o seguinte Ajuste: 
Cláusula primeira - Ficam acrescidos os seguintes dispositivos ao Ajuste SINIEF 07/05, de 30 de setembro 
de 2005, com a seguinte redação: 
I - o § 11 na cláusula nona: 
"§ 11 Os campos do DANFE deverão conter a informação das respectivas marcas XML do arquivo da NF-e, 
quando conhecidos no momento da solicitação de autorização de uso, não podendo ser impressas nem 
apostas por qualquer outro meio informações que não constem do arquivo da NF-e, ou de seu respectivo 
protocolo de autorização, ou do registro de saída."; 
II - a cláusula décima terceira "A": 
"Cláusula décima terceira - A As informações relativas à data, hora de saída e ao transporte, caso não 
constem do arquivo XML da NF-e transmitido nos termos da cláusula quinta e seu respectivo DANFE, 
deverão ser comunicadas através de Registro de Saída. 
§ 1º O Registro de Saída deverá atender ao leiaute estabelecido no "Manual de Integração - 
Contribuinte". 
§ 2º A transmissão do Registro de Saída será efetivada via Internet, por meio de protocolo de segurança 
ou criptografia. 
§ 3º O Registro de Saída deverá ser assinado pelo emitente com assinatura digital certificada por 
entidade credenciada pela Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil, contendo o nº do 
CNPJ de qualquer dos estabelecimentos do contribuinte, a fim de garantir a autoria do documento 
digital. 
§ 4º A transmissão poderá ser realizada por meio de software desenvolvido ou adquirido pelo 
contribuinte ou disponibilizado pela administração tributária. 
§ 5º O Registro de Saída só será válido após a cientificação de seu resultado mediante o protocolo de que 
trata o § 2º, disponibilizado ao emitente, via Internet, contendo a chave de acesso da NF-e, a data e a 
hora do recebimento da solicitação pela administração tributária e o número do protocolo, podendo ser 
autenticado mediante assinatura digital gerada com certificação digital da administração tributária ou 
outro mecanismo de confirmação de recebimento. 
§ 6º A administração tributária autorizadora deverá transmitir o Registro de Saída para as administrações 
tributárias e entidades previstas na cláusula oitava. 
§ 7º Caso as informações relativas à data e hora de saída não constem do arquivo XML da NF-e nem seja 
transmitido o Registro de Saída no prazo estabelecido no "Manual de Integração - Contribuinte" será 
considerada a data de emissão da NF-e como data de saída.". 
Cláusula segunda - Este ajuste entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União, 
produzindo efeitos a partir de 1º de janeiro de 2012. 
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AJUSTE SINIEF Nº 9, 30 DE SETEMBRO DE 2011-DOU de 05/10/2011 (nº 192, Seção 1, pág. 
22) 
Altera o Ajuste SINIEF 04/93, que estabelece normas comuns aplicáveis para o cumprimento de 
obrigações tributárias relacionadas com mercadorias sujeitas ao regime de substituição 
tributária. 
O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ - e o Secretário da Receita Federal do Brasil, na 
143ª reunião ordinária do Conselho Nacional de Política Fazendária, realizada em Manaus, AM, no dia 30 
de setembro de 2011, tendo em vista o disposto no art. 199 do Código Tributário Nacional (Lei nº 5.172, 
de 25 de outubro de 1966), resolvem celebrar o seguinte Ajuste: 
Cláusula primeira - Passa a vigorar com a seguinte redação a alínea "a" do inciso XIX da cláusula décima 
do Ajuste SINIEF 04/93, de 9 de dezembro de 1993: 
"a) Valor do Repasse do dia 10 - será preenchido pela refinaria de petróleo que efetuar o cálculo de 
repasse, conforme relatórios recebidos de distribuidoras de combustíveis, importador, formulador e 
Transportador Revendedor Retalhista - TRR, em relação às operações cujo imposto tenha sido 
anteriormente retido por refinaria de petróleo ou suas bases."  
Cláusula segunda - Fica acrescido o inciso XXXIX à cláusula décima ao Ajuste SINIEF 04/93, com a redação 
que se segue: 
"XXXIX - campo 39 - Valor do Repasse do dia 20 - será preenchido pela refinaria de petróleo que efetuar o 
cálculo de repasse, conforme relatórios recebidos de distribuidoras de combustíveis, importador e 
Transportador Revendedor Retalhista - TRR, em relação às operações cujo imposto tenha sido 
anteriormente retido por outros contribuintes.". 
Cláusula terceira - Este Ajuste entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União, 
produzindo efeitos a partir de 1º de julho de 2012. 

 
AJUSTE SINIEF Nº 10, 30 DE SETEMBRO DE 2011-DOU de 05/10/2011 (nº 192, Seção 1, 
pág. 22) 
Altera o Ajuste SINIEF 07/05, que institui a Nota Fiscal Eletrônica e o Documento Auxiliar da 
Nota Fiscal Eletrônica. 
O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ e o Secretário da Receita Federal do Brasil, na 143ª 
reunião do Conselho Nacional de Política Fazendária, realizada em Manaus, AM, no dia 30 de setembro 
de 2011, tendo em vista o disposto no art. 199 do Código Tributário Nacional (Lei nº 5.172, de 25 de 
outubro de 1966), resolvem celebrar o seguinte Ajuste: 
Cláusula primeira - Os seguintes dispositivos do Ajuste SINIEF 07/05, de 30 de setembro de 2005, passam 
a vigorar com as respectivas redações: 
I - o § 3º da cláusula quarta: 
"§ 3º A concessão da Autorização de Uso: 
I - é resultado da aplicação de regras formais especificadas no Manual de Integração - Contribuinte e não 
implica a convalidação das informações tributárias contidas na NF-e; 
II - identifica de forma única uma NF-e através do conjunto de informações formado por CNPJ do 
emitente, número, série e ambiente de autorização."; 
II - o § 2º da cláusula sexta: 
"§ 2º A unidade federada que tiver interesse poderá, por protocolo, estabelecer que a autorização de uso 
será concedida mediante a utilização de ambiente de autorização disponibilizado através de 
infraestrutura tecnológica da Receita Federal do Brasil ou de outra unidade federada."; 
III - o inciso II do caput da cláusula sétima: 
"II - da denegação da Autorização de Uso da NF-e, em virtude de: 
a) irregularidade fiscal do emitente; 
b) irregularidade fiscal do destinatário, a critério de cada unidade federada;"; 
IV - o inciso I do caput da cláusula décima primeira: 
"I - transmitir a NF-e para o Sistema de Contingência do Ambiente Nacional (SCAN) ou para o Sistema de 
Sefaz Virtual de Contingência (SVC), nos termos das cláusulas quarta, quinta e sexta deste Ajuste;"; 
V - o caput do § 12 da cláusula décima primeira: 
"§ 12 Considera-se emitida a NF-e em contingência, tendo como condição resolutória a sua autorização 
de uso:". 
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Cláusula segunda - Ficam acrescentados os seguintes dispositivos no Ajuste SINIEF 07/05, de 30 de 
setembro de 2005, com as respectivas redações: 
I - o § 3º na cláusula décima oitava: 
"§ 3º As NF-e que, nos termos do inciso II do § 3º da cláusula quarta, forem diferenciadas somente pelo 
ambiente de autorização deverão ser regularmente escrituradas nos termos da legislação vigente, 
acrescentando-se informação explicando as razões para esta ocorrência."; 
II - o § 7º na cláusula décima quarta-A: 
"§ 7º A partir de 1º de julho de 2012 não poderá ser utilizada carta de correção em papel para sanar 
erros em campos específicos de NF-e.". 
Cláusula terceira - Este ajuste entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União. 
AJUSTE SINIEF Nº 11, DE 30 DE SETEMBRO DE 2011-DOU de 05/10/2011 (nº 192, Seção 1, 
pág. 23) 
Estabelece disciplina relacionada com as operações de retorno simbólico de veículos 
autopropulsados. 
O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 143ª reunião ordinária, realizada em 
Manaus, AM, no dia 30 de setembro de 2011, tendo em vista o disposto no art. 199 do Código Tributário 
Nacional (Lei n. 5.172, de 25 de outubro de 1966), resolve celebrar o seguinte Ajuste: 
Clausula primeira - Os veículos autopropulsados faturados pelo fabricante de veículos e suas filiais que, 
em razão de alteração de destinatário, devam retornar ao estabelecimento remetente, podem ser 
objetos de novo faturamento, por valor igual ou superior ao faturado no documento fiscal originário, 
sem que retornem fisicamente ao estabelecimento remetente. 
§ 1º Para efeitos deste ajuste, considera-se estabelecimento remetente o estabelecimento do fabricante 
de veículos ou suas filiais. 
§ 2º O estabelecimento remetente deve emitir nota fiscal pela entrada simbólica do veículo, com menção 
dos dados identificados do documento fiscal original, registrando no livro Registro de Entradas. 
§ 3º Quando ocorrer o novo faturamento do veículo, deverá ser referenciado documento fiscal da 
operação originária, no respectivo documento fiscal, bem como constar a seguinte: "Nota Fiscal de novo 
faturamento, objeto de retorno simbólico, emitida nos termos do Ajuste SINIEF 11/11". 
§ 4º Na hipótese de aplicação do Convênio ICMS 51/00, de 15 de setembro de 2000, o disposto neste 
convênio aplica-se somente no caso de o novo destinatário retirar o veículo em concessionária da mesma 
unidade federada da concessionária envolvida na operação anterior. 
Clausula segunda - Este ajuste entra em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial da União, 
produzindo efeitos a partir do primeiro dia do segundo mês subsequente ao da publicação. 
 
AJUSTE SINIEF Nº 12, DE 30 DE SETEMBRO DE 2011-DOU de 05/10/2011 (nº 192, Seção 1, 
pág. 23) 
Altera o Ajuste SINIEF 11/10, autorizando as unidades federadas que identifica a instituir 
Cupom Fiscal Eletrônico emitido por meio do Sistema de Autenticação e Transmissão de Cupom 
Fiscal Eletrônico - CF-eS AT. 
O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ e o Secretário da Receita Federal do Brasil, na sua 
143ª reunião ordinária do CONFAZ, realizada em Manaus, AM, no dia 30 de setembro de 2011, tendo em 
vista o disposto no art. 199 do Código Tributário Nacional (Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966), 
resolvem celebrar o seguinte Ajuste: 
Cláusula primeira - Ficam alterados os seguintes dispositivos do Ajuste SINIEF 11/10, de 24 de setembro 
de 2010, que passam a vigorar com a seguinte redação: 
I - a cláusula primeira: 
"Cláusula primeira - Ficam autorizados os Estados de Alagoas, Ceará, Mato Grosso, Minas Gerais, Paraná, 
São Paulo e Sergipe, a instituir o Cupom Fiscal Eletrônico - SAT (CF-e-SAT), modelo 59, o qual será emitido 
pelos contribuintes do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre a 
Prestação de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação (ICMS), em 
substituição à emissão do Cupom Fiscal emitido por equipamento Emissor de Cupom Fiscal (ECF), de que 
trata o inciso III do art. 6º do Convênio S/Nº, de 15 de dezembro de 1970. 
§ 1º O Cupom Fiscal Eletrônico - SAT (CF-e-SAT): 
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I - é um documento fiscal eletrônico cuja emissão e cujo armazenamento serão efetuados 
exclusivamente por meio eletrônico, tendo existência apenas digital; 
II - deverá ser emitido: 
a) para identificar a ocorrência de operações relativas à circulação de mercadorias, em substituição ao 
Cupom Fiscal, nas hipóteses em que a emissão desse documento fiscal estiver prevista na legislação 
estadual; 
b) por meio do Sistema de Autenticação e Transmissão de Cupom Fiscal Eletrônico (SAT), mediante 
assinatura digital gerada com base em certificado digital atribuído ao contribuinte, de forma a garantir a 
sua validade jurídica; 
III - considerar-se-á emitido a partir do momento em que o SAT gerar a assinatura digital do arquivo 
digital do CF-e-SAT, conforme previsto no inciso II do caput da cláusula terceira; 
IV - será considerado inidôneo, sem prejuízo das demais hipóteses previstas na legislação estadual: 
a) a partir do momento em que se encerrar o prazo para transmissão do seu arquivo digital ao ambiente 
de processamento de dados do fisco, conforme periodicidade estabelecida na legislação estadual, sem 
que tenha sido expedida, pela autoridade fiscal competente, a confirmação eletrônica, endereçada ao 
respectivo contribuinte, de que o referido arquivo digital foi regularmente recepcionado; 
b) ainda que regularmente emitido nos termos deste ajuste e das demais disposições da legislação 
tributária, quando a sua emissão ou utilização com dolo, fraude, simulação ou erro resultar na falta de 
pagamento do imposto ou em outra vantagem indevida em favor do contribuinte ou de terceiro. 
§ 2º Salvo disposição em contrário prevista na legislação estadual, o contribuinte que estiver obrigado à 
emissão do CF-e-SAT não poderá, relativamente às operações de que trata a alínea "a" do inciso II do § 
1º, emitir Cupom Fiscal ou, em substituição a esse, Nota Fiscal de Venda a Consumidor, modelo 2, por 
meio de equipamento ECF ou por qualquer outro meio." ; 
II - a cláusula Segunda: 
"Cláusula segunda - Para fins da emissão do CF-e-SAT, serão utilizados: 
I - equipamento (hardware) do SAT, no qual já deverá estar instalado o programa (software básico) de 
autenticação e transmissão do CF-e-SAT, observado o disposto nos § § 1º, 2º e 3º ; 
II - programa aplicativo comercial compatível com o SAT; 
III - equipamento de processamento de dados cuja configuração técnica permita a utilização do programa 
aplicativo comercial de que trata o inciso II, bem como a comunicação deste com o S AT ; 
IV - equipamento de impressão por meio do qual possa ser impresso o extrato do CF-e-SAT de que trata a 
cláusula quarta; 
V - meio de comunicação que permita o acesso à Internet. 
§ 1º O equipamento (hardware) do SAT deverá previamente: 
I - ter seu modelo registrado pelo fabricante perante o fisco da unidade federada do contribuinte; 
II - ser ativado pelo contribuinte mediante acesso remoto ao ambiente de processamento de dados do 
fisco, desde que previamente registrado, nos termos do disposto no inciso I. 
§ 2º O registro do modelo do equipamento (hardware) do SAT perante o fisco abrangerá a versão do 
programa (software básico) de autenticação e transmissão do CF-e-SAT que estiver instalada naquele 
equipamento. 
§ 3º O programa (software básico) de autenticação e transmissão do CF-e-SAT instalado no equipamento 
do SAT será atualizável nos seguintes termos: 
I - o fabricante deverá, antes de disponibilizar uma nova versão do referido programa, requerer o registro 
dessa nova versão perante o fisco da unidade federada do contribuinte; 
II - cada versão do referido programa deverá ser ativada no equipamento (hardware) do SAT, pelo fisco 
da unidade federada do contribuinte, a partir do momento em que for disponibilizada pelo fabricante, 
desde que este a tenha registrado, conforme disposto no inciso I. 
§ 4º Serão definidos por meio de Ato COTEPE ou, na ausência deste, de legislação estadual: 
I - o conjunto das especificações técnicas necessárias à fabricação, desenvolvimento e utilização do SAT 
relativamente ao: 
a) equipamento (hardware) do SAT de que trata o inciso I do caput; 
b) programa (software básico) de autenticação e transmissão do CF-e-SAT de que trata o inciso I do 
caput; 
c) leiaute do arquivo digital do CF-e-SAT de que trata o inciso I do caput da cláusula terceira; 
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d) programa aplicativo comercial de que trata o inciso II do caput,  
e) equipamento de processamento de dados de que trata o inciso III do caput,  
f) equipamento de impressão de que trata o inciso IV do caput; 
g) meio de comunicação de que trata o inciso V do caput; 
II - a disciplina para fins de registro e de ativação: 
a) do equipamento (hardware) do SAT nas hipóteses dos incisos I e II do § 1º ; 
b) de cada nova versão do programa (software básico) do SAT nas hipóteses dos incisos I e II do § 3º ; 
III - os procedimentos de contingência a serem adotados pelo contribuinte que estiver obrigado à 
emissão do CF-e-SAT, quando: 
a) o SAT ficar inoperante, nas hipóteses de que trata a cláusula quinta; 
b) a rotina de transmissão dos arquivos digitais do CF-e-SAT para o ambiente de processamento de dados 
do fisco, de que trata o inciso IV do caput da cláusula terceira, não for executada ou concluída com 
sucesso pelo SAT."; 
III - a cláusula terceira: 
"Cláusula terceira - O SAT deverá executar as seguintes rotinas de processamento para fins da emissão 
do CF-e-SAT: 
I - gerar o arquivo digital do CF-e-SAT de acordo com o leiaute de que trata a alínea "c" do inciso I do § 4º 
da cláusula segunda, atribuindo-lhe um número sequencial de emissão, a partir dos dados: 
a) recebidos do programa aplicativo comercial, de que trata o inciso II do caput da cláusula segunda; 
b) gravados na memória do SAT pelo programa (software básico); 
c) constantes no cadastro de contribuintes da unidade federada; 
d) calculados ou complementados por meio do próprio programa (software básico) do SAT; 
II - gerar a assinatura digital do arquivo digital do CF-e-SAT de que trata o inciso I com base no certificado 
digital instalado no SAT, vinculando a sua autoria ao contribuinte titular do respectivo estabelecimento 
emitente; 
III - armazenar na memória do equipamento SAT o arquivo digital do CF-e-SAT emitido, até que seja 
recebida a confirmação eletrônica, expedida pela autoridade fiscal competente, de que o referido 
arquivo, a ser transmitido nos termos do inciso IV, foi regularmente recepcionado pelo fisco da unidade 
federada do contribuinte; 
IV - transmitir os arquivos digitais do CF-e-SAT, armazenados na memória do SAT nos termos do inciso III, 
para o ambiente de processamento de dados do fisco da unidade federada do contribuinte; 
V - transmitir ao programa aplicativo comercial de que trata o inciso II do caput da cláusula segunda 
cópia de segurança dos arquivos digitais do CF-e-SAT, assinados digitalmente, para ser armazenada 
eletronicamente pelo contribuinte emitente. 
§ 1º O SAT deverá, conforme periodicidade definida pela legislação estadual, estabelecer conectividade 
com o ambiente de processamento de dados do fisco e executar a rotina de que trata o inciso IV do 
caput para todos os CF-e-SAT armazenados na memória do equipamento SAT até que ela seja concluída 
com sucesso. 
§ 2º A rotina prevista no inciso I do caput ficará, a critério da unidade federada, inoperante enquanto o 
estabelecimento do contribuinte obrigado à emissão do CF-e-SAT permanecer em situação cadastral 
irregular perante o respectivo fisco. 
§ 3º A rotina prevista no inciso I do caput poderá ficar automaticamente inoperante por tempo 
indeterminado na hipótese do não atendimento da periodicidade definida no § 1º . 
§ 4º O contribuinte deverá armazenar eletronicamente a cópia de segurança do CF-e-SAT, de que trata o 
inciso V do caput, pelo prazo mínimo previsto na legislação tributária para conservação dos documentos 
fiscais. 
§ 5º O Fisco deverá armazenar eletronicamente o arquivo digital do CF-e-SAT pelo prazo mínimo previsto 
na legislação tributária para conservação dos documentos fiscais, de forma a disponibilizá-lo à Receita 
Federal do Brasil - RFB quando por esta solicitado." ; 
IV - a cláusula quarta: 
"Cláusula quarta - O contribuinte que estiver obrigado à emissão do CF-e-SAT deverá providenciar a 
impressão do extrato do CFe-SAT para ser entregue ao adquirente da mercadoria. 
§ 1º O extrato do CF-e-SAT de que trata esta cláusula: 
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I - não substituirá, para fins fiscais, o CF-e-SAT nele identificado, não se confundindo com esse 
documento fiscal; 
II - conterá apenas os dados básicos da operação praticada e dos tributos sobre ela incidentes, bem como 
aqueles necessários à identificação do respectivo CF-e-SAT emitido, observado o seu leiaute a ser 
definido nos termos do § 2º ; 
III - poderá ser impresso mediante utilização de qualquer equipamento de impressão, observado as 
especificações técnicas da alínea "f" do inciso I do § 4º da cláusula segunda; 
IV - poderá, por opção do adquirente da mercadoria: 
a) deixar de ser impresso, quando tal hipótese estiver prevista na legislação estadual; 
b) ser impresso de forma resumida, observado o seu respectivo leiaute a ser definido nos termos do § 2º 
. 
§ 2º Os leiautes de que tratam inciso I e a alínea "b" do inciso IV, ambos do § 1º, serão definidos por meio 
de Ato COTEPE ou, na ausência deste, de legislação estadual." ; 
V - a cláusula quinta: 
"Cláusula quinta - A Nota Fiscal Eletrônica, modelo 55, deverá ser emitida, em substituição à emissão do 
CF-e-SAT, quando o SAT ficar inoperante nas hipóteses: 
I - de que trata o § 3º da cláusula terceira; 
II - de caso fortuito ou força maior que impeça a utilização do SAT para fins de emissão do CF-e-SAT. 
§ 1º A legislação estadual poderá estabelecer a possibilidade de emissão da Nota Fiscal, modelo 1 ou 1-A, 
em substituição à emissão do CF-e-SAT, nas hipóteses referidas nos incisos I e II. 
§ 2º Poderá ser estabelecida, por meio de Ato COTEPE ou de legislação estadual, a exigência de que o 
contribuinte obrigado à emissão do CF-e-SAT mantenha um determinado número de equipamentos SAT 
a título de reserva, prontos para serem utilizados em substituição a outros equipamentos SAT que 
estiverem em uso e que, por qualquer razão, se tornem inoperantes." ; 
VI - a cláusula sexta: 
"Cláusula sexta - O CF-e-SAT poderá ser cancelado em no máximo 30 (trinta) minutos após o horário de 
sua emissão desde que, nesse período, não tenha sido emitido outro CF-e-SAT por meio do mesmo 
equipamento SAT, conforme disciplina estabelecida por meio de Ato COTEPE ou, na ausência deste, de 
legislação estadual." ; 
VII - a cláusula sétima: 
"Cláusula sétima - A obrigatoriedade de emissão do CF-e-SAT obedecerá ao cronograma da legislação 
estadual." ; 
VIII - o caput da cláusula oitava: 
"Cláusula oitava - Aplicam-se ao CF-e-SAT, no que couber:". 
Cláusula segunda - Este Ajuste entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União. 
AJUSTE SINIEF Nº 13, DE 30 DE SETEMBRO DE 2011-DOU de 05/10/2011 (nº 192, Seção 1, 
pág. 24) 
EME Altera o Ajuste SINIEF 02/09, que instituiu a Escrituração Fiscal Digital - EFD. 
O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ e o Secretário da Receita Federal do Brasil, na 143ª 
reunião ordinária do Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, realizada em Manaus, AM, no 
dia 30 de setembro de 2011, tendo em vista o disposto no art. 199 do Código Tributário Nacional (Lei nº 
5.172, de 25 de outubro de 1966), resolvem celebrar o seguinte Ajuste: 
Cláusula primeira - O § 2º da cláusula décima oitava do Ajuste SINIEF 02/09, de 3 de abril de 2009, passa 
a viger com a seguinte redação: 
"§ 2º Em relação aos contribuintes localizados no Estado de Pernambuco, o ingresso fica condicionado à 
implementação no sistema dos documentos e livros fiscais, guias de informação e declarações 
apresentadas em meio digital, nos termos da respectiva legislação, relativa aos impostos de sua 
competência.". 
Cláusula segunda - Este Ajuste entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União. 
 
3.00 ASSUNTOS ESTADUAIS 
3.01 IMPOSTO SOBRE CIRCULAÇÃO DE MERCADORIAS E SERVIÇOS 
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DECRETO Nº 57.395, DE 4 DE OUTUBRO DE 2011-DOE-SP de 05/10/2011 (nº 189, Seção I, 
pág. 1) 
Introduz alteração no Regulamento do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de 
Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de 
Comunicação - RICMS. 
GERALDO ALCKMIN, Governador do Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais e tendo em 
vista o disposto no artigo 8º, IV, da Lei 6.374, de 1º de março de 1989, decreta: 
Art. 1º - Fica acrescentado, com a redação que se segue, o artigo 33 às Disposições Transitórias do 
Regulamento do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de 
Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - RICMS, aprovado pelo Decreto 
nº 45.490, de 30 de novembro de 2000: 
"Art. 33 - (DDTT) - No período de 1º de outubro de 2011 a 31 de maio de 2012 o lançamento do imposto 
incidente no desembaraço aduaneiro de etanol anidro combustível, quando a importação for efetuada 
por fabricante de etanol, cooperativa de fabricantes de etanol ou empresa comercializadora de etanol, 
nos termos definidos em legislação federal, fica diferido para o momento em que ocorrer a saída da 
gasolina resultante da mistura com o etanol anidro combustível, promovida pelo distribuidor de 
combustíveis. 
§ 1º - O diferimento previsto neste artigo fica condicionado a que: 
1 - o estabelecimento importador: 
a) esteja autorizado pelo órgão federal competente; 
b) esteja credenciado pela Secretaria da Fazenda nos termos do artigo 418-A; 
c) esteja cadastrado no sistema de controle previsto na alínea"a" do inciso I do artigo 419; 
d) protocolize, antes do desembaraço aduaneiro, requerimento na Supervisão de Combustíveis da 
Diretoria Executiva da Administração Tributária - DEAT, situada na Av. Rangel Pestana, nº 300, 8º andar, 
São Paulo-SP; 
2 - o desembarque e o desembaraço aduaneiro ocorram em território paulista. 
§ 2º - O requerimento referido na alínea "d" do item 1 do § 1º deve ser instruído com: 
1 - Guia para Liberação de Mercadoria Estrangeira sem Comprovação do Recolhimento do ICMS; 
2 - extrato da Declaração de Importação - DI; 
3 - Comprovante de Importação - CI; 
4 - fatura comercial (" Invoice "); 
5 - conhecimento de transporte internacional - BL. 
§ 3º - Não satisfeitas as condições estabelecidas neste artigo, não prevalecerá o diferimento, hipótese 
em que o importador deverá recolher o imposto devido com multa e demais acréscimos legais, 
calculados desde a data do desembaraço aduaneiro, por meio de Guia de Arrecadação Estadual - GARE-
ICMS." 
Art. 2º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
 
DECRETO Nº 57.396, DE 4 DE OUTUBRO DE 2011-DOE-SP de 05/10/2011 (nº 189, Seção I, 
pág. 3) 
Introduz alteração no Regulamento do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de 
Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de 
Comunicação - RICMS. 
GERALDO ALCKMIN, Governador do Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais e tendo em 
vista o disposto no Convênio ICMS 36/11, de 1º de abril de 2011, decreta: 
Art. 1º - Fica acrescentado o artigo 151 ao Anexo I do Regulamento do ICMS, aprovado pelo Decreto 
45.490, de 30 de novembro de 2000, com a seguinte redação: 
"Art. 151 (Locomotiva) - Saída de locomotiva com potência superior a 3.000 (três mil) HP, classificada no 
código 8602.10.00 da Nomenclatura Comum de Mercadorias - NCM, produzida neste Estado e destinada 
à prestação de serviço de transporte ferroviário de cargas (Convênio ICMS 36/11). 
Parágrafo único - Este benefício vigorará enquanto vigorar o Convênio ICMS 36/11, de 1º de abril de 
2011." (NR). 
Art. 2º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
 

javascript:link('1')
javascript:link('2')
javascript:link('3')
javascript:link('3')
javascript:link('1')
javascript:link('2')
javascript:link('5')
javascript:link('5')
javascript:link('3')
javascript:link('4')
javascript:link('4')


DECRETO Nº 57.403, DE 6 DE OUTUBRO DE 2011-DOE-SP de 07/10/2011 (nº 191, Seção I, 
pág. 3) 
Introduz alteração no Regulamento do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de 
Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de 
Comunicação - RICMS. 
GERALDO ALCKMIN, Governador do Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais e tendo em 
vista o disposto no Convênio ICMS 142/92, de 15 de dezembro de 1992, com alteração do Convênio ICMS 
46/11, de 23 de maio de 2011, Decreta: 
Art. 1º - Fica acrescentado o artigo 152 ao Anexo I do Regulamento do Imposto sobre Operações 
Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e 
Intermunicipal e de Comunicação - RICMS, aprovado pelo Decreto 45.490, de 30 de novembro de 2000, 
com a seguinte redação: 
"Art. 152 (UNIÃO DOS ESCOTEIROS DO BRASIL) - Saída de mercadoria promovida pela União dos 
Escoteiros do Brasil com destino aos seus associados, para ser utilizada em atividades relacionadas ao 
escotismo (Convênio ICMS 142/92). 
§ 1º - O disposto neste artigo somente se aplica à mercadoria: 
1 - cujo valor unitário for inferior a 12 (doze) Unidades Fiscais do Estado de São Paulo - UFESPs; 
2 - que não estiver sujeita ao regime jurídico da substituição tributária. 
§ 2º - Este benefício vigorará enquanto vigorar o Convênio ICMS 142/92, de 15 de dezembro de 1992." 
(NR). 
Art. 2º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
 
DECRETO Nº 57.404, DE 6 DE OUTUBRO DE 2011-DOE-SP de 07/10/2011 (nº 191, Seção I, 
pág. 3) 
 
Introduz alteração no Decreto 51.597, de 23 de fevereiro de 2007, que institui regime especial 
de tributação para contribuintes que tenham como atividade o fornecimento de alimentação ou 
a preparação de refeições coletivas. 
GERALDO ALCKMIN, Governador do Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais e tendo em 
vista o disposto no artigo 84-B da Lei nº 6.374, de 1º de março de 1989, decreta: 
Art. 1º - Ficam acrescentados os dispositivos adiante indicados ao Decreto nº 51.597, de 23 de fevereiro 
de 2007, com a seguinte redação: 
I - ao artigo 1º, o § 4º: 
"§ 4º - O contribuinte optante pelo regime especial de tributação de que trata este artigo que receber 
mercadoria com imposto retido por substituição tributária poderá deduzir, do valor do imposto apurado 
nos termos do caput e §§ 1º a 3º, a importância equivalente à resultante da aplicação do percentual de 
3,9% (três inteiros e nove décimos por cento) sobre o valor da entrada da referida mercadoria, desde que 
esta esteja arrolada: 
1 - no § 1º do artigo 313-W do Regulamento do ICMS, aprovado pelo Decreto 45.490, de 30 de novembro 
de 2000, e seja utilizada como ingrediente na preparação de alimentos ou de refeições coletivas; 
2 - nos itens 1, 4 e 7 do § 1º do artigo 313-Z15 e 32 do § 1º do artigo 313-G do Regulamento do ICMS e 
seja utilizada como material de embalagem ou produto descartável no fornecimento de alimentos ou na 
preparação de refeições coletivas." (NR); 
II - o artigo 1º-A: 
"Art. 1º-A - O procedimento estabelecido no artigo 1º: 
I - é opcional; 
II - veda o aproveitamento de quaisquer outros créditos do imposto; 
III - veda a cumulação com quaisquer outros benefícios fiscais previstos na legislação; 
IV - não se aplica ao contribuinte sujeito às normas do Regime Especial Unificado de Arrecadação de 
Tributos e Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte -"Simples 
Nacional". (NR). 
Art. 2º - Fica revogado o artigo 107 do Regulamento do ICMS, aprovado pelo Decreto 45.490, de 30 de 
novembro de 2000. 
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Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos para fatos geradores 
ocorridos a partir de 1º de setembro de 2011. 
 
3.02 PROTOCOLOS E CONVENIOS ICMS 
 
PROTOCOLO ICMS Nº 64, DE 8 DE JULHO DE 2011(*)-DOU de 06/10/2011 (nº 193, Seção 1, 
pág. 39) 
Altera o Protocolo ICMS 37 de 5 de junho de 2009, que dispõe sobre a substituição tributária 
nas operações com produtos farmacêuticos, soros e vacinas de uso humano. 
Os Estados de Minas Gerais e de São Paulo e o Distrito Federal, neste ato representados pelos seus 
respectivos Secretários de Fazenda, considerando o disposto nos artigos. 102 e 199 do Código Tributário 
Nacional (Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966), no art. 9º da Lei Complementar nº 87/96, de 13 de 
setembro de 1996 e nos Convênios ICMS 81/93, de 10 de setembro de 1993 e 70/97, de 25 de julho de 
1997, resolvem celebrar o seguinte Protocolo: 
Cláusula primeira - Os dispositivos a seguir indicados do Protocolo ICMS 37/09, passam a vigorar com a 
seguinte redação: 
"Cláusula primeira Nas operações interestaduais com os produtos listados no Anexo Único, com a 
respectiva classificação na Nomenclatura Comum do Mercosul / Sistema Harmonizado - NCM/SH, 
destinadas ao Estado de Minas Gerais ou ao Estado de São Paulo, fica atribuída ao estabelecimento 
remetente, na qualidade de sujeito passivo por substituição tributária, a responsabilidade pela retenção 
e recolhimento do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de 
Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS relativo às operações 
subseqüentes 
Parágrafo único. O disposto no caput aplica-se também à diferença entre a alíquota interna e a 
interestadual sobre a base de cálculo da operação própria, incluídos, quando for o caso, os valores de 
frete, seguro, impostos e outros encargos transferíveis ou cobrados do destinatário, na hipótese de 
entrada decorrente de operação interestadual, em estabelecimento de contribuinte, de mercadoria 
destinada a uso, consumo ou ativo permanente." 
Cláusula terceira A base de cálculo do imposto, para os fins de substituição tributária, será o valor 
correspondente ao preço a consumidor constante na legislação do Estado de destino da mercadoria para 
suas operações internas com produto mencionado no Anexo Único deste Protocolo." 
§ 1º Em substituição ao valor de que trata o caput, a legislação do Estado de destino da mercadoria 
poderá fixar a base de cálculo do imposto como sendo o preço praticado pelo remetente, incluídos os 
valores correspondentes a frete, seguro, impostos, contribuições e outros encargos transferíveis ou 
cobrados do destinatário, ainda que por terceiros, adicionado da parcela resultante da aplicação, sobre o 
referido montante, do percentual de margem de valor agregado ajustada ("MVA Ajustada"), calculado 
segundo a fórmula. 
MVA ajustada = [(1+ MVA ST original) x (1 - ALQ inter) / (1- ALQ intra)] -1, onde: 
I - "MVA ST original" é a margem de valor agregado prevista na legislação do Estado do destinatário para 
suas operações internas com produto mencionado no Anexo Único deste Protocolo; 
II - "ALQ inter" é o coeficiente correspondente à alíquota interestadual aplicável à operação; 
III - "ALQ intra" é o coeficiente correspondente à alíquota interna ou percentual de carga tributária 
efetiva, quando este for inferior à alíquota interna, praticada pelo contribuinte substituto da unidade 
federada de destino, nas operações com as mesmas mercadorias listadas no Anexo Único. 
§ 2º - Na hipótese de a "ALQ intra" ser inferior à "ALQ inter", deverá ser aplicada a "MVA - ST original", 
sem o ajuste previsto no § 1º. 
§ 3º - Na impossibilidade de inclusão do valor do frete, seguro ou outro encargo na composição da base 
de cálculo, o recolhimento do imposto correspondente a essas parcelas será efetuado pelo 
estabelecimento destinatário, acrescido dos percentuais de margem de valor agregado previstos nesta 
cláusula.". 
Cláusula segunda - Fica acrescentado o inciso V na cláusula segunda do Protocolo ICMS 37/09, com a 
seguinte redação: 



"V - às operações interestaduais promovidas por contribuinte varejista com destino a estabelecimento de 
contribuinte localizado no Estado de São Paulo;". 
Cláusula terceira - Este protocolo entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União. 
PROTOCOLO ICMS Nº 66, DE 30 DE SETEMBRO DE 2011-DOU de 07/10/2011 (nº 194, 
Seção 1, pág. 34) 
Altera o Protocolo ICMS 3/11, que fixa o prazo para a obrigatoriedade da escrituração fiscal 
digital - EFD. 
Os Estados do Acre, Amazonas, Alagoas, Amapá, Bahia, Ceará, Espírito Santo, Goiás, Maranhão, Mato 
Grosso, Mato Grosso do Sul, Minas Gerais, Pará, Paraíba, Paraná, Piauí, Rio de Janeiro, Rio Grande do 
Norte, Rio Grande do Sul, Rondônia, Roraima, Santa Catarina, São Paulo, Sergipe, Tocantins, neste ato 
representados pelos seus respectivos Secretários de Fazenda e Receita, considerando o disposto nos 
artigos 102 e 199 do Código Tributário Nacional, Lei nº 5172/66, de 25 de outubro de 1966, no § 1º da 
cláusula terceira do Ajuste SINIEF 2/09, de 3 de abril de 2009, resolvem celebrar o seguinte Protocolo: 
Cláusula primeira - O § 2º da cláusula primeira do Protocolo ICMS 3/11, de 1º de abril de 2011, passa a 
vigorar com a seguinte redação: 
"§ 2º Para os Estados de Alagoas, Amapá, Amazonas, Espírito Santo, Maranhão, Mato Grosso do Sul, 
Minas Gerais, Paraíba, Paraná, Piauí, Rio Grande do Sul, Rio de Janeiro, Roraima, São Paulo e Sergipe a 
obrigatoriedade prevista no "caput" aplica-se a todos os estabelecimentos dos contribuintes a partir de 
1º de janeiro de 2014, podendo ser antecipada a critério de cada um desses estados.";  
Cláusula segunda - Este protocolo entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União. 
 
PROTOCOLO ICMS Nº 67, DE 30 DE SETEMBRO DE 2011-DOU de 07/10/2011 (nº 194, 
Seção 1, pág. 34) 
Dispõe sobre a adesão do Estado do Amapá às disposições do Protocolo ICMS 66/09, que dispõe 
sobre a instituição do Sistema de Inteligência Fiscal (SIF) e intercâmbio de informações entre as 
unidades da Federação. 
As Secretarias de Fazenda, Finanças, Receita ou Tributação dos Estados de Alagoas, Amapá, Ceará, , 
Espírito Santo, Goiás, Maranhão, Mato Grosso do Sul, Minas Gerais, Pará, Paraíba, Paraná, Pernambuco, 
Piauí, Rio Grande do Norte, Rio Grande do Sul, Roraima, Santa Catarina, São Paulo, Sergipe e o Distrito 
Federal, neste ato representados pelos respectivos Secretários de Fazenda, Finanças, Receita ou 
Tributação, tendo em vista o disposto nos artigos 102 e 199 do Código Tributário Nacional (Lei nº 5.172, 
de 25.10.1966), resolvem celebrar o seguinte Protocolo: 
Cláusula primeira - Fica o Estado do Amapá incluído nas disposições contidas no Protocolo ICMS 66/09, 
de 3 de julho de 2009.  
Cláusula segunda - O presente protocolo entrará em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da 
União. 
PROTOCOLO ICMS Nº 70, DE 30 DE SETEMBRO DE 2011-DOU de 07/10/2011 (nº 194, 
Seção 1, pág. 34) 
Dispõe sobre a substituição tributária nas operações com produtos eletrônicos, 
eletroeletrônicos e eletrodomésticos. 
Os Estados do Paraná e de São Paulo, neste ato representados pelos seus respectivos Secretários de 
Receita e Fazenda, considerando o disposto nos arts. 102 e 199 do Código Tributário Nacional (Lei n. 
5.172, de 25 de outubro de 1966), e no art. 9º da Lei Complementar n. 87/96, de 13 de setembro de 1996 
e o disposto nos Convênios ICMS 81/93, de 10 de setembro de 1993, e 70/97, de 25 de julho de 1997, 
resolvem celebrar o seguinte Protocolo: 
Cláusula primeira - Nas operações interestaduais com as mercadorias listadas no Anexo Único deste 
protocolo, destinadas ao Estado do Paraná, fica atribuída ao estabelecimento remetente, na qualidade 
de sujeito passivo por substituição tributária, a responsabilidade pela retenção e recolhimento do 
Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de 
Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS relativo às operações subseqüentes. 
Parágrafo único - O disposto no caput aplica-se também à diferença entre a alíquota interna e a 
interestadual sobre a base de cálculo da operação própria, incluídos, quando for o caso, os valores de 
frete, seguro, impostos e outros encargos transferíveis ou cobrados do destinatário, na hipótese de 



entrada decorrente de operação interestadual, em estabelecimento de contribuinte, de mercadoria 
destinada a uso, consumo ou ativo permanente.  
Cláusula segunda - O disposto neste protocolo não se aplica: 
I - às transferências promovidas pelo industrial para outro estabelecimento da mesma pessoa jurídica, 
exceto varejista; 
II - às operações que destinem mercadorias a estabelecimento industrial para emprego em processo de 
industrialização como matéria-prima, produto intermediário ou material de embalagem; 
III - às operações que destinem mercadorias a sujeito passivo por substituição, que seja fabricante da 
mesma mercadoria ou de outra relacionada no Anexo Único deste Protocolo; 
IV - às operações interestaduais destinadas a contribuinte detentor de regime especial de tributação que 
lhe atribua a responsabilidade pela retenção e recolhimento do ICMS devido por substituição tributária 
pelas saídas de mercadorias que promover. 
§ 1º - Na hipótese desta cláusula, a sujeição passiva por substituição tributária caberá ao 
estabelecimento destinatário, devendo tal circunstância ser indicada no campo "Informações 
Complementares" do respectivo documento fiscal; 
§ 2º - Na hipótese de saída interestadual em transferência com destino a estabelecimento distribuidor, 
atacadista ou depósito localizado no Paraná, o disposto no inciso I somente se aplica se o 
estabelecimento destinatário operar exclusivamente com mercadorias recebidas em transferência do 
remetente.  
Cláusula terceira - A base de cálculo do imposto, para os fins de substituição tributária, será o valor 
correspondente ao preço a consumidor constante na legislação do Estado de destino da mercadoria para 
suas operações internas com produto mencionado no Anexo Único deste Protocolo. 
§ 1º - Em substituição ao valor de que trata o "caput", a legislação do Estado de destino da mercadoria 
poderá fixar a base de cálculo do imposto como sendo o preço praticado pelo remetente, incluídos os 
valores correspondentes a frete, seguro, impostos, contribuições e outros encargos transferíveis ou 
cobrados do destinatário, ainda que por terceiros, adicionado da parcela resultante da aplicação, sobre o 
referido montante, do percentual de margem de valor agregado ajustada ("MVA Ajustada"), calculado 
segundo a fórmula MVA ajustada = [(1+ MVA ST original) x (1 - ALQ inter) / (1- ALQ intra)] -1", onde: 
I - "MVA ST original" é a margem de valor agregado prevista na legislação do Estado do destinatário para 
suas operações internas com produto mencionado no Anexo Único deste Protocolo. 
II - "ALQ inter" é o coeficiente correspondente à alíquota interestadual aplicável à operação; 
III - "ALQ intra" é o coeficiente correspondente à alíquota interna ou percentual de carga tributária 
efetiva, quando este for inferior à alíquota interna, praticada pelo contribuinte substituto da unidade 
federada de destino, nas operações com as mesmas mercadorias listadas no Anexo Único. 
§ 2º - Na hipótese de a "ALQ intra" ser inferior à "ALQ inter", deverá ser aplicada a "MVA - ST original", 
sem o ajuste previsto no § 1º. 
§ 3º - Na impossibilidade de inclusão do valor do frete, seguro ou outro encargo na composição da base 
de cálculo, o recolhimento do imposto correspondente a essas parcelas será efetuado pelo 
estabelecimento destinatário, acrescido dos percentuais de margem de valor agregado previstos nesta 
cláusula.  
Cláusula quarta - O imposto a ser retido pelo sujeito passivo por substituição será calculado mediante a 
aplicação da alíquota vigente para as operações internas a consumidor final na unidade federada de 
destino, sobre a base de cálculo prevista neste protocolo, deduzindo-se, do valor obtido, o imposto 
devido pela operação própria do remetente, desde que corretamente destacado no documento fiscal. 
Parágrafo único - Na hipótese de remetente optante pelo regime tributário diferenciado e favorecido de 
que trata a Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, o valor a ser deduzido a título de 
operação própria observará o disposto na regulamentação do Comitê Gestor do Simples Nacional.  
Cláusula quinta - As mercadorias sujeitas ao regime de substituição tributária de que trata este protocolo 
serão objeto de emissão de documento fiscal específico, não podendo conter outras mercadorias.  
Cláusula sexta - O imposto retido pelo sujeito passivo por substituição regularmente inscrito no cadastro 
de contribuintes na unidade federada de destino será recolhido até o dia 9 (nove) do mês subseqüente 
ao da remessa da mercadoria, mediante Guia Nacional de Recolhimento de Tributos Estaduais - GNRE, na 
forma do Convênio ICMS 81/93, de 10 de setembro de 1993, ou outro documento de arrecadação 
autorizado na legislação da unidade federada destinatária.  



Cláusula sétima - Fica condicionada a aplicação deste Protocolo à mercadoria para a qual exista previsão 
da substituição tributária na legislação interna do Estado signatário de destino. 
§ 1º - Os Estados signatários deverão observar, em relação às operações internas com as mercadorias 
mencionadas no Anexo Único, as mesmas regras de definição de base de cálculo previstas neste 
protocolo. 
§ 2º - Os Estados signatários acordam em adequar as margens de valor agregado ajustadas para equalizar 
a carga tributária em razão da diferença entre a efetiva tributação da operação própria e a alíquota 
interna na unidade federada destinatária, com relação às entradas de mercadorias provenientes de 
outras unidades da Federação.  
Cláusula oitava - O estabelecimento que efetuar a retenção do imposto remeterá à Secretaria de Fazenda 
do Estado de origem o arquivo digital previsto no Convênio ICMS nº 57, de 28 de junho de 1995, até o dia 
15 (quinze) do mês subseqüente, com todas as informações de operações interestaduais realizadas com 
o Estado de destino no mês imediatamente anterior, devendo aquela Secretaria disponibilizar ao fisco de 
destino o referido arquivo até o último dia do mês de entrega do arquivo. 
§ 1º - O arquivo previsto nesta cláusula poderá ser substituído por listagem em meio magnético, a 
critério do fisco de destino. 
§ 2º - Fica dispensado da obrigação de que trata esta cláusula o estabelecimento que estiver cumprindo 
regularmente a obrigação relativa à emissão de Nota Fiscal Eletrônica, nos termos do Ajuste SINIEF nº 7, 
de 30 de setembro de 2005, e do Protocolo ICMS nº 10, de 18 de abril de 2007.  
Cláusula nona - Este protocolo poderá ser denunciado, em conjunto ou isoladamente, pelos signatários, 
desde que comunicado com antecedência mínima de 30 (trinta) dias.  
Cláusula décima - Este Protocolo entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União, 
produzindo efeitos a partir de 1º de dezembro de 2011. 
Paraná - Luiz Carlos Hauly, São Paulo - Andrea Sandro Calabi. 
ANEXO ÚNICO 

Item  NBM/SH  Descrição  

1  7321.11.00, 7321.81.00 e 
7321.90.00  Fogões de cozinha de uso doméstico e suas partes  

2  8418.10.00  Combinações de refrigeradores e congeladores ("freezers"), munidos 
de portas exteriores separadas  

3.1  8418.21.00  Refrigeradores do tipo doméstico, de compressão  

3.2  8418.29.00  Outros refrigeradores do tipo doméstico  

4  8418.30.00  Congeladores ("freezers") horizontais tipo arca, de capacidade não 
superior a 800 litros  

5  8418.40.00  Congeladores ("freezers") verticais tipo armário, de capacidade não 
superior a 900 litros  

6  8418.50.10 e 8418.50.90  Outros congeladores ("freezers")  

7.1  8418.69.9  Mini Adega e similares  

7.2  8418.69.99  Máquinas para produção de gelo  

8  8418.99.00  Partes dos Refrigeradores, Congeladores e Mini Adegas, descritos 
nos itens 2, 3, 4, 5, 6 e 7  

9  8421.12  Secadoras de roupa de uso doméstico  

10  8421.19.90  Outras secadoras de roupas e centrífugas para uso doméstico  

11  8418.69.31  Bebedouros refrigerados para água  

12  8421.9  Partes das secadoras de roupas e centrífugas de uso doméstico e dos 
aparelhos para filtrar ou depurar água, descritos nos itens 9, 10 e 11  

13  8422.11.00 e 8422.90.10  Máquinas de lavar louça do tipo doméstico e suas partes  

14  8443.31  Máquinas que executem pelo menos duas das seguintes funções: 



impressão, cópia ou transmissão de telecópia (fax), capazes de ser 
conectadas a uma máquina automática para processamento de 
dados ou a uma rede  

15  8443.32  
Outras impressoras, máquinas copiadoras e telecopiadores (fax), 
mesmo combinados entre si, capazes de ser conectados a uma 
máquina automática para processamento de dados ou a uma rede  

16  8443.99  

Outras máquinas e aparelhos de impressão por meio de blocos, 
cilindros e outros elementos de impressão da posição 84.42; e de 
outras impressoras, máquinas copiadoras e telecopiadores (fax), 
mesmo combinados entre si, suas partes e acessórios  

17.1  8450.11  
Máquinas de lavar roupa, mesmo com dispositivos de secagem, de 
uso doméstico, de capacidade não superior a 10 kg, em peso de 
roupa seca, inteiramente automáticas  

17.2  8450.12  Outras máquinas de lavar roupa, mesmo com dispositivos de 
secagem, de uso doméstico, com secador centrífugo incorporado  

17.3  8450.19  Outras máquinas de lavar roupa, mesmo com dispositivos de 
secagem, de uso doméstico  

17.4  8450.20  
Máquinas de lavar roupa, mesmo com dispositivos de secagem, de 
uso doméstico, de capacidade superior a 10 kg, em peso de roupa 
seca  

17.5  8450.90  Partes de máquinas de lavar roupa, mesmo com dispositivos de 
secagem, de uso doméstico  

18.1  8451.21.00  Máquinas de secar de uso doméstico de capacidade não superior a 
10 kg, em peso de roupa seca  

18.2  8451.29.90  Outras máquinas de secar de uso doméstico  

18.3  8451.90  Partes de máquinas de secar de uso doméstico  

19  8452.10.00  Máquinas de costura de uso doméstico  

20  8471.30  
Máquinas automáticas para processamento de dados, portáteis, de 
peso não superior a 10kg, contendo pelo menos uma unidade central 
de processamento, um teclado e uma tela  

21  8471.4  Outras máquinas automáticas para processamento de dados  

22  8471.50.10  

Unidades de processamento, de pequena capacidade, exceto as das 
subposições 8471.41 ou 8471.49, podendo conter, no mesmo corpo, 
um ou dois dos seguintes tipos de unidades: unidade de memória, 
unidade de entrada e unidade de saída; baseadas em 
microprocessadores, com capacidade de instalação, dentro do 
mesmo gabinete, de unidades de memória da subposição 8471.70, 
podendo conter múltiplos conectores de expansão ("slots"), e valor 
FOB inferior ou igual a US$ 12.500,00, por unidade  

23  8471.60.5  Unidades de entrada, exceto as das posições 8471.60.54  

24  8471.60.90  Outras unidades de entrada ou de saída, podendo conter, no mesmo 
corpo, unidades de memória  

25  8471.70  Unidades de memória  

26  8471.90  

Outras máquinas automáticas para processamento de dados e suas 
unidades; leitores magnéticos ou ópticos, máquinas para registrar 
dados em suporte sob forma codificada, e máquinas para 
processamento desses dados, não especificadas nem compreendidas 
em outras posições.  

27  8473.30  Partes e acessórios das máquinas da posição 84.71  

28  8504.3  Outros transformadores, exceto os produtos classificados nas 
posições 8504.33.00 e 8504.34.00  



29  8504.40.10  Carregadores de acumuladores  

30  8504.40.40  Equipamentos de alimentação ininterrupta de energia (UPS ou "no 
break")  

31  85.08  Aspiradores  

32.1  85.09  Aparelhos eletromecânicos de motor elétrico incorporado, de uso 
doméstico e suas partes  

32.2  8509.80.10  Enceradeiras  

33  8516.10.00  Chaleiras elétricas  

34  8516.40.00  Ferros elétricos de passar  

35  8516.50.00  Fornos de microondas  

36  8516.60.00  Outros fornos; fogareiros (incluídas as chapas de cocção), grelhas e 
assadeiras  

37.1  8516.71  Outros aparelhos eletrotérmicos para uso doméstico - Cafeteiras  

37.2  8516.72  Outros aparelhos eletrotérmicos para uso doméstico - Torradeiras  

37.3  8516.79  Outros aparelhos eletrotérmicos para uso doméstico  

38  8516.90.00  Partes das chaleiras, ferros, fornos e outros aparelhos eletrotérmicos 
da posição 85.16, descritos nos itens 33, 34, 35, 36 e 37  

39  8517.11  Aparelhos telefônicos por fio com unidade auscultador-microfone 
sem fio  

40  8517.12  Telefones para redes celulares e para outras redes sem fio, exceto os 
de uso automotivo  

41  8517.18.9  Outros aparelhos telefônicos  

42  8517.62.5  
Aparelhos para transmissão ou recepção de voz, imagem ou outros 
dados em rede com fio, exceto os das posições 8517.62.51, 
8517.62.52 e 8517.62.53  

43  8518  

Microfones e seus suportes; alto-falantes, mesmo montados nos 
seus receptáculos, fones de ouvido (auscultadores), mesmo 
combinados com microfone e conjuntos ou sortidos constituídos por 
um microfone e um ou mais alto-falantes, amplificadores elétricos de 
audiofreqüência, aparelhos elétricos de amplificação de som; suas 
partes e acessórios. Exceto os de uso automotivo  

44.1  8519 e 8522  
Aparelhos de gravação de som; aparelhos de reprodução de som; 
aparelhos de gravação e de reprodução de som; partes e acessórios. 
Exceto os de uso automotivo  

44.2  8519.81.90  
Outros aparelhos de gravação de som; aparelhos de reprodução de 
som; aparelhos de gravação e de reprodução de som; partes e 
acessórios. Exceto os de uso automotivo  

45  8521.90.90  Outros aparelhos videofônicos de gravação ou de reprodução, 
mesmo incorporando um receptor de sinais videofônicos  

46  8523.51.10  Cartões de memória ("memory cards")  

47  8523.52.00  Cartões inteligentes ("smart cards")  

48  8525.80.29  Câmeras fotográficas digitais e câmeras de vídeo e suas partes  

49  85.27  

Aparelhos receptores para radiodifusão, mesmo combinados num  
mesmo invólucro, com um aparelho de gravação ou de 
reprodução de som, ou com um relógio, exceto os classificados na  
posição 8527.2 que sejam de uso automotivo  

50  8528.49.29, 8528.59.20 e 
8528.69.00  

Monitores e projetores que não incorporem aparelhos receptores de 
televisão, policromáticos  



51  8528.51.20  
Outros monitores dos tipos utilizados exclusiva ou principalmente 
com uma máquina automática para processamento de dados da 
posição 84.71, policromáticos  

52.1  8528.7  

Aparelhos receptores de televisão, mesmo que incorporem um 
aparelho receptor de radiodifusão ou um aparelho de gravação ou 
reprodução de som ou de imagens - Televisores de CRT (tubo de 
ráios catódicos)  

52.2  8528.7  

Aparelhos receptores de televisão, mesmo que incorporem um 
aparelho receptor de radiodifusão ou um aparelho de gravação ou  
reprodução de som ou de imagens - Televisores de LCD (Display de 
Cristal Líquido)  

52.3  8528.7  
Aparelhos receptores de televisão, mesmo que incorporem um 
aparelho receptor de radiodifusão ou um aparelho de gravação ou 
reprodução de som ou de imagens - Televisores de Plasma  

52.4  8528.7  Outros  

53  9006.10.00  Câmeras fotográficas dos tipos utilizadas para preparação de clichês 
ou cilindros de impressão  

54  9006.40.00  Câmeras fotográficas para filmes de revelação e copiagem 
instantâneas  

55  9018.90.50  Aparelhos de diatermia  

56  9019.10.00  Aparelhos de massagem  

57  9032.89.11  Reguladores de voltagem eletrônicos  

58  9504.10  Jogos de vídeo dos tipos utilizáveis com receptor de televisão  

59  8517.62.1  Multiplexadores e concentradores  

60  8517.62.22  Centrais automáticas privadas, de capacidade inferior ou igual a 25 
ramais  

61  8517.62.39  Outros aparelhos para comutação  

62  8517.62.4  Roteadores digitais, em redes com ou sem fio  

63  8517.62.62  Aparelhos emissores com receptor incorporado de sistema 
troncalizado ("trunking"), de tecnologia celular  

64  8517.62.9  
Outros aparelhos de recepção, conversão e transmissão ou 
regeneração de voz, imagens ou outros dados, incluindo os aparelhos 
de comutação e roteamento  

65  8517.70.21  Antenas próprias para telefones celulares portáteis, exceto as 
telescópicas  

 
PROTOCOLO ICMS Nº 71, DE 30 DE SETEMBRO DE 2011-DOU de 07/10/2011 (nº 194, 
Seção 1, pág. 36) 
Dispõe sobre a substituição tributária nas operações com materiais de construção, 
acabamento, bricolagem ou adorno. 
Os Estados do Paraná e de São Paulo, neste ato representados pelos seus respectivos Secretários de 
Receita e Fazenda, considerando o disposto nos arts. 102 e 199 do Código Tributário Nacional (Lei n. 
5.172, de 25 de outubro de 1966), e no art. 9º da Lei Complementar n. 87/96, de 13 de setembro de 1996 
e o disposto nos Convênios ICMS 81/93, de 10 de setembro de 1993, e 70/97, de 25 de julho de 1997, 
resolvem celebrar o seguinte Protocolo: 
Cláusula primeira - Nas operações interestaduais com as mercadorias listadas no Anexo Único deste 
protocolo, destinadas ao Estado do Paraná, fica atribuída ao estabelecimento remetente, na qualidade 
de sujeito passivo por substituição tributária, a responsabilidade pela retenção e recolhimento do 
Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de 
Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS relativo às operações subseqüentes. 



Parágrafo único - O disposto no caput aplica-se também à diferença entre a alíquota interna e a 
interestadual sobre a base de cálculo da operação própria, incluídos, quando for o caso, os valores de 
frete, seguro, impostos e outros encargos transferíveis ou cobrados do destinatário, na hipótese de 
entrada decorrente de operação interestadual, em estabelecimento de contribuinte, de mercadoria 
destinada a uso, consumo ou ativo permanente.  
Cláusula segunda - O disposto neste protocolo não se aplica: 
I - às transferências promovidas pelo industrial para outro estabelecimento da mesma pessoa jurídica, 
exceto varejista; 
II - às operações que destinem mercadorias a estabelecimento industrial para emprego em processo de 
industrialização como matéria-prima, produto intermediário ou material de embalagem; 
III - às operações que destinem mercadorias a sujeito passivo por substituição, que seja fabricante da 
mesma mercadoria ou de outra relacionada no Anexo Único deste Protocolo; 
IV - às operações interestaduais destinadas a contribuinte detentor de regime especial de tributação que 
lhe atribua a responsabilidade pela retenção e recolhimento do ICMS devido por substituição tributária 
pelas saídas de mercadorias que promover. 
§ 1º - Na hipótese desta cláusula, a sujeição passiva por substituição tributária caberá ao 
estabelecimento destinatário, devendo tal circunstância ser indicada no campo "Informações 
Complementares" do respectivo documento fiscal. 
§ 2º - Na hipótese de saída interestadual em transferência com destino a estabelecimento distribuidor, 
atacadista ou depósito localizado no Paraná, o disposto no inciso I somente se aplica se o 
estabelecimento destinatário operar exclusivamente com mercadorias recebidas em transferência do 
remetente.  
Cláusula terceira - A base de cálculo do imposto, para os fins de substituição tributária, será o valor 
correspondente ao preço a consumidor constante na legislação do Estado de destino da mercadoria para 
suas operações internas com produto mencionado no Anexo Único deste Protocolo. 
§ 1º - Em substituição ao valor de que trata o caput, a legislação do Estado de destino da mercadoria 
poderá fixar a base de cálculo do imposto como sendo o preço praticado pelo remetente, incluídos os 
valores correspondentes a frete, seguro, impostos, contribuições e outros encargos transferíveis ou 
cobrados do destinatário, ainda que por terceiros, adicionado da parcela resultante da aplicação, sobre o 
referido montante, do percentual de margem de valor agregado ajustada ("MVA Ajustada"), calculado 
segundo a fórmula MVA ajustada = [(1+ MVA ST original) x (1 - ALQ inter) / (1- ALQ intra)] -1", onde: 
I - "MVA ST original" é a margem de valor agregado prevista na legislação do Estado do destinatário para 
suas operações internas com produto mencionado no Anexo Único deste Protocolo. 
II - "ALQ inter" é o coeficiente correspondente à alíquota interestadual aplicável à operação; 
III - "ALQ intra" é o coeficiente correspondente à alíquota interna ou percentual de carga tributária 
efetiva, quando este for inferior à alíquota interna, praticada pelo contribuinte substituto da unidade 
federada de destino, nas operações com as mesmas mercadorias listadas no Anexo Único. 
§ 2º - Na hipótese de a "ALQ intra" ser inferior à "ALQ inter", deverá ser aplicada a "MVA - ST original", 
sem o ajuste previsto no § 1º . 
§ 3º - Na impossibilidade de inclusão do valor do frete, seguro ou outro encargo na composição da base 
de cálculo, o recolhimento do imposto correspondente a essas parcelas será efetuado pelo 
estabelecimento destinatário, acrescido dos percentuais de margem de valor agregado previstos nesta 
cláusula.  
Cláusula quarta - O imposto a ser retido pelo sujeito passivo por substituição será calculado mediante a 
aplicação da alíquota vigente para as operações internas a consumidor final na unidade federada de 
destino, sobre a base de cálculo prevista neste protocolo, deduzindo-se, do valor obtido, o imposto 
devido pela operação própria do remetente, desde que corretamente destacado no documento fiscal. 
Parágrafo único - Na hipótese de remetente optante pelo regime tributário diferenciado e favorecido de 
que trata a Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, o valor a ser deduzido a título de 
operação própria observará o disposto na regulamentação do Comitê Gestor do Simples Nacional.  
Cláusula quinta - As mercadorias sujeitas ao regime de substituição tributária de que trata este protocolo 
serão objeto de emissão de documento fiscal específico, não podendo conter outras mercadorias.  
Cláusula sexta - O imposto retido pelo sujeito passivo por substituição regularmente inscrito no cadastro 
de contribuintes na unidade federada de destino será recolhido até o dia 9 (nove) do mês subseqüente 



ao da remessa da mercadoria, mediante Guia Nacional de Recolhimento de Tributos Estaduais - GNRE, na 
forma do Convênio ICMS 81/93, de 10 de setembro de 1993, ou outro documento de arrecadação 
autorizado na legislação da unidade federada destinatária.  
Cláusula sétima - Fica condicionada a aplicação deste Protocolo à mercadoria para a qual exista previsão 
da substituição tributária na legislação interna do Estado signatário de destino. 
§ 1º - Os Estados signatários deverão observar, em relação às operações internas com as mercadorias 
mencionadas no Anexo Único, as mesmas regras de definição de base de cálculo previstas neste 
protocolo. 
§ 2º - Os Estados signatários acordam em adequar as margens de valor agregado ajustadas para equalizar 
a carga tributária em razão da diferença entre a efetiva tributação da operação própria e a alíquota 
interna na unidade federada destinatária, com relação às entradas de mercadorias provenientes de 
outras unidades da Federação.  
Cláusula oitava - O estabelecimento que efetuar a retenção do imposto remeterá à Secretaria de Fazenda 
do Estado de origem o arquivo digital previsto no Convênio ICMS nº 57, de 28 de junho de 1995, até o dia 
15 (quinze) do mês subseqüente, com todas as informações de operações interestaduais realizadas com 
o Estado de destino no mês imediatamente anterior, devendo aquela Secretaria disponibilizar ao fisco de 
destino o referido arquivo até o último dia do mês de entrega do arquivo. 
§ 1º - O arquivo previsto nesta cláusula poderá ser substituído por listagem em meio magnético, a 
critério do fisco de destino. 
§ 2º - Fica dispensado da obrigação de que trata esta cláusula o estabelecimento que estiver cumprindo 
regularmente a obrigação relativa à emissão de Nota Fiscal Eletrônica, nos termos do Ajuste SINIEF nº 7, 
de 30 de setembro de 2005, e do Protocolo ICMS nº 10, de 18 de abril de 2007.  
Cláusula nona - Este protocolo poderá ser denunciado, em conjunto ou isoladamente, pelos signatários, 
desde que comunicado com antecedência mínima de 30 (trinta) dias.  
Cláusula décima - Este Protocolo entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União, 
produzindo efeitos a partir de 1º de dezembro de 2011. 
Paraná - Luiz Carlos Hauly, São Paulo - Andrea Sandro Calabi. 

 

Nota Editoria 

 

Despacho Confaz nº 182, de 7 de outubro de 2011. 

 
 
ANEXO ÚNICO 

Ítem  Código NCM/SH  Descrição  

1  39.16  Revestimentos de PVC e outros plásticos;  

2  39.16  Forro, sancas e afins de PVC, para uso na construção 
civil  

3  39.17  
Tubos e seus acessórios (por exemplo, juntas, 
cotovelos, flanges, uniões), de plásticos, para uso na 
construção civil  

4  39.18  Revestimento de pavimento de PVC e outros plásticos  

5  39.19 39.20 39.21  Veda rosca, lona plástica, fitas isolantes e afins (exceto 
produtos da posição 3921.90.20)  

6  39.22  

Banheiras, boxes para chuveiros, pias, lavatórios, 
bidês, sanitários e seus assentos e tampas, caixas de 
descarga e artigos semelhantes para usos sanitários ou 
higiênicos, de plásticos  

7  3925.90.00  Telhas, cumeeiras e caixas d'água de polietileno e 
outros plásticos  
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8  3925.20.00  Portas, janelas e afins, de plástico  

9  3925.30.00  Postigos, estores (incluídas as venezianas) e artefatos 
semelhantes e suas partes  

10  3926.90  Outras obras de plástico, para uso na construção civil  

11  4005.91.90  Fitas emborrachadas  

12  40.09  

Tubos de borracha vulcanizada não endurecida, 
mesmo providos dos respectivos acessórios (por 
exemplo, juntas, cotovelos, flanges, uniões) para uso 
na construção civil  

13  4016.93.00  Juntas, gaxetas e semelhantes, de borracha 
vulcanizada não endurecida  

14  44.09  Pisos de madeira  

15  4410.11.21  

Painéis de partículas, painéis denominados "oriented 
strand board" (OSB) e painéis semelhantes (por 
exemplo, "waferboard"), de madeira ou de outras 
matérias lenhosas, recobertos na superfície com papel 
impregnado de melamina, mesmo aglomeradas com 
resinas  

16  44.11  Pisos laminados com base de MDF (Médium Density 
Fiberboard) e/ou madeira  

17  48.14  Papel de parede e revestimentos de parede 
semelhantes; papel para vitrais  

18  44.18  

Obras de marcenaria ou de carpintaria para 
construções, incluídos os painéis celulares, os painéis 
montados para revestimento de pavimentos (pisos) e 
as fasquias para telhados "shingles e shakes", de 
madeira  

19  57.03  
Tapetes e outros revestimentos para pavimentos 
(pisos), de matérias têxteis, tufados, mesmo 
confeccionados  

20  63.03  Persianas de materiais têxteis  

21  68.02  

Ladrilhos de mármores, travertinos, lajotas, quadrotes, 
alabastro, ônix e outras rochas carbonáticas, e 
ladrilhos de granito, cianito, charnokito, diorito, 
basalto e outras rochas silicáticas, com área de até 
2m2  

22  68.05  

Abrasivos naturais ou artificiais, em pó ou em grãos, 
aplicados sobre matérias têxteis, papel, cartão ou 
outras matérias, mesmo recortados, costurados ou 
reunidos de outro modo  

23  6807.10.00  Manta asfáltica  

24  68.08  
Painéis, chapas, ladrilhos, blocos e semelhantes, de 
fibras vegetais, de palha ou de aparas, partículas, 
serragem (serradura) ou de outros desperdícios de 



madeira, aglomerados com cimento, gesso ou outros 
aglutinantes minerais, para uso na construção civi l  

25  68.09  Obras de gesso ou de composições à base de gesso  

26  68.10  
Obras de cimento, de concreto ou de pedra artificial, 
mesmo armadas, exceto poste acima de 3 m de altura 
e tubos, laje, pré laje e mourões  

27  68.11  

Caixas d'água, tanques e reservatórios e suas tampas, 
telhas, calhas, cumeeiras e afins, de fibrocimento, 
cimento-celulose ou semelhantes, contendo ou não 
amianto - COM frete incluso na BC da Retenção 
(exceto os produtos classificados nas posições 6811.10  

28  6901.00.00  

Tijolos, placas (lajes), ladrilhos e outras peças 
cerâmicas de farinhas siliciosas fósseis ("kieselghur", 
tripolita, diatomita, por exemplo) ou de terras siliciosas 
semelhantes  

29  69.10  

Pias, lavatórios, colunas para lavatórios, banheiras, 
bidês, sanitários, caixas de descarga, mictórios e 
aparelhos fixos semelhantes para usos sanitários, de 
cerâmica  

30  69.07 69.08  Ladrilhos e placas de cerâmica, exclusivamente para 
pavimentação ou revestimento  

31  70.03  
Vidro vazado ou laminado, em chapas, folhas ou perfis, 
mesmo com camada absorvente, refletora ou não, mas 
sem qualquer outro trabalho  

32  70.04  
Vidro estirado ou soprado, em folhas, mesmo com 
camada absorvente, refletora ou não, mas sem 
qualquer outro trabalho  

33  70.05  

Vidro flotado e vidro desbastado ou polido em uma ou 
em ambas as faces, em chapas ou em folhas, mesmo 
com camada absorvente, refletora ou não, mas sem 
qualquer outro trabalho  

34  7007.19.00  Vidros temperados  

35  7007.29.00  Vidros laminados  

36  70.08  Vidros isolantes de paredes múltiplas  

37  70.09  Espelhos de vidro, mesmo emoldurados, excluídos os 
de uso automotivo  

38  7214.20.00 7308.90.10  Barras próprias para construções, exceto os vergalhões 
de ferro  

39  7214.20.00 7308.90.10  Vergalhões de ferro  

40  7217.10.90 73.12  

Fios de ferro ou aço não ligados, não revestidos, 
mesmo polidos cordas, cabos, tranças (entrançados), 
lingas e artefatos semelhantes, de ferro ou aço, não 
isolados para usos elétricos  



41  7217.20.90  Outros fios de ferro ou aço, não ligados, galvanizados  

42  73.07  Acessórios para tubos (inclusive uniões, cotovelos, 
luvas ou mangas), de ferro fundido, ferro ou aço  

43  7308.30.00  Portas e janelas e seus caixilhos, alizares e soleiras de 
ferro fundido, ferro ou aço  

44  7308.40.00 7308.90  

Material para andaimes, para armações (cofragens) e 
para escoramentos, (inclusive armações prontas, para 
estruturas de concreto armado ou argamassa armada), 
eletrocalhas e perfilados de ferro fundido, ferro ou 
aço, próprios para construção  

45  7313.00.00  
Arame farpado, de ferro ou aço arames ou tiras, 
retorcidos, mesmo farpados, de ferro ou aço, dos tipos 
utilizados em cercas  

46  73.14  Telas metálicas, grades e redes, de fios de ferro ou aço  

47  7315.82.00  Correntes de elos soldados, de ferro fundido, de ferro 
ou aço  

48  7317.00  

Tachas, pregos, percevejos, escápulas, grampos 
ondulados ou biselados e artefatos semelhantes, de 
ferro fundido, ferro ou aço, mesmo com a cabeça de 
outra matéria, exceto cobre  

49  73.18  

Parafusos, pinos ou pernos, roscados, porcas, tira-
fundos, ganchos roscados, rebites, chavetas, cavilhas, 
contrapinos, arruelas (incluídas as de pressão) e 
artefatos semelhantes, de ferro fundido, ferro ou aço  

50  73.26  Abraçadeiras  

51  74.07  Barras de cobre  

52  7411.10.10  Tubos de cobre e suas ligas, para instalações de água 
quente e gás, de uso na construção civil  

53  74.12  
Acessórios para tubos (por exemplo, uniões, cotovelos, 
luvas ou mangas) de cobre e suas ligas, para uso na 
construção civil  

54  74.15  

Tachas, pregos, percevejos, escápulas e artefatos 
semelhantes, de cobre, ou de ferro ou aço com cabeça 
de cobre, parafusos, pinos ou pernos, roscados, 
porcas, ganchos roscados, rebites, chavetas, cavilhas, 
contrapinos, arruelas (incluídas as de pressão),  

55  7418.20.00  Artefatos de higiene/toucador de cobre  

56  7607.19.90  Manta de subcobertura aluminizada  

57  7609.00.00  
Acessórios para tubos (por exemplo, uniões, cotovelos, 
luvas ou mangas), de alumínio, para uso na construção 
civil  

58  76.10  Construções e suas partes (inclusive pontes e 
elementos de pontes, torres, pórticos, pilares, colunas, 



armações, estruturas para telhados, portas e janelas, e 
seus caixilhos, alizares e soleiras, balaustradas, e 
estruturas de box), de alumínio  

59  7615.20.00  Artefatos de higiene/toucador de alumínio  

60  76.16  Outras obras de alumínio, próprias para construções, 
incluídas as persianas  

61  76.16 8302.4  
Outras guarnições, ferragens e artigos semelhantes de 
metais comuns, para construções, inclusive puxadores, 
exceto persianas de alumínio  

62  83.01  

Cadeados, fechaduras e ferrolhos (de chave, de 
segredo ou elétricos), de metais comuns, incluídas as 
suas partes fechos e armações com fecho, com 
fechadura, de metais comuns chaves para estes 
artigos, de metais comuns excluídos os de uso 
automotivo  

63  8302.10.00  Dobradiças de metais comuns, de qualquer tipo  

64  8302.50.00  Pateras, porta-chapéus, cabides, e artigos semelhantes 
de metais comuns  

65  83.07  Tubos flexíveis de metais comuns, mesmo com 
acessórios, para uso na construção civil  

66  83.11  

Fios, varetas, tubos, chapas, eletrodos e artefatos 
semelhantes, de metais comuns ou de carbonetos 
metálicos, revestidos exterior ou interiormente de 
decapantes ou de fundentes, para soldagem 
(soldadura) ou depósito de metal ou de carbonetos 
metálicos fio  

67  8419.1  Aquecedores de água não elétricos, de aquecimento 
instantâneo ou de acumulação  

68  84.81  

Torneiras, válvulas (incluídas as redutoras de pressão e 
as termostáticas) e dispositivos semelhantes, para 
canalizações, caldeiras, reservatórios, cubas e outros 
recipientes  

69  8515.1 8515.2  
8515.90.00  

Partes de máquinas e aparelhos para soldadura forte 
ou fraca e de máquinas e aparelhos para soldar metais 
por resistência  

70  90.19  Banheira de hidromassagem  

 
PROTOCOLO ICMS Nº 75, DE 30 DE SETEMBRO DE 2011-DOU de 07/10/2011 (nº 194, 
Seção 1, pág. 37) 
Revoga o Protocolo ICMS 12/84, que trata da transferência de créditos acumulados do ICM 
entre estabelecimentos situados nos Estados de Minas Gerais e São Paulo. 
Os Estados de Minas Gerais e de São Paulo, neste ato representados pelos seus respectivos Secretários 
de Fazenda, considerando o disposto nos arts. 102 e 199 do Código Tributário Nacional (Lei n. 5.172, de 
25 de outubro de 1966), e no art. 9º da Lei Complementar n. 87/96, de 13 de setembro de 1996, 
resolvem celebrar o seguinte Protocolo: 
Cláusula primeira - Fica revogado o Protocolo ICMS 12/84, de 19 de junho de 1984. 



Cláusula segunda - Este Protocolo entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União. 
Minas Gerais - Leonardo Maurício Colombini Lima, São Paulo - Andrea Sandro Calabi. 

 

Nota Editoria 

 

Despacho Confaz nº 182, de 7 de outubro de 2011. 

 
PROTOCOLO ICMS Nº 77, DE 30 DE SETEMBRO DE 2011-DOU de 11/10/2011 (nº 196, Seção 1, 
pág. 24) 
Dispõe sobre a adesão do Estado do Rio de Janeiro às disposições do Protocolo ICMS 66/09, de 3 
de julho de 2009, que dispõe sobre a instituição do Sistema de Inteligência Fiscal (SIF) e 
intercâmbio de informações entre as unidades da Federação. 
As Secretarias de Fazenda, Finanças, Receita ou Tributação dos Estados de Alagoas, Amapá, Ceará, 
Distrito Federal, Espírito Santo, Goiás, Maranhão, Mato Grosso do Sul, Minas Gerais, Pará, Paraíba, 
Paraná, Pernambuco, Piauí, Rio de Janeiro, Rio Grande do Norte, Rio Grande do Sul, Roraima, Santa 
Catarina, São Paulo e Sergipe, neste ato, representados pelos respectivos Secretários de Fazenda, 
Finanças, Receita ou Tributação, tendo em vista o disposto nos artigos 102 e 199 do Código Tributário 
Nacional (Lei nº 5.172, de 25.10.1966), resolvem celebrar o seguinte Protocolo: 
Cláusula primeira - Fica o Estado do Rio de Janeiro incluído nas disposições contidas no Protocolo ICMS 
66/09, de 3 de julho de 2009. 
Cláusula segunda - O presente protocolo entrará em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da 
União. 
PROTOCOLO ICMS Nº 82, DE 30 DE SETEMBRO DE 2011-DOU de 11/10/2011 (nº 196, 
Seção 1, pág. 28) 
Dispõe sobre a substituição tributária nas operações com materiais de construção, 
acabamento, bricolagem ou adorno. 
Os Estados de Goiás e São Paulo, neste ato representados pelos seus respectivos Secretários de Fazenda, 
reunidos em Manaus, AM, no dia 30 de setembro de 2011, considerando o disposto nos arts. 102 e 199 
do Código Tributário Nacional (Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966), e no art. 9º da Lei Complementar 
nº 87/96, de 13 de setembro de 1996, e o disposto nos Convênios ICMS 81/93, de 10 de setembro de 
1993, e 70/97, de 25 de julho de 1997, resolvem celebrar o seguinte Protocolo: 
Cláusula primeira - Nas operações interestaduais com as mercadorias listadas no Anexo Único, com a 
respectiva classificação na Nomenclatura Comum do Mercosul/Sistema Harmonizado - NCM/SH -, 
destinadas ao Estado de Goiás, fica atribuída ao contribuinte industrial ou importador, na qualidade de 
sujeito passivo por substituição tributária, a responsabilidade pela retenção e recolhimento do Imposto 
sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte 
Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS - relativo às operações subsequentes. 
Parágrafo único - O disposto no caput aplica-se também à diferença entre a alíquota interna e a 
interestadual sobre a base de cálculo da operação própria, incluídos, quando for o caso, os valores de 
frete, seguro, impostos e outros encargos transferíveis ou cobrados do destinatário, na hipótese de 
entrada decorrente de operação interestadual, em estabelecimento de contribuinte, de mercadoria 
destinada a uso ou consumo ou ativo permanente.  
Cláusula segunda - A base de cálculo do imposto, para os fins de substituição tributária, será o valor 
correspondente ao preço único ou máximo de venda a varejo fixado pelo órgão público competente. 
§ 1º - Inexistindo o valor de que trata o caput, a base de cálculo corresponderá ao montante formado 
pelo preço praticado pelo remetente, incluídos os valores correspondentes a frete, seguro, impostos, 
contribuições, e outros encargos transferíveis ou cobrados do destinatário, ainda que por terceiros, 
adicionado da parcela resultante da aplicação, sobre o referido montante, do percentual de margem de 
valor agregado ajustada ("MVA Ajustada"), calculado segundo a fórmula MVA ajustada = [(1+ MVA ST 
original) x (1 - ALQ inter) / (1- ALQ intra)] -1, onde: 
I - "MVA ST original" é a margem de valor agregado indicada no Anexo Único deste protocolo; 
II - "ALQ inter" é o coeficiente correspondente à alíquota interestadual aplicável à operação; 
III - "ALQ intra" é o coeficiente correspondente à alíquota interna ou percentual de carga tributária 
efetiva, quando este for inferior à alíquota interna, praticada pelo contribuinte substituído da unidade 
federada de destino, nas operações com as mesmas mercadorias listadas no Anexo Único. 
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§ 2º - Na hipótese de a "ALQ intra" ser inferior à "ALQ inter", deverá ser aplicada a "MVA - ST original", 
sem o ajuste previsto no § 1º . 
§ 3º - Na impossibilidade de inclusão do valor do frete, seguro ou outro encargo na composição da base 
de cálculo, o recolhimento do imposto correspondente a essas parcelas será efetuado pelo 
estabelecimento destinatário, acrescido dos percentuais de margem de valor agregado previstos neste 
protocolo.  
Cláusula terceira - O imposto a ser retido pelo sujeito passivo por substituição será calculado mediante a 
aplicação da alíquota vigente para as operações internas a consumidor final na unidade federada de 
destino, sobre a base de cálculo prevista neste protocolo, deduzindo-se, do valor obtido, o imposto 
devido pela operação própria do remetente, desde que corretamente destacado no documento fiscal.  
Cláusula quarta - O imposto retido pelo sujeito passivo por substituição regularmente inscrito no 
cadastro de contribuintes na unidade federada de destino será recolhido até o dia 9 (nove) do mês 
subsequente ao da remessa da mercadoria, mediante Guia Nacional de Recolhimento de Tributos 
Estaduais - GNRE - ou outro documento de arrecadação autorizado na legislação da unidade federada 
destinatária.  
Cláusula quinta - Fica condicionada a aplicação deste protocolo à mercadoria para a qual exista previsão 
da substituição tributária na legislação interna do estado signatário de destino. 
Parágrafo único - O Estado de Goiás deverá observar, em relação às operações internas com as 
mercadorias mencionadas no Anexo Único, as mesmas regras de definição de base de cálculo e as 
mesmas margens de valor agregado previstas neste protocolo.  
Cláusula sexta - Este Protocolo poderá ser denunciado, em conjunto ou isoladamente, pelos signatários, 
desde que comunicado com antecedência mínima de 30 (trinta) dias.  
Cláusula sétima - Este Protocolo entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União, 
produzindo seus efeitos a partir de 1º de janeiro de 2012. 
ANEXO ÚNICO 

Item  NCM/SH  Descrição das mercadorias  MVA (%) Original  

1  3816.00.1 
3824.50.00  Argamassas  37  

2  39.16  Revestimentos de PVC e outros 
plásticos; forro, sancas e afins de PVC  44  

3  39.17  
Tubos, e seus acessórios (por exemplo, 
juntas, cotovelos, flanges, uniões), de 
plásticos  

33  

4  39.18  Revestimento de pavimento de PVC e 
outros plásticos  38  

5  39.19  
Chapas, folhas, tiras, fitas, películas e 
outras formas planas, auto-adesivas, 
de plásticos, mesmo em rolos  

39  

6  
39.19  
39.20  
39.21  

Veda rosca, lona plástica, fitas 
isolantes e afins  28  

7  39.21  Chapas, laminados plásticos em bobina  42  

8  39.22  

Banheiras, boxes para chuveiros, pias, 
lavatórios, bidês, sanitários e seus 
assentos e tampas, caixas de descarga 
e artigos semelhantes para usos 
sanitários ou higiênicos, de plásticos.  

41  

9  39.24  Artefatos de higiene / toucador de 
plástico  52  

10  3925.20.00  Portas, janelas e afins, de plástico  37  

11  3925.30.00  Postigos, estores (incluídas as 
venezianas) e artefatos semelhantes e 48  



suas partes  

12  3926.90  Outras obras de plástico  36  

13  4005.91.90  Fitas emborrachadas  27  

14  40.09  

Tubos de borracha vulcanizada não 
endurecida, mesmo providos dos 
respectivos acessórios (por exemplo, 
juntas, cotovelos, flanges, uniões)  

43  

15  4016.91.00  
Revestimentos para pavimentos (pisos) 
e capachos de borracha vulcanizada 
não endurecida  

69,43  

16  4016.93.00  
Juntas, gaxetas e semelhantes, de 
borracha vulcanizada não endurecida, 
para uso não automotivo  

47  

17  44.08  

Folhas para folheados (incluídas as 
obtidas por corte de madeira 
estratificada), folhas para 
compensados (contraplacados) ou para 
outras madeiras estratificadas 
semelhantes e outras madeiras, 
serradas longitudinalmente, cortadas 
em folhas ou desenroladas, mesmo 
aplainadas, polidas, unidas pelas 
bordas ou pelas extremidades, de 
espessura não superior a 6mm  

69,43  

18  44.09  Pisos de madeira  36  

19  4410.11.21  

Painéis de partículas, painéis 
denominados "oriented strand board" 
(OSB) e painéis semelhantes (por 
exemplo, "waferboard"), de madeira 
ou de outras matérias lenhosas, 
recobertos na superfície com papel 
impregnado de melamina, mesmo 
aglomeradas com resinas ou com 
outros aglutinantes orgânicos, em 
ambas as faces, com película protetora 
na face superior e trabalho de encaixe 
nas quatro laterais, dos tipos utilizados 
para pavimentos  

38  

20  44.11  
Pisos laminados com base de MDF 
(Médium Density Fiberboard) e/ou 
madeira  

37  

21  44.18  

Obras de marcenaria ou de carpintaria, 
incluídos os painéis celulares, os 
painéis montados para revestimento 
de pavimentos (pisos) e as fasquias 
para telhados "shingles e shakes", de 
madeira  

38  

22  48.14  
Papel de parede e revestimentos de 
parede semelhantes; papel para 
vitrais.  

51  

23  57.03  

Tapetes e outros revestimentos para 
pavimentos (pisos), de matérias 
têxteis, tufados, mesmo 
confeccionados  

49  

24  57.04  Tapetes e outros revestimentos para 
pavimentos (pisos), de feltro, exceto os 44  



tufados e os flocados, mesmo 
confeccionados  

25  59.04  

Linóleos, mesmo recortados, 
revestimentos para pavimentos (pisos) 
constituídos por um induto ou 
recobrimento aplicado sobre suporte 
têxtil, mesmo recortados  

63  

26  63.03  Persianas de materiais têxteis  47  

27  68.02  

Ladrilhos de mármores, travertinos, 
lajotas, quadrotes, alabastro, ônix e 
outras rochas carbonáticas, e ladrilhos 
de granito, cianito, charnokito, diorito, 
basalto e outras rochas silicáticas, com 
área de até 2m ²  

44  

28  68.05  

Abrasivos naturais ou artificiais, em pó 
ou em grãos, aplicados sobre matérias 
têxteis, papel, cartão ou outras 
matérias, mesmo recortados, 
costurados ou reunidos de outro 
modo.  

41  

29  6808.00.00  

Painéis, chapas, ladrilhos, blocos e 
semelhantes, de fibras vegetais, de 
palha ou de aparas, partículas, 
serragem (serradura) ou de outros 
desperdícios de madeira, aglomerados 
com cimento, gesso ou outros 
aglutinantes mine r ais  

69,43  

30  68.09  Obras de gesso ou de composições à 
base de ges s o  30  

31  68.10  

Obras de cimento, de concreto ou de 
pedra artificial, mesmo armadas, 
exceto poste acima de 3 m de altura e 
tubos, laje, pré laje e mourões  

33  

32  69.07  Ladrilhos e placas de cerâmica, 
exclusivamente para  39  

  69.08  pavimentação ou revestimento    

33  69.10  

Pias, lavatórios, colunas para 
lavatórios, banheiras, bidês, sanitários, 
caixas de descarga, mictórios e 
aparelhos fixos semelhantes para usos 
sanitários, de cerâmica  

40  

34  6912.00.00  Artefatos de higiene/toucador de 
cerâmica  54  

35  70.03  

Vidro vazado ou laminado, em chapas, 
folhas ou perfis, mesmo com camada 
absorvente, refletora ou não, mas sem 
qualquer outro trabalho  

39  

36  70.04  

Vidro estirado ou soprado, em folhas, 
mesmo com camada absorvente, 
refletora ou não, mas sem qualquer 
outro trabalho  

69,43  

37  70.05  

Vidro flotado e vidro desbastado ou 
polido em uma ou em ambas as faces, 
em chapas ou em folhas, mesmo com 
camada absorvente, refletora ou não, 

39  



mas sem qualquer outro trabalho  

38  7007.19.00  Vidros temperados  36  

39  7007.29.00  Vidros laminados  39  

40  7008.00.00  Vidros isolantes de paredes múltiplas  50  

41  70.09  
Espelhos de vidro, mesmo 
emoldurados, excluídos os de uso 
automotivo  

37  

42  70.16  

Blocos, placas, tijolos, ladrilhos, telhas 
e outros artefatos, de vidro prensado 
ou moldado, mesmo armado; cubos, 
pastilhas e outros artigos semelhantes  

61,20  

43  70.19  
90.19  Banheira de hidromassagem  34  

44  
72.13 
7214.20.00  
7308.90.10  

Vergalhões  33  

45  7214.20.00,  
7308.90.10  

Barras próprias para construções, 
exceto os verga l hões  40  

46  7217.10.90  
73.12  

Fios de ferro ou aço não ligados, não 
revestidos, mesmo polidos, cordas, 
cabos, tranças (entrançados), lingas e 
artefatos semelhantes, de ferro ou 
aço, não isolados para usos elétricos  

42  

47  7217.20.90  Outros fios de ferro ou aço, não 
ligados, galva n izados  40  

48  73.07  
Acessórios para tubos (inclusive 
uniões, cotovelos, luvas ou mangas), 
de ferro fundido, ferro ou aço  

33  

49  7308.30.00  
Portas e janelas, e seus caixilhos, 
alizares e soleiras de ferro fundido, 
ferro ou aço  

34  

50  7308.40.00 
7308.90  

Material para andaimes, para 
armações (cofragens) e para 
escoramentos, (inclusive armações 
prontas, para estruturas de concreto 
armado ou argamassa armada), 
eletrocalhas e perfilados de ferro 
fundido, ferro ou aço, próprios para 
construção civil  

39  

51  73.10  

Caixas diversas (tais como caixa de 
correio, de entrada de água, de 
energia, de instalação) de ferro ou aço 
próprias para construção civil; de ferro 
fundido, ferro ou aço  

59  

52  7313.00.00  

Arame farpado, de ferro ou aço 
arames ou tiras, retorcidos, mesmo 
farpados, de ferro ou aço, dos tipos 
utilizados em cercas  

42  

53  73.14  Telas metálicas, grades e redes, de fios 
de ferro ou aço  33  

54  7315.11.00  Correntes de rolos, de ferro fundido, 
ferro ou aço  69,43  



55  7315.12.90  Outras correntes de elos articulados, 
de ferro fundido, ferro ou aço  69,43  

56  7315.82.00  Correntes de elos soldados, de ferro 
fundido, de ferro ou aço  42  

57  7317.00  

Tachas, pregos, percevejos, escápulas, 
grampos ondulados ou biselados e 
artefatos semelhantes, de ferro 
fundido, ferro ou aço, mesmo com a 
cabeça de outra matéria, exceto cobre  

41  

58  73.18  

Parafusos, pinos ou pernos, roscados, 
porcas, tirafundos, ganchos roscados, 
rebites, chavetas, cavilhas, 
contrapinos, arruelas (incluídas as de 
pressão) e artefatos semelhantes, de 
ferro fundido, ferro ou aço  

46  

59  73.23  
Esponjas, esfregões, luvas e artefatos 
semelhantes para limpeza, polimento e 
usos semelhantes, de ferro ou aço  

69,13  

60  73.24  

Artefatos de higiene ou de toucador, e 
suas partes; pias, banheiras, lavatórios, 
cubas, mictórios, tanques e afins de 
ferro fundido, ferro ou aço  

57  

61  73.25  Outras obras moldadas, de ferro 
fundido, ferro ou aço  57  

62  73.26  Abraçadeiras  52  

63  74.07  Barra de cobre  38  

64  7411.10.10  Tubos de cobre e suas ligas, para 
instalações de água quente e gás  32  

65  74.12  
Acessórios para tubos (por exemplo, 
uniões, cotovelos, luvas ou mangas) de 
cobre e suas ligas  

31  

66  74.15  

Tachas, pregos, percevejos, escápulas 
e artefatos semelhantes, de cobre, ou 
de ferro ou aço com cabeça de cobre, 
parafusos, pinos ou pernos, roscados, 
porcas, ganchos roscados, rebites, 
chavetas, cavilhas, contrapinos, 
arruelas (incluídas as de pressão), e 
artefatos semelhantes, de cobre  

37  

67  7418.20.00  Artefatos de higiene/toucador de 
cobre  44  

68  7607.19.90  Manta de subcobertura aluminizada  34  

69  7609.00.00  
Acessórios para tubos (por exemplo, 
uniões, cotovelos, luvas ou mangas), 
de alumínio  

40  

70  76.10  

Construções e suas partes (inclusive 
pontes e elementos de pontes, torres, 
pórticos, pilares, colunas, armações, 
estruturas para telhados, portas e 
janelas, e seus caixilhos, alizares e 
soleiras, balaustradas, e estruturas de 
box), de alumínio, exceto as 
construções, pré-fabricadas da posição 
94.06; chapas, barras, perfis, tubos e 

32  



semelhantes, de alumínio, próprios 
para construção civil  

71  7615.20.00  Artefatos de higiene/toucador de 
alumínio  46  

72  76.16  
Outras obras de alumínio, próprias 
para construção civil, incluídas as 
persianas  

37  

73  8302.4  
76.16  

Outras guarnições, ferragens e artigos 
semelhantes de metais comuns, para 
construção civil, inclusive puxadores, 
exceto persianas de alumínio 
constantes do item 76.  

36  

74  83.01  

Cadeados, fechaduras e ferrolhos (de 
chave, de segredo ou elétricos), de 
metais comuns, incluídas as suas 
partes fechos e armações com fecho, 
com fechadura, de metais comuns 
chaves para estes artigos, de metais 
comuns, excluídos os de uso 
automotivo  

41  

75  8302.10.00  Dobradiças de metais comuns, de 
qualquer tipo.  46  

76  8302.50.00  Pateras, porta-chapéus, cabides, e 
artigos semelhantes de metais comuns  50  

77  83.07  Tubos flexíveis de metais comuns, 
mesmo com a cessórios  37  

78  83.11  

Fios, varetas, tubos, chapas, eletrodos 
e artefatos semelhantes, de metais 
comuns ou de carbonetos metálicos, 
revestidos exterior ou interiormente 
de decapantes ou de fundentes, para 
soldagem (soldadura) ou depósito de 
metal ou de carbonetos metálicos fios 
e varetas de pós de metais comuns 
aglomerados, para metalização por 
projeção  

41  

79  8419.1  
Aquecedores de água não elétricos, de 
aquecimento instantâneo ou de 
acumulação  

33  

80  84.81  

Torneiras, válvulas (incluídas as 
redutoras de pressão e as 
termostáticas) e dispositivos 
semelhantes, para canalizações, 
caldeiras, reservatórios, cubas e outros 
recipientes  

34  

81  
8515.90.00  
8515.1  
8515.2  

Partes de máquinas e aparelhos para 
soldadura forte ou fraca e de máquinas 
e aparelhos para soldar metais por 
resistência  

39  

 
PROTOCOLO ICMS Nº 83, DE 30 DE SETEMBRO DE 2011-DOU de 11/10/2011 (nº 196, Seção 1, 
pág. 30) 
Dispõe sobre a substituição tributária nas operações com materiais elétricos. 
Os Estados de Goiás e São Paulo, neste ato representados pelos seus respectivos Secretários de Fazenda, 
reunidos em Manaus, AM, no dia 30 de setembro de 2011, considerando o disposto nos arts. 102 e 199 
do Código Tributário Nacional (Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966), e no art. 9º da Lei Complementar 
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nº 87/96, de 13 de setembro de 1996, e o disposto nos Convênios ICMS 81/93, de 10 de setembro de 
1993, e 70/97, de 25 de julho de 1997, resolvem celebrar o seguinte Protocolo: 
Cláusula primeira - Nas operações interestaduais com as mercadorias listadas no Anexo Único, com a 
respectiva classificação na Nomenclatura Comum do Mercosul/Sistema Harmonizado - NCM/SH -, 
destinadas ao Estado de Goiás, fica atribuída ao contribuinte industrial ou importador, na qualidade de 
sujeito passivo por substituição tributária, a responsabilidade pela retenção e recolhimento do Imposto 
sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte 
Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS - relativo às operações subsequentes. 
Parágrafo único - O disposto no caput aplica-se também à diferença entre a alíquota interna e a 
interestadual sobre a base de cálculo da operação própria, incluídos, quando for o caso, os valores de 
frete, seguro, impostos, e outros encargos transferíveis ou cobrados do destinatário, na hipótese de 
entrada decorrente de operação interestadual, em estabelecimento de contribuinte, de mercadoria 
destinada a uso ou consumo ou ativo permanente. 
Cláusula segunda - A base de cálculo do imposto, para os fins de substituição tributária, será o valor 
correspondente ao preço único ou máximo de venda a varejo fixado pelo órgão público competente. 
§ 1º - Inexistindo o valor de que trata o caput, a base de cálculo corresponderá ao montante formado 
pelo preço praticado pelo remetente, incluídos os valores correspondentes a frete, seguro, impostos, 
contribuições e outros encargos transferíveis ou cobrados do destinatário, ainda que por terceiros, 
adicionado da parcela resultante da aplicação, sobre o referido montante, do percentual de margem de 
valor agregado ajustada ("MVA Ajustada"), calculado segundo a fórmula MVA ajustada = [(1+ MVA ST 
original) x (1 - ALQ inter) / (1- ALQ intra)] -1, onde: 
I - "MVA ST original" é a margem de valor agregado indicada no Anexo Único deste protocolo; 
II - "ALQ inter" é o coeficiente correspondente à alíquota interestadual aplicável à operação; 
III - "ALQ intra" é o coeficiente correspondente à alíquota interna ou percentual de carga tributária 
efetiva, quando este for inferior à alíquota interna, praticada pelo contribuinte substituído da unidade 
federada de destino, nas operações com as mesmas mercadorias listadas no Anexo Único. 
§ 2º - Na hipótese de a "ALQ intra" ser inferior à "ALQ inter", deverá ser aplicada a "MVA - ST original", 
sem o ajuste previsto no § 1º . 
§ 3º - Na impossibilidade de inclusão do valor do frete, seguro ou outro encargo na composição da base 
de cálculo, o recolhimento do imposto correspondente a essas parcelas será efetuado pelo 
estabelecimento destinatário, acrescido dos percentuais de margem de valor agregado previstos neste 
protocolo. 
Cláusula terceira - O imposto a ser retido pelo sujeito passivo por substituição será calculado mediante a 
aplicação da alíquota vigente para as operações internas a consumidor final na unidade federada de 
destino, sobre a base de cálculo prevista neste protocolo, deduzindo-se, do valor obtido, o imposto 
devido pela operação própria do remetente, desde que corretamente destacado no documento fiscal. 
Cláusula quarta - O imposto retido pelo sujeito passivo por substituição regulamente inscrito no cadastro 
de contribuintes na unidade federada de destino será recolhido até o dia 9 (nove) do mês subsequente 
ao da remessa da mercadoria, mediante Guia Nacional de Recolhimento de Tributos Estaduais - GNRE - 
ou outro documento de arrecadação autorizado na legislação da unidade federada destinatária. Cláusula 
quinta Fica condicionada a aplicação deste protocolo à mercadoria para a qual exista previsão da 
substituição tributária na legislação interna do estado signatário de destino. 
Parágrafo único - O Estado de Goiás deverá observar, em relação às operações internas com as 
mercadorias mencionadas no Anexo Único, as mesmas regras de definição de base de cálculo e as 
mesmas margens de valor agregado previstas neste protocolo. Cláusula sexta Este protocolo poderá ser 
denunciado, em conjunto ou isoladamente, pelos signatários, desde que comunicado com antecedência 
mínima de 30 (trinta) dias. Cláusula sétima Este protocolo entra em vigor na data de sua publicação no 
Diário Oficial da União, produzindo seus efeitos a partir de 1º de janeiro de 2012. 
ANEXO ÚNICO 

Item  NCM/SH  Descrição  MVA (%)  

1  8413.70.10 2  Eletrobombas submersíveis  48  

2  85.04  Transformadores, conversores, retificadores, bobinas de reatância e 31  
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de auto indução, exceto os transformadores de potência superior a 16 
KVA, classificados nos códigos 8504.33.00 e 8504.34.00, os da 
subposição 8504.3, os reatores para lâmpadas elétricas de descarga 
classificados no código 8504.10.00, os carregadores de acumuladores 
do código 8504.40.10, os equipamentos de alimentação ininterrupta 
de energia (UPS ou "no  
break"), no código 8504.40.40 e os de uso automotivo  

3  85.13  

Lanternas elétricas portáteis destinadas a funcionar por meio de sua 
própria fonte de energia (por exemplo: de pilhas, de acumuladores, de 
magnetos), exceto os aparelhos de iluminação utilizados em ciclos e 
automóveis  

39  

4  85.16  

Aquecedores elétricos de água, incluídos os de imersão, chuveiros ou 
duchas elétricos, torneiras elétricas, resistências de aquecimento, 
inclusive as de duchas e chuveiros elétricos e suas partes, exceto 
outros fornos, fogareiros (incluídas as chapas de cocção), grelhas e 
assadeiras, 8516.60.00  

37  

5  85.17  

Aparelhos elétricos para tel efonia; outros aparelhos para transmissão 
ou recepção de voz, imagens ou outros dados, incluídos os aparelhos 
para comunicação em redes por fio ou redes sem fio (tal como um 
rede local (LAN) ou uma rede de área estendida (WAN)), incluídas suas 
partes, exceto os de uso automotivos e os das subposições 
8517.62.51, 8517.62.52, 8527.62.53  

37  

6  85.17  Interfones, seus acessórios, tomadas e plugs  36  

7  8517.18.99  Outros aparelhos telefônicos e videofones, exceto telefone celular  38  

8  85.29  Partes reconhecíveis como exclusiva ou principalmente destinadas aos 
aparelhos das posições 85.25 a 85.28, exceto os de uso automotivo  39  

9  8529.10.11  Antenas com refletor parabólico, exceto para telefone celular, exceto 
as de uso automotivo  38  

10  8529.10.19  Outras antenas, exceto para telefones celulares  46  

11  85.31  
Aparelhos elétricos de sinalização acústica ou visual (por exemplo, 
campainhas, sirenes, quadros indicadores, aparelhos de alarme para 
proteção contra roubo ou incêndio), exceto os de uso automotivo  

33  

12  8531.10  Aparelhos elétricos de alarme, para proteção contra roubo ou 
incêndio e aparelhos semelhantes, exceto os de uso automotivo  40  

13  8531.80.00  Outros aparelhos de sinalização acústica ou visual, exceto os de uso 
automotivo  34  

14  85.33  Resistências elétricas (incluídos os reostatos e os potencimetros), 
exceto de aquecimento  39  

15  8534.00.00  Circuitos impressos, exceto os de uso automotivo  39  

16  85.35  

Aparelhos para interrupção, seccionamento, proteção, derivação, 
ligação ou conexão de circuitos elétricos (por exemplo, interruptores, 
comutadores, corta-circuitos, pára-raios, limitadores de tensão, 
eliminadores de onda, tomadas de corrente e outros conectores, 
caixas de junção), para tensão superior a 1.000V, exceto os de uso 
automotivo  

42  

17  85.36  

Aparelhos para interrupção, seccionamento, proteção, derivação, 
ligação ou conexão de circuitos elétricos (por exemplo, interruptores, 
comutadores, relés, corta-circuitos, eliminadores de onda, plugues e 
tomadas de corrente, suportes para lâmpadas e outros conectores, 
caixas de junção), para uma tensão não superior a 1.000V; conectores 
para fibras ópticas, feixes ou cabos de fibras ópticas, exceto "stater" 
classificado na subposição 8336.50 e os de uso automotivo  

38  

18  85.37  Quadros, painéis, consoles, cabinas, armários e outros suportes com 
dois ou mais aparelhos das posições 85.35 ou 85.36, para comando 29  



elétrico ou distribuição de energia elétrica, incluídos os que 
incorporem instrumentos ou aparelhos do Capítulo 90 da NCM/SH, 
bem como os aparelhos de comando numérico  

19  85.38  Partes reconhecíveis como exclusiva ou principalmente destinadas aos 
aparelhos das posições 85.35, 85.36 ou 85.37  41  

20  
8541.40.11 
8541.40.21 
8541.40.22  

Diodos emissores de luz (LED),exceto diodos "laser"  30  

21  8543.70.92  Eletrificadores de cercas  38  

22  7413.00.00  Cabos, tranças e semelhantes, de cobre, não isolados para usos 
elétricos, exceto os de uso automotivo  39  

23  85.44 7413.00.00 
76.05 761.4  

Fios, cabos (incluídos os cabos coaxiais) e outros condutores, isolados 
ou não, para usos elétricos (incluídos os de cobre ou alumínio, 
envernizados ou oxidados anodicamente), mesmo com peças de 
conexão; fios e cabos telefônicos e para transmissão de dados; cabos 
de fibras ópticas, constituídos de fibras embainhadas individualmente, 
mesmo com condutores elétricos ou munidos de peças de conexão; 
cordas, cabos, tranças e semelhantes, de alumínio, não isolados para 
uso elétricos, exceto os de uso automotivo  

36  

24  8544.49.00  Fios e cabos elétricos, para tensão não superior a 1000V, exceto os de 
uso automotivo  36  

25  85.46  Isoladores de qualquer matéria, para usos elétricos  46  

26  85.47  

Peças isolantes inteiramente de matérias isolantes, ou com simples 
peças metálicas de montagem (suportes roscados, por exemplo) 
incorporadas na massa, para máquinas, aparelhos e instalações 
elétricas; tubos isoladores e suas peças de ligação, de metais comuns, 
isolados interiormente  

38  

27  90.32 9033.00.00  

Instrumentos e aparelhos para regulação ou controle, automáticos, 
suas partes e acessórios - exceto os reguladores de voltagem 
eletrônicos classificados no código 9032.89.11 e os controladores 
eletrônicos da subposição 9032.89.2  

38  

28  9030.3  
Aparelhos e instrumentos para medida ou controle da tensão, 
intensidade, resistência ou da potência, sem dispositivo registrador, 
exceto os de uso automotivo  

33  

29  9030.89  
Analisadores lógicos de circuitos digitais, de espectro de frequência, 
frequencímetros, fasímetros, e outros instrumentos e aparelhos de 
controle de grandezas elétricas e detecção  

31  

30  9107.00  
Interruptores horários e outros aparelhos que permitam acionar um 
mecanismo em tempo determinado, munidos de maquinismo de 
aparelhos de relojoaria ou de motor síncrono  

37  

31  94.05  

Aparelhos de iluminação (incluídos os projetores) e suas partes, não 
especificados nem compreendidos em outras posições; anúncios, 
cartazes ou tabuletas e placas indicadoras luminosos, e artigos 
semelhantes, contendo uma fonte luminosa fixa permanente, e suas 
partes não especificadas nem compreendidas em outras posições  

39  

32  9405.10 9405.9  
Lustres e outros aparelhos elétricos de iluminação, próprios para 
serem suspensos ou fixados no teto ou na parede, exceto os dos tipos 
utilizados na iluminação pública, e suas partes  

35  

33  9405.20.00 9405.9  Abajures de cabeceira, de escritório e lampadários de interior, 
elétricos e suas partes  39  

34  9405.40 9405.9  Outros aparelhos elétricos de iluminação e suas partes  32  

 



PROTOCOLO ICMS Nº 9, DE 1º DE ABRIL DE 2011(*)-DOU de 13/10/2011 (nº 197, Seção 1, 
pág. 64) 
Altera o Protocolo ICMS 9, de 3 de abril de 2009, que dispõe sobre a instituição da Comissão 
Nacional para Apuração de Irregularidades (CNAI) em equipamentos Emissores de Cupom 
Fiscal-ECF e em Programa Aplicativo Fiscal - PAF-ECF. 
Os Estados de Acre, Alagoas, Amapá, Amazonas, Bahia, Ceará, Espírito Santo, Goiás, Maranhão, Mato 
Grosso do Sul, Minas Gerais, Pará, Paraíba, Paraná, Pernambuco, Piauí, Rio de Janeiro, Rio Grande do 
Norte, Rio Grande do Sul, Rondônia, Roraima, Santa Catarina, São Paulo, Sergipe e Tocantins e o Distrito 
Federal, neste ato representados pelos seus respectivos Secretários de Estado da Fazenda, e de Receita e 
Controle, reunidos em local, UF, no dia dd de mmm de 2011,  
Considerando o disposto nos arts. 102 e 199 do Código Tributário Nacional (Lei nº 5.172, de 25 de 
outubro de 1966), e no art. 9º da Lei Complementar nº 87, de 13 de setembro de 1966,  
considerando ainda o disposto no Convênio ICMS 137, de 15 de dezembro de 2006, resolvem celebrar o 
seguinte Protocolo: 
Cláusula primeira - Os dispositivos a seguir indicados do Protocolo ICMS 9, de 3 de abril de 2009 passam a 
vigorar com a seguinte redação: 
I - o § 1º da cláusula primeira: 
"§ 1º - Compete à Comissão avaliar a admissibilidade de denúncia de irregularidade relativas ao 
funcionamento de ECF, do PAFECF ou de programa aplicativo produzido, fornecido ou divulgado por 
empresa desenvolvedora de PAF-ECF ou por fabricante de ECF." 
II - o inciso II do § 2º da cláusula primeira: 
"II - receber as denúncias de irregularidades relativas ao funcionamento do PAF-ECF ou de programa 
aplicativo produzido, fornecido ou divulgado por empresa desenvolvedora de PAF-ECF ou por fabricante 
de ECF." 
III - o § 5º da cláusula primeira: 
"§ 5º - A Comissão será constituída por 9 (nove) unidades da federação, representadas por servidores 
competentes para constituir o crédito tributário, conforme disposto no art. 142 do Código Tributário 
Nacional, indicados pelo Grupo de Trabalho de ECF da COTEPE/ICMS, pelo prazo de dois anos, 
prorrogável uma única vez por igual período, e relacionados no Anexo I." 
IV - o § 7º da cláusula primeira: 
"§ 7º - A Comissão reunir-se-á, extraordinária e exclusivamente, com todos os seus 9 (nove) 
representantes, para apreciar e julgar os recursos previstos nos § § 2º das cláusulas sexta e décima 
segunda." 
V - o título do Capítulo III: 
"DA APURAÇÃO DE IRREGULARIDADE NO FUNCIONAMENTO DE PAF-ECF OU DE PROGRAMA APLICATIVO 
PRODUZIDO, FORNECIDO OU DIVULGADO POR EMPRESA DESENVOLVEDORA DE PAF-ECF OU POR 
FABRICANTE DE ECF." 
VI - o caput da cláusula décima primeira: 
"Cláusula décima primeira - No caso de indício de irregularidade no funcionamento do PAF-ECF ou de 
programa aplicativo produzido, fornecido ou divulgado por empresa desenvolvedora de PAF-ECF ou por 
fabricante de ECF, a unidade federada que o constatar encaminhará denúncia, acompanhada de todos os 
documentos probantes, ao Presidente da Comissão, fundamentada em provas cabais e indicando a 
norma contrariada." 
VII - o Anexo I: 
"ANEXO I 
COMPOSIÇÃO DA COMISSÃO NACIONAL PARA APURAÇÃO DE IRREGULARIDADES (CNAI) E INDICAÇÃO DO 
PRESIDENTE 
A Comissão prevista no § 5º da cláusula primeira deste protocolo fica composta pelo Presidente e pelas 
unidades federadas abaixo indicadas, com mandato de 2 (dois) anos, escolhidos por maioria dos votos 
dos representantes das unidades federadas, para as funções efetivas e suplentes. 
Vencido o prazo de dois anos, o mandato dos membros da Comissão dos processos em andamento fica 
automaticamente prorrogado até a conclusão dos trabalhos. 
COMPOSIÇÃO DA COMISSÃO 
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Função  UF  Nome  

Efetivo/Presidente  SC  Valêncio Ferreira da Silva Neto  

Função  Unidade da federação  

Efetivo ECF 
Efetivo ECF  
Efetivo ECF  
Efetivo ECF  
Suplente ECF  
Suplente ECF  
Suplente ECF  
Suplente ECF  
Efetivo PAF-ECF 
Efetivo PAF-ECF  
Efetivo PAF-ECF  
Efetivo PAF-ECF  
Suplente PAF-ECF  
Suplente PAF-ECF  
Suplente PAF-ECF  
Suplente PAF-ECF  

Espírito Santo  
Santa Catarina  
Goiás  
Rio Grande do Sul  
Distrito Federal  
Bahia  
Mato Grosso do Sul  
Rio Grande do Norte  
Espírito Santo  
Mato Grosso do Sul  
Santa Catarina  
Goiás  
Rio Grande do Norte  
Rio Grande do Sul  
Distrito Federal  
Bahia  

Cláusula segunda - Ficam acrescidos, ao Protocolo ICMS 9, de 03 de abril de 2009, os seguintes 
dispositivos: 
I - o § 9º da cláusula primeira: 
"§ 9º Caso a Comissão não venha a se reunir para avaliar as denúncias no prazo de 90 (noventa) dias, o 
Presidente poderá enviar o processo a um dos Estados signatários, que constituirá, no âmbito estadual, 
comissão com no mínimo 03 (três) Auditores Fiscais para apurar as irregularidades, obedecendo as 
rotinas previstas neste Protocolo." 
II - o § 3º à cláusula décima segunda, com a seguinte redação: 
"§ 3º O Grupo de Trabalho de ECF da COTEPE/ICMS poderá aplicar uma das sanções previstas nesta 
cláusula quando pelo menos um dos sócios tenha recebido condenação penal com trânsito em julgado." 
III - a cláusula décima segunda-A, com a seguinte redação: 
"Cláusula décima segunda-A As unidades signatárias deverão cassar o cadastro, credenciamento ou 
registro de empresa cujo sócio tenha sido condenado, com trânsito em julgado, pela prática do crime 
previsto na Lei nº 8.137/90, art. 2º, inciso V." 
IV - a cláusula décima quinta-A, com a seguinte redação: 
"Cláusula décima quinta-A Aplicam-se aos processos pendentes o disposto no § 9º da cláusula primeira." 
Cláusula terceira - Este protocolo entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União. 
 
CONVÊNIO ICMS Nº 84, DE 30 DE SETEMBRO DE 2011-DOU de 05/10/2011 (nº 192, Seção 
1, pág. 24) 
Suspende e concede remissão do ICMS relativos aos créditos tributários decorrentes do 
tratamento tributário concedido nos termos da Lei nº 2.483/1999, que estabelece o tratamento 
tributário para empreendimentos econômicos produtivos no âmbito do Programa de Promoção 
do Desenvolvimento Econômico Integrado e Sustentável do Distrito Federal - PRÓ-DF. 
O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 143ª reunião ordinária, realizada em 
Manaus, AM, no dia 30 de setembro de 2011, tendo em vista o disposto na Lei Complementar nº 24, de 7 
de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte Convênio: 
Cláusula primeira - Fica suspensa a exigibilidade dos créditos tributários do ICMS provenientes da 
diferença entre os créditos apurados pelo regime normal de apuração e o tratamento tributário 
concedido em decorrência do art. 2º, inciso I, e seus §§ 2º e 3º, art. 5º, incisos I, II e III e seu parágrafo 
único, inciso I do art. 6º em sua integralidade, e §§ 1º e 2º do art. 7º da Lei Distrital nº 2.483, de 19 de 
novembro de 1999, que estabelece o tratamento tributário para empreendimentos econômicos 
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produtivos no âmbito do Programa de Promoção do Desenvolvimento Econômico Integrado e 
Sustentável do Distrito Federal - PRÓ-DF, desconstituídos judicialmente por não atender o disposto no 
art. 155, § 2º, XII, "g", da Constituição Federal, até 30 de setembro de 2011, de acordo com o seguinte 
cronograma: 
I - até 31 de dezembro de 2013, para os créditos tributários decorrentes de fatos geradores ocorridos até 
31 de dezembro de 2008; 
II - até 31 de dezembro de 2014, para os créditos tributários decorrentes de fatos geradores ocorridos de 
1º de janeiro a 31 de dezembro de 2009; 
III - até 31 de dezembro de 2015, para os créditos tributários decorrentes de fatos geradores ocorridos 
de 1º de janeiro a 31 de dezembro de 2010; 
IV - até 31 de dezembro de 2016, para os créditos tributários decorrentes de fatos geradores ocorridos 
de 1º de janeiro a 30 de setembro de 2011. 
Parágrafo único - Fica concedida, desde que atendido os requisitos da cláusula terceira deste convênio, 
remissão dos créditos tributários suspensos na forma do caput, nos termos finais de sua suspensão.  
Cláusula segunda - Fica suspensa a exigibilidade dos créditos tributários apropriados pelos contribuintes 
destinatários, localizados no Distrito Federal e nas demais unidades federadas, decorrentes de operações 
cuja exigibilidade dos créditos tributários dos remetentes esteja suspensa na forma da cláusula primeira. 
§ 1º - Será concedida remissão dos créditos tributários dos contribuintes destinatários nas mesmas datas 
em que ocorrerem as remissões previstas no cronograma da cláusula primeira. 
§ 2º - Não se suspendem nem se remitem os valores cobrados por meio de autos de infração das 
administrações tributárias das unidades federadas, exceto a do Distrito Federal, contra seus 
contribuintes.  
Cláusula terceira - O Distrito Federal, nos termos deste convênio e a partir de sua celebração, acorda em 
não conceder ou prorrogar incentivos ou benefícios fiscais vinculados ao ICMS concedidos com base na 
norma referida na cláusula primeira, ressalvada a concessão ou prorrogação na forma prevista na Lei 
Complementar nº 24, de 7 de janeiro de 1975.  
Cláusula quarta - A aprovação do disposto neste convênio não implica reconhecimento unânime do 
direito à glosa de créditos decorrente de benefícios fiscais concedidos por outras unidades da Federação.  
Cláusula quinta - Este Convênio entra em vigor na data da sua publicação, produzindo efeitos a partir da 
ratificação nacional.  
CONVÊNIO ICMS Nº 85, DE 30 DE SETEMBRO DE 2011-DOU de 5/10/2011 (nº 192, Seção 1, 
pág. 24) 
Autoriza os Estados do Amapá, Maranhão, Mato Grosso, Paraná, Santa Catarina, São Paulo e 
Sergipe a conceder crédito outorgado de ICMS destinado a aplicação em investimentos em 
infraestrutura. 
O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na 143ª reunião ordinária, realizada em Manaus, 
AM, no dia 30 de setembro de 2011, tendo em vista o disposto na Lei Complementar nº 24, de 7 de 
janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte Convênio: 
Cláusula primeira - Ficam os Estados do Amapá, Maranhão, Mato Grosso, Paraná, Santa Catarina, São 
Paulo e Sergipe autorizados a conceder crédito outorgado de ICMS destinado exclusivamente a aplicação 
em investimentos em infraestrutura em seus territórios, não podendo exceder, em cada ano, a 5% da 
parte estadual da arrecadação anual do ICMS relativa ao exercício imediatamente anterior. 
Cláusula segunda - O benefício previsto na cláusula primeira: 
I - fica limitado ao valor do investimento realizado; 
II - dependerá de prévio termo de compromisso firmado com a unidade federada, definindo o 
investimento e as condições de sua realização; 
III - terá sua fruição condicionada a concessão de regime especial no qual, dentre outras condições, será 
definido o prazo de vigência e o valor mensal do crédito, e a disciplina legal a ser observada. 
Cláusula terceira - Este convênio entra em vigor na data da publicação de sua ratificação nacional, 
produzindo efeitos a partir do primeiro dia do segundo mês subsequente ao da ratificação e até 31 de 
dezembro de 2012. 
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CONVÊNIO ICMS Nº 86, DE 30 DE SETEMBRO DE 2011-DOU de 05/10/2011 (nº 192, Seção 
1, pág. 25) 
Suspende e concede remissão do ICMS resultante da diferença entre o regime normal de 
apuração e o tratamento tributário concedido nos termos das Leis Distritais nº 2.381/1999 e 
4.160/2008, que dispõem sobre regime de apuração do ICMS. 
O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 143ª reunião ordinária, realizada em 
Manaus, AM, no dia 30 de setembro de 2011, tendo em vista o disposto na Lei Complementar nº 24, de 7 
de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte Convênio: 
Cláusula primeira - Fica suspensa a exigibilidade dos créditos tributários de ICMS resultantes da diferença 
entre o regime normal de apuração e o tratamento tributário decorrente da opção do contribuinte pelo 
regime de apuração do ICMS previsto na Lei Distrital nº 2.381, de 20 de maio de 1999, revogada pela Lei 
Distrital nº 4.100, de 29 de fevereiro de 2008, que também extinguiu os Termos de Acordo de Regime 
Especial decorrentes da lei revogada, e da Lei Distrital nº 4.160, de 13 de junho de 2008, que dispõe 
sobre regime de apuração do ICMS, até 30 de setembro de 2011, de acordo com o seguinte cronograma: 
I - até 31 de dezembro de 2013, para os créditos tributários decorrentes de fatos geradores ocorridos até 
31 de dezembro de 2008; 
II - até 31 de dezembro de 2014, para os créditos tributários decorrentes de fatos geradores ocorridos de 
1º de janeiro a 31 de dezembro de 2009; 
III - até 31 de dezembro de 2015, para os créditos tributários decorrentes de fatos geradores ocorridos 
de 1º de janeiro a 31 de dezembro de 2010; 
IV - até 31 de dezembro de 2016, para os créditos tributários decorrentes de fatos geradores ocorridos 
de 1º de janeiro a 30 de setembro de 2011. 
Parágrafo único - Fica concedida, desde que atendido os requisitos da cláusula terceira deste convênio, 
remissão dos créditos tributários suspensos na forma do caput, nos termos finais de sua suspensão. 
Cláusula segunda - Fica suspensa a exigibilidade dos créditos tributários apropriados pelos contribuintes 
destinatários, localizados no Distrito Federal e nas demais unidades federadas, decorrentes de operações 
cuja exigibilidade dos créditos tributários dos remetentes esteja suspensa na forma da cláusula primeira. 
§ 1º - Será concedida remissão dos créditos tributários dos contribuintes destinatários nas mesmas datas 
em que ocorrerem as remissões previstas no cronograma da cláusula primeira. 
§ 2º - Não se suspendem nem se remitem os valores cobrados por meio de autos de infração das 
administrações tributárias das unidades federadas, exceto a do Distrito Federal, contra seus 
contribuintes. 
Cláusula terceira - O Distrito Federal, nos termos deste convênio e a partir de sua celebração, acorda em 
não conceder ou prorrogar incentivos ou benefícios fiscais vinculados ao ICMS, em operações 
interestaduais, concedidos com base na norma referida na cláusula primeira, ressalvada a concessão ou 
prorrogação na forma prevista na Lei Complementar nº 24, de 7 de janeiro de 1975. 
Cláusula quarta - A aprovação do disposto neste convênio não implica reconhecimento unânime do 
direito à glosa de créditos decorrente de benefícios fiscais concedidos por outras unidades da Federação. 
Cláusula quinta - Este convênio entra em vigor na data da sua publicação, produzindo efeitos a partir da 
ratificação nacional. 
 
CONVÊNIO ICMS Nº 87, DE 30 DE SETEMBRO DE 2011-DOU de 5/10/2011 (nº 192, Seção 1, 
pág. 25) 
Altera o Convênio ICMS 83/00, que dispõe sobre o regime de substituição tributária nas 
operações interestaduais com energia elétrica não destinada à comercialização ou à 
industrialização. 
O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 143ª reunião ordinária, realizada em 
Manaus, AM, no dia 30 de setembro de 2011, tendo em vista o disposto no art. 199 do Código Tributário 
Nacional (Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966), resolve celebrar o seguinte Convênio: 
Cláusula primeira - O parágrafo único da cláusula primeira do Convênio ICMS 83/00, de 15 de dezembro 
de 2000, passa a vigorar com a seguinte redação: 
"Parágrafo único - As disposições deste convênio não se aplicam às operações interestaduais relativas à 
circulação de energia elétrica destinada a estabelecimentos ou domicílios localizados nos Estados de 
Goiás, São Paulo, Mato Grosso e Santa Catarina, para neles ser consumida pelo respectivos destinatários 
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que a tenham adquirido por meio de contratos de compra e venda firmados com terceiros em ambiente 
de contratação livre." 
Cláusula segunda - Este Convênio entra em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial da União, 
produzindo efeitos a partir de 1º de janeiro de 2012 
 
CONVÊNIO ICMS Nº 88, DE 30 DE SETEMBRO DE 2011-DOU de 05/10/2011 (nº 192, Seção 
1, pág. 25) 
Altera o Convênio ICMS 84/01, que estabelece procedimentos a serem observados pelas 
empresas prestadoras de serviço de transporte de passageiros usuárias de equipamento 
Emissor de Cupom Fiscal (ECF), nas prestações de serviço de transporte intermunicipal, 
interestadual e internacional, e revoga o Convênio 15/08. 
O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 143ª reunião ordinária, realizada Manaus, 
AM, no dia 30 de setembro de 2011, tendo em vista o disposto nos artigos 102 e 199 do Código 
Tributário Nacional (Lei nº 5172/66, de 25 de outubro de 1966), resolve celebrar o seguinte Convênio: 
Cláusula primeira - Os dispositivos a seguir indicados do Convênio ICMS 84/01, de 28 de setembro de 
2001, passam a vigorar com as seguintes alterações: 
I - a cláusula quarta: 
"Cláusula quarta - O ECF a ser autorizado para emissão de Cupom Fiscal com início da prestação em 
unidade federada diversa daquela onde venha a ser utilizado, deverá ter a capacidade de distinguir, estas 
unidades, em totalizadores parciais específicos identificados por meio dos respectivos índices, associados 
às siglas das unidades, atendendo, ainda, às demais disposições deste Convênio."; 
II - o caput da cláusula quinta: 
"Cláusula quinta O pedido de uso, alteração ou cessação de uso de ECF será solicitado, inicialmente, 
junto à unidade federada do domicílio fiscal do estabelecimento onde será instalado o equipamento, 
devendo:"; 
III - os incisos II e III e o § 1º da cláusula quinta: 
"II - tratando-se de equipamento previsto na cláusula quarta, informar para quais outras unidades 
federadas o ECF poderá emitir Cupom Fiscal, tendo estas unidades como início da prestação de serviço 
de transporte de passageiro;" 
"III - atender às disposições previstas na Legislação desta unidade federada." 
"§ 1º Na hipótese do inciso II, o contribuinte deverá entregar a cada unidade federada cadastrada nos 
totalizadores parciais específicos, cópia do documento de autorização do ECF fornecido pela unidade 
federada onde esteja instalado, no prazo de 15 (quinze) dias após a autorização de que trata a cláusula 
sexta."; 
IV - o caput da cláusula sexta: 
"Cláusula sexta - A empresa que emita Cupom Fiscal para prestação de serviço de transporte de 
passageiro com início em outra unidade federada, deverá solicitar autorização de uso para o ECF também 
na unidade federada de início da prestação, após adotadas as providências previstas na cláusula quinta, 
devendo:"; 
V - a cláusula sétima: 
"Cláusula sétima - O Cupom Fiscal para registro de prestação de serviço de transporte de passageiro 
deverá ser emitido na prestação de serviço de transporte rodoviário, ferroviário ou aquaviário, de 
passageiro. 
Parágrafo único - Havendo a necessidade de emissão de uma segunda via do documento de que trata 
esta cláusula, em função de perda ou extravio do mesmo pelo usuário do serviço de transporte, serão 
observados os seguintes procedimentos: 
I - o Cupom Fiscal original extraviado, obrigatoriamente deverá conter, impresso pelo ECF, os dados de 
identificação do usuário do serviço; 
II - a segunda via deste documento será gerada pelo PAFECF e impresso em Relatório Gerencial pelo ECF, 
com base nas informações extraídas do registro R04 do arquivo gerado pela função estabelecida no item 
9 do requisito VII do Anexo I do Ato COTEPE/ICMS 06/08, utilizando como parâmetros de identificação do 
documento a data de emissão e o CPF do adquirente no documento original extraviado; 
III - uma vez gerada a segunda via na forma do inciso II o arquivo eletrônico resultante desta geração 
deverá ser mantido a disposição do Fisco pelo prazo decadencial; 
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IV - a segunda via impressa deverá conter também declaração expressa e assinada pelo usuário do 
serviço de transporte com o seguinte teor: EU, (identificação do consumidor) DECLARO, SOB AS PENAS 
DA LEI (art. 299 do Código Penal), QUE O ORIGINAL DESTE DOCUMENTO FOI EXTRAVIADO."; 
VI - os incisos I e II da cláusula nona: 
"I - nele serão escrituradas todas as Reduções Z emitidas pelos ECF autorizados para o estabelecimento e 
por aqueles equipamentos autorizados para a empresa em outras unidades da Federação e, se for o caso, 
os Bilhetes de Passagens emitidos manualmente e registrados no PAF-ECF; 
II - o documento será emitido diariamente em 2 vias, no mínimo, que terão a seguinte destinação:"; 
VII - o caput do § 1º da cláusula nona: 
"§ 1º A escrituração da Redução Z, bem como a da via da Redução Z emitida no ECF previsto na cláusula 
quarta será feita no Resumo de Movimento Diário, da seguinte forma:"; 
VIII - o inciso II do § 2º da cláusula nona: 
"II - centralizar os registros e as informações fiscais, devendo manter à disposição do fisco os documentos 
relativos a todos os locais abrangidos pela centralização."; 
IX - as cláusulas décima primeira e décima segunda: 
"Cláusula décima primeira - Quando não for possível a emissão de Cupom Fiscal em decorrência de 
sinistro ou razões técnicas, será emitido, em substituição, de forma manual, o Bilhete de Passagem, que 
deverá ser registrado no PAF-ECF." 
"Cláusula décima segunda - O Cupom Fiscal emitido poderá ser revalidado pelo contribuinte, devendo ser 
indicado, ainda que no verso do Cupom Fiscal, a nova data e hora de embarque e o número da poltrona a 
ser utilizada pelo passageiro."; 
X - as cláusulas décima quarta e décima quinta: 
"Cláusula décima quarta Poderá, a critério da unidade federada, ser utilizado equipamento destinado a 
impressão de relatórios gerenciais indispensáveis ao funcionamento do estabelecimento desde que não 
possam ser emitidos no ECF. 
Cláusula décima quinta - As unidades federadas signatárias deste Convênio autorizam o fisco de outras 
unidades federadas a promover verificações no equipamento de que trata a cláusula quarta." 
Cláusula segunda - Ficam acrescidos os seguintes dispositivos a seguir indicados ao Convênio ICMS 84/01: 
I - o inciso III da cláusula quinta: 
"III - atender às disposições previstas na legislação desta unidade federada." 
II - o inciso IV da cláusula sexta: 
"IV - atender às disposições previstas na legislação desta unidade federada." 
III - o inciso V do § 1º da cláusula nona: 
"V - no campo "Observações", indicar-se-á a sigla da unidade da Federação onde o equipamento se 
encontra autorizado, tratando-se da via ou cópia da redução Z emitida no ECF, na hipótese prevista na 
cláusula quarta.". 
Cláusula terceira - Fica revogada a cláusula segunda do Convênio ICMS 15/08, de 4 de abril de 2008. 
Cláusula quarta - Este convênio entra em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial da União, 
produzindo efeitos a partir da sua publicação. 
 
CONVÊNIO ICMS Nº 89, DE 30 DE SETEMBRO DE 2011-DOU de 05/10/2011 (nº 192, Seção 
1, pág. 26) 
Dispõe sobre a adesão dos Estados de Goiás e Mato Grosso do Sul ao Convênio ICMS 26/03, que 
autoriza os Estados e o Distrito Federal a conceder isenção de ICMS nas operações ou 
prestações internas destinadas a órgãos da Administração Pública Estadual Direta e suas 
Fundações e Autarquias e exclui o Mato Grosso do Sul do Convênio ICMS 73/04, que autoriza os 
Estados que menciona a conceder isenção de ICMS nas operações ou prestações internas 
destinadas a órgãos do Poder Executivo da Administração Pública Estadual Direta e suas 
Fundações e Autarquias. 
O CONSELHO NACIONAL DE POLÍTICA FAZENDÁRIA - CONFAZ, na sua 143ª reunião ordinária, realizada 
em Manaus-AM, no dia 30 de setembro de 2011, tendo em vista tendo em vista o disposto na Lei 
Complementar nº 24, de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte Convênio: 
Cláusula primeira - Ficam os Estados de Goiás e Mato Grosso do Sul incluídos nas disposições do 
Convênio ICMS 26/03, de 4 de abril de 2003. 
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Cláusula segunda - Fica o Estado do Mato Grosso do Sul excluído das disposições do Convênio ICMS 
73/04 de 24 de setembro de 2004. 
Cláusula terceira - Os seguintes dispositivos do Convênio ICMS 73/04, passam a viger com a seguinte 
redação: 
I - a ementa: 
"Autoriza os Estados que menciona a conceder isenção de ICMS nas operações ou prestações internas 
destinadas a órgãos do Poder Executivo da Administração Pública Estadual Direta e suas Fundações e 
Autarquias."; 
II - o caput da cláusula primeira: 
"Cláusula primeira - Ficam os Estados do Acre, Alagoas, Mato Grosso, Pernambuco e Piauí autorizados a 
conceder isenção do ICMS em relação às operações ou prestações internas, relativas à aquisição de bens, 
mercadorias ou serviços por órgãos do Poder Executivo da Administração Pública Estadual Direta e pelas 
Fundações e Autarquias do Estado." 
Cláusula quarta - Este Convênio entra em vigor na data de publicação de sua ratificação nacional. 
 
CONVÊNIO ICMS Nº 92, DE 30 DE SETEMBRO DE 2011-DOU de 05/10/2011 (nº 192, Seção 
1, pág. 26) 
Altera o Convênio ICMS 85/93, que dispõe sobre substituição tributária nas operações com 
pneumáticos, câmaras de ar e protetores. 
O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 143ª reunião ordinária, realizada em 
Manaus, AM, no dia 30 de setembro de 2011, tendo em vista o disposto no art. 9º da Lei Complementar 
nº 87/96, de 13 de setembro de 1996, e nos arts. 102 e 199 do Código Tributário Nacional (Lei nº 5.172, 
de 25 de outubro de 1966), resolve celebrar o seguinte: Convênio: 
Cláusula primeira - Os dispositivos a seguir enumerados do Convênio ICMS 85/93, de 10 de setembro de 
1993, passam a vigorar com a seguinte redação:  
I - o caput da cláusula primeira:  
"Cláusula primeira - Nas operações interestaduais com pneumáticos, câmaras de ar e protetores de 
borracha, classificados nas posições 40.11 e 40.13 e na subposição 4012.90 da Nomenclatura Comum do 
Mercosul - Sistema Harmonizado - NCM/SH -, de que trata o Anexo Único, fica atribuída ao 
estabelecimento importador e ao estabelecimento industrial fabricante a responsabilidade pela retenção 
e recolhimento do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e Prestações de 
Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS - devido nas 
subsequentes saídas ou entradas com destino ao ativo imobilizado ou ao consumo dos produtos 
mencionados nesta cláusula.";  
II - o § 1º da cláusula terceira: 
"§ 1º Inexistindo o valor de que trata o caput, a base de cálculo corresponderá ao montante formado 
pelo preço praticado pelo remetente, incluídos os valores correspondentes a frete, seguro, impostos, 
contribuições, e outros encargos transferíveis ou cobrados do destinatário, ainda que por terceiros, 
adicionado da parcela resultante da aplicação, sobre o referido montante, do percentual de margem de 
valor agregado ajustada ("MVA Ajustada"), calculado segundo a fórmula MVA ajustada = [(1+ MVA ST 
original) x (1 - ALQ inter) / (1-ALQ intra)] -1, onde:  
I - "MVA ST original" é a margem de valor agregado indicada no Anexo Único deste protocolo;  
II -"ALQ inter" é o coeficiente correspondente à alíquota interestadual aplicável à operação;  
III - "ALQ intra" é o coeficiente correspondente à alíquota prevista para as operações substituídas, na 
unidade federada de destino.". 
Cláusula segunda - Fica acrescido o Anexo Único ao Convênio ICMS 85/93 com a seguinte redação: 
"ANEXO ÚNICO 

Item  NCM/SH  Descrição MVA-ST 
original (%)  

1  40.11  pneus, dos tipos utilizados em automóveis de passageiros (incluídos os 
veículos de uso misto - camionetas e os automóveis de corrida  42  

2  40.11  pneus, dos tipos utilizados em caminhões (inclusive para os fora-de-
estrada), ônibus, aviões, máquinas de terraplenagem, de construção e 32  
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conservação de estradas, máquinas e tratores agrícolas, pá-carregadeira  

3  40.11  pneus para motocicletas  60  

4  40.11  outros tipos de pneus  45  

5  4012.90  
40.13  protetores, câmaras de ar  45  

" 
Cláusula terceira - Este convênio entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União, 
produzindo efeitos a partir do primeiro dia do segundo mês subsequente ao de sua publicação.  
 
CONVÊNIO ICMS Nº 98, DE 30 DE SETEMBRO DE 2011-DOU de 05/10/2011 (nº 192, Seção 
1, pág. 27) 
Autoriza o Estado do Amapá a conceder benefícios fiscais à indústria localizada no Estado do 
Amapá, nas condições que especifica. 
O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 143ª reunião ordinária, realizada em 
Manaus, AM, no dia 30 de setembro de 2011, tendo em vista o disposto na Lei Complementar nº 24, de 7 
de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte Convênio: 
Cláusula primeira - Fica o Estado do Amapá autorizado a conceder os seguintes benefícios fiscais a 
FLORIDA CLEAN POWER DO AMAPA LTDA., inscrita no Cadastro de Contribuintes do ICMS sob nº 
03.035.124-3 e CNPJ nº 11.460.544/0001-52, localizada no Estado do Amapá:  
I - redução de 75% da base de cálculo do ICMS nas importações do exterior de máquinas, aparelhos, 
equipamentos, suas partes e peças, quando destinadas ao ativo imobilizado;  
II - redução de 75% da base de cálculo ICMS relativo ao diferencial de alíquotas nas aquisições 
interestaduais de máquinas, aparelhos, equipamentos, suas partes e peças, quando destinadas ao ativo 
imobilizado;  
III - isenção do ICMS incidente:  
a) nas saídas internas de briquete e pellet (NCM 4401.30.00) industrializados ou produzidos no Estado do 
Amapá, com destino a consumidor ou usuário final, inclusive pessoa de direito público ou privado não 
contribuinte do imposto;  
b) nas saidas internas de matéria-prima no Estado do Amapá, inclusive as originárias de resíduos e 
refugos de atividades industriais e agropecuárias, assim como as essências florestais. 
§ 1º Na hipótese do inciso I a redução da base de calculo somente se aplica às mercadorias que não 
tenha similar produzido no País; 
§ 2º A comprovação da ausência de similar produzido no País deverá ser feita por laudo emitido por 
entidade representativa do setor produtivo de máquinas, aparelhos e equipamentos com abrangência 
em todo território nacional ou por órgão federal especializado. 
Cláusula segunda - Este convênio entra em vigor na data da publicação de sua ratificação nacional, 
produzirá efeitos até 31 de dezembro de 2014. 

 
CONVÊNIO ICMS Nº 102, DE 30 DE SETEMBRO DE 2011-DOU de 05/10/2011 (nº 192, Seção 
1, pág. 28) 
Autoriza os Estados do Acre, Alagoas, Amapá, Amazonas, Bahia, Ceará, Espírito Santo, Paraná, 
Paraíba, Pernambuco, Rio Grande do Norte, Rio Grande do Sul, Rondônia, Roraima, São Paulo, 
Sergipe, Tocantins e o Distrito Federal a conceder redução de base de cálculo do ICMS nas 
operações de saídas de mercadorias promovidas por cooperativas singulares de produtores 
agro-pecuários e extrativistas vegetais recebidas de seus cooperados ou com os produtos 
resultantes de sua industrialização ou beneficiamento. 
O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 143ª reunião ordinária, realizada em 
Manaus, AM, no dia 30 de setembro de 2011, tendo em vista o disposto na Lei Complementar nº 24, de 7 
de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte Convênio: 
Cláusula primeira - Ficam os Estados do Acre, Alagoas, Ama-pá, Amazonas, Bahia, Ceará, Espírito Santo, 
Paraná, Paraíba, Pernambuco, Rio Grande do Norte, Rio Grande do Sul, Rondônia, Roraima, São Paulo, 
Sergipe, Tocantins e o Distrito Federal autorizado a conceder redução de base de cálculo do ICMS 
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incidente nas operações de saídas internas e interestaduais realizadas pelas cooperativas singulares de 
produtores agropecuários e extrativistas vegetais de mercadorias recebidas de seus associados ou dos 
produtos resultantes de industrialização ou beneficiamento, de tal forma que a carga tributária resulte 
em 3% (três por cento), até o limite anual de R$ 30.000,00 (trinta mil reais) de faturamento por cada 
associado. 
Parágrafo único - Não se exigirá o estorno do crédito fiscal previsto no art. 21 da Lei Complementar nº 
87, de 13 de setembro de 1996, nas operações contempladas com a redução de base de cálculo de que 
trata o caput desta cláusula. 
Cláusula segunda - Este Convênio entra em vigor na data da publicação de sua ratificação nacional, 
produzindo efeitos a partir do primeiro dia do segundo mês subseqüente ao da ratificação. 
 
CONVÊNIO ICMS Nº 103, DE 30 DE SETEMBRO DE 2011-DOU de 05/10/2011 (nº 192, Seção 
1, pág. 28) 
Concede isenção do ICMS nas operações com fármacos e medicamentos derivados do plasma 
humano, efetuadas pela Empresa Brasileira de Hemoderivados e Biotecnlogia - HEMOBRÁS. 
O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 143ª reunião ordinária, realizada em 
Manaus, AM, no dia 30 de setembro de 2011, tendo em vista o disposto na Lei Complementar nº 24, de 7 
de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte Convênio: 
Cláusula primeira - Ficam isentas do ICMS as operações realizadas com os seguintes fármacos e 
medicamentos derivados do plasma humano coletado nos hemocentros de todo o Brasil, efetuadas pela 
Empresa Brasileira de Hemoderivados e Biotecnlogia - Hemobrás: 

Item  Fármacos  NCM 
Fármacos  Medicamentos  NCM 

Medicamentos  

I  Albumina Humana  3504.00.90  Soroalbumina humana a 20% - 
Frasco Ampola 200mg/ml  3002.10.37  

II  Concentrado de Fator IX  3504.00.90  Concentrado de Fator IX da 
Coagulação Frasco de 500 UI  3002.10.39  

III  Concentrado de Fator VIII  3504.00.90  Concentrado de Fator VIII da 
Coagulação Frasco de 250 UI  3002.10.39  

IV  Concentrado de Fator VIII  3504.00.90  Concentrado de Fator VIII da 
Coagulação Frasco de 500 UI  3002.10.39  

V  Concentrado de Fator VIII  3504.00.90  Concentrado de Fator VIII da 
Coagulação Frasco de 1.000 UI  3002.10.39  

VI  Concentrado de Fator de 
Von Willebrand  3504.00.90  Concentrado de Fator de Von 

Willebrand Frasco de 1.000 UI  3002.10.39  

Parágrafo único - A isenção prevista nesta cláusula fica condicionada a que:  
I - os medicamentos estejam beneficiados com isenção ou alíquota zero dos Impostos de Importação ou 
sobre Produtos Industrializados;  
II - a parcela relativa à receita bruta decorrente das operações previstas nesta cláusula esteja desonerada 
das contribuições do PIS/PASEP e COFINS. 
Cláusula segunda - Este Convênio entra em vigor na data da publicação de sua ratificação nacional. 
 
CONVÊNIO ICMS Nº 104, DE 30 DE SETEMBRO DE 2011-DOU de 05/10/2011 (nº 192, Seção 
1, pág. 29) 
Prorroga disposições de convênios que concedem benefícios fiscais. 
O CONSELHO NACIONAL DE POLÍTICA FAZENDÁRIA - CONFAZ, na sua 143ª reunião ordinária, realizada 
em Manaus-AM, no dia 30 de setembro de 2011, tendo em vista o disposto na Lei Complementar nº 24, 
de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte Convênio: 
Cláusula primeira - Ficam prorrogadas até 31 de dezembro de 2011, as disposições contidas no Convênio 
ICMS 2/11, de 27 de janeiro de 2011, que autoriza os Estados e o Distrito Federal a isentar as doações de 
mercadorias para socorro e atendimento às vítimas das calamidades climáticas recentemente ocorridas 
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nos Municípios de Areal, Bom Jardim, Nova Friburgo, Petrópolis, Sumidouro, São José do Vale do Rio 
Preto e Teresópolis, do Estado do Rio de Janeiro, e dá outras providências. 
Cláusula segunda - Ficam prorrogadas até 31 de dezembro de 2012 as disposições contidas nos 
Convênios a seguir indicados: 
I - Convênio ICMS 117/02, de 20 de setembro de 2002, que autoriza o Estado de Goiás a conceder 
isenção do ICMS nas importações de soro conservante de córnea pela Fundação Banco de Olhos de 
Goiás; 
II - Convênio ICMS 134/08, de 5 de dezembro de 2008, que autoriza o Estado de Goiás a conceder 
redução da base de cálculo do ICMS na operação interestadual com bovino proveniente dos municípios 
da Região Integrada de Desenvolvimento do Distrito Federal e Entorno - Ride -, para ser abatido no 
Distrito Federal. 
Cláusula terceira - Ficam prorrogadas até 30 de abril de 2014, as disposições contidas Convênios a seguir 
indicados: 
I - Convênio ICMS 80/10, de 27 de maio de 2010, que autoriza o Estado de Alagoas a conceder isenção do 
ICMS nas saídas internas de geladeira, decorrentes de doação efetuada pela Companhia Energética de 
Alagoas - Ceal, bem como nas operações de remessa da sucata de geladeira com destinação a reciclagem 
no âmbito dos programas Agente Ceal e Caravana da Energia; 
II - Convênio ICMS 32/95, de 4 de abril de 1995, que autoriza os Estados e o Distrito Federal a conceder 
isenção nas operações internas com veículos automotores, máquinas e equipamentos quando adquiridos 
pelos Corpos de Bombeiros Voluntários para utilização nas suas atividades específicas; 
III - Convênio ICMS 95/98, de 18 de setembro de 1998, que concede isenção do ICMS nas importações de 
produtos imunobiológicos, medicamentos e inseticidas, destinados à vacinação e com-bate à dengue, 
malária e febre amarela, realizadas pela Fundação Nacional de Saúde; 
IV - Convênio ICMS 116/98, de 11 de dezembro de 1998, que concede isenção do ICMS às operações com 
preservativos; 
V - Convênio ICMS 1/99, de 2 de março de 1999, que concede isenção do ICMS às operações com 
equipamentos e insumos destinados à prestação de serviços de saúde; 
VI - Convênio ICMS 74/00, de 15 de setembro de 2000, que autoriza o Estado do Rio de Janeiro a 
conceder isenção do ICMS nas importações das mercadorias que especifica, destinadas ao Instituto 
Estadual de Hematologia - Hemorio; 
VII - Convênio ICMS 21/03, de 4 de abril de 2003, que autoriza o Estado de São Paulo a conceder isenção 
na importação e na saída por doação de medicamento destinado a paciente com doença grave; 
VIII - Convênio ICMS 102/03, de 10 de outubro de 2003, que autoriza o Estado do Rio Grande do Sul a 
conceder isenção do ICMS relativo ao diferencial de alíquotas e à importação, bem como a conceder 
redução da base de cálculo do ICMS nas operações internas com máquinas, aparelhos e equipamentos 
industriais, suas partes e peças, destinados à implantação da Usina Termelétrica Seival; 
IX - Convênio ICMS 50/09, de 3 de julho de 2009, que autoriza os Estados do Pará, Pernambuco e Rio 
Grande do Sul, a conceder crédito presumido para a execução do Programa Luz para Todos; 
X - Convênio ICMS 47/10, de 26 de março de 2010, que autoriza o Estado do Paraná a conceder isenção 
na saída interna de mercadoria promovida pela Associação dos Amigos do MON - Museu Oscar 
Niemeyer; 
XI - Convênio ICMS 74/10, de 3 de maio de 2010, que autoriza o Estado do Piauí a conceder isenção do 
ICMS nas saídas internas de geladeiras realizadas no âmbito do Projeto Doação e Troca de Geladeira para 
comunidade de baixa renda; 
XII - Convênio ICMS 138/10, de 24 de setembro de 2010, que autoriza os Estados de Pernambuco e 
Roraima a conceder isenção do ICMS nas saídas internas de geladeiras no âmbito do Programa de 
Eficiência Energética. 
Cláusula quarta - Este Convênio entra em vigor na data da publicação de sua ratificação nacional. 
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CONVÊNIO ICMS Nº 105, DE 30 DE SETEMBRO DE 2011-DOU de 05/10/2011 (nº 192, Seção 
1, pág. 29) 
Concede isenção do ICMS nas saídas de arroz beneficiado destinadas à Companhia Nacional de 
Abastecimento e à União, dentro do Programa Mundial de Alimentos das Nações Unidas - PMA. 
O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 143ª reunião ordinária, realizada em 
Manaus, AM, no dia 30 de setembro de 2011, tendo em vista o disposto na Lei Complementar nº 24, de 7 
de janeiro de 1975, resolvem celebrar o seguinte Convênio: 
Cláusula primeira - Autoriza o Estado do Rio Grande do Sul conceder isenção do ICMS as saídas de 
mercadorias destinados à Companhia Nacional de Abastecimento - CONAB, cuja destinação será a 
doação à União para a distribuição de alimentos dentro do Programa Mundial de Alimentos das Nações 
Unidas - PMA, nos termos da Lei Federal nº 12.429, de 20 de junho de 2011. 
Cláusula segunda - Ficam isentas do ICMS as saídas em doação promovidas pela CONAB, recebidas com 
os benefícios previstos na cláusula primeira destinadas à União dentro do PMA. 
Cláusula terceira - Este Convênio entra em vigor na data da publicação de sua ratificação nacional, 
produzindo efeitos até 31 de dezembro de 2012. 
 
CONVÊNIO ICMS Nº 106, DE 30 DE SETEMBRO DE 2011-DOU de 05/10/2011 (nº 192, Seção 
1, pág. 27) 
Dispõe sobre a adesão do Estado de Mato Grosso do Sul ao Convênio ICMS 143/10, que autoriza 
a isentar o ICMS devido na operação relativa à saída de gênero alimentício produzido por 
agricultores familiares que se enquadrem no Programa Nacional de Fortalecimento da 
Agricultura Familiar - PRONAF e que se destinem ao atendimento da alimentação escolar nas 
escolas de educação básica pertencentes à rede pública estadual e municipal de ensino do 
Estado, decorrente do Programa de Aquisição de Alimentos - Atendimento da Alimentação 
Escolar, no âmbito do Programa Nacional de Alimentação Escolar - PNAE. 
O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 143ª reunião ordinária, realizada em 
Manaus, AM, no dia 30 de setembro de 2011, tendo em vista o disposto na Lei Complementar n. 24, de 7 
de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte Convênio: 
Cláusula primeira - Ficam estendidas ao Estado de Mato Grosso do Sul as disposições constantes no 
Convênio ICMS 143/10, de 24 de setembro de 2010. 
Cláusula segunda - Os seguintes dispositivos do Convênio ICMS 143/10 passam a vigorar com a seguinte 
redação: 
I - a ementa: 
"Autoriza as unidades federadas que menciona a isentar o ICMS devido na operação relativa à saída de 
gênero alimentício produzido por agricultores familiares que se enquadrem no Programa Nacional de 
Fortalecimento da Agricultura Familiar - PRONAF e que se destinem ao atendimento da alimentação 
escolar nas escolas de educação básica pertencentes à rede pública estadual e municipal de ensino do 
Estado, decorrente do Programa de Aquisição de Alimentos - Atendimento da Alimentação Escolar, no 
âmbito do Programa Nacional de Alimentação Escolar - PNAE."; 
II - o caput da cláusula primeira: 
"Cláusula primeira - Ficam os Estados do Acre, Alagoas, Amapá, Bahia, Ceará, Espírito Santo, Goiás, 
Maranhão, Mato Grosso do Sul, Minas Gerais, Pará, Paraíba, Pernambuco, Piauí, Rio Grande do Norte, 
Rondônia, Roraima, Tocantins, São Paulo, Sergipe e o Distrito Federal autorizados a isentar o ICMS devido 
na saída de gêneros alimentícios para alimentação escolar promovida por agricultor familiar e 
empreendedor familiar rural ou de suas organizações, diretamente à Secretaria Estadual e Municipal de 
ensino ou às escolas de educação básica pertencentes à suas respectivas redes de ensino, decorrente do 
Programa de Aquisição de Alimentos - Atendimento da Alimentação Escolar, instituído pela Lei Federal nº 
10.696, de 2 de julho de 2003, no âmbito do Programa Nacional de Alimentação Escolar - PNAE, nos 
termos da Lei Federal nº 11.947, de 16 de junho de 2009.". 
Cláusula terceira - Este Convênio entra em vigor na data da publicação de sua ratificação nacional. 
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CONVÊNIO ICMS Nº 107, DE 30 DE SETEMBRO DE 2011-DOU de 05/10/2011 (nº 192, Seção 
1, pág. 30) 
Autoriza o Estado de São Paulo e o Distrito Federal a prorrogar o prazo de pagamento do ICMS 
devido por contribuintes dedica-dos ao comércio varejista, relativos aos fatos geradores do mês 
de dezembro de 2011. 
O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 143ª reunião ordinária, realizada em 
Manaus, AM, no dia 30 de setembro de 2011, tendo em vista o disposto na Lei Complementar nº. 24, de 
7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte Convênio: 
Cláusula primeira - Ficam o Estado de São Paulo e o Distrito Federal autorizados a prorrogar até o dia 20 
de fevereiro de 2012, sem incidência de multas, juros e correção monetária, o pagamento de até 50% 
(cinqüenta inteiros por cento) do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e 
sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação-ICMS, 
decorrente da venda interna de mercadorias realizadas no mês de dezembro de 2011, efetuadas por 
contribuintes que exerçam, exclusivamente, o comércio varejista e cuja Classificação Nacional de 
Atividade Econômica-Fiscal - CNAE/FISCAL - esteja relacionada em ato do Poder Executivo Distrital. 
Parágrafo único - O Estado de São Paulo e o Distrito Federal poderão expedir atos para estabelecer 
controles específicos para operações previstas no caput, podendo excluir do benefício fiscal de-
terminadas mercadorias e categorias de contribuintes, de acordo com o interesse da Administração 
Tributária. 
Cláusula segunda - O disposto na cláusula primeira não se aplica:  
I - aos contribuintes tributados pelo regime da Lei Complementar Federal nº 123, de 14 de dezembro de 
2006;  
II - as operações com:  
a) combustíveis e lubrificantes derivados ou não do petróleo;  
b) energia elétrica;  
c) veículos novos;  
d) mercadorias sujeitas ao regime de substituição tributária;  
e) mercadorias sujeitas ao regime de pagamento antecipado do imposto;  
III - ao fornecimento de alimentação;  
IV - ao contribuinte que possua débito inscrito em dívida ativa, exceto se a exigibilidade estiver suspensa, 
inclusive em razão de parcelamento. 
Cláusula terceira - Este Convênio entra em vigor na data da publicação de sua ratificação nacional. 
 
CONVÊNIO ICMS Nº 108, DE 30 DE SETEMBRO DE 2011-DOU de 05/10/2011 (nº 192, Seção 
1, pág. 30) 
Dispõe sobre a adesão do Estado de Pernambuco e a exclusão do Distrito Federal ao Convênio 
ICMS 69/00, que autoriza o Estado do Rio de Janeiro e o Distrito Federal a conceder isenção do 
ICMS na importação de peças, partes e equipamentos realizada pelas forças armadas, para 
emprego nas suas atividades institucionais. 
O CONSELHO NACIONAL DE POLÍTICA FAZENDÁRIA - CONFAZ, na sua 143ª reunião ordinária, realizada 
em Manaus-AM, no dia 30 de setembro de 2011, tendo em vista o disposto na Lei Complementar nº 24, 
de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte Convênio: 
Cláusula primeira - Relativamente ao Convênio ICMS 69/00, de 15 de setembro de 2000: 
I - ficam estendidas ao Estado de Pernambuco as suas disposições; 
II - fica excluído o Distrito Federal. 
Cláusula segunda - Os seguintes dispositivos do Convênio ICMS 69/00 passam a vigorar com a seguinte 
redação: 
I - a ementa: 
"Autoriza as unidades federadas que menciona a conceder isenção do ICMS na importação de peças, 
partes e equipamentos realizada pelas forças armadas, para emprego nas suas atividades institucionais."; 
II - o caput da cláusula primeira: 
"Ficam os Estados de Pernambuco e São Paulo autorizados a isentar do ICMS a importação de peças, 
partes e equipamentos e seus respectivos acessórios, sem similar produzido no País, realizada pelas 
forças armadas para utilização em suas atividades institucionais." 
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Cláusula terceira - Este Convênio entra em vigor na data da publicação de sua ratificação nacional. 
 
CONVÊNIO ICMS Nº 102, DE 30 DE SETEMBRO DE 2011-DOU de 10/10/2011 (nº 195, Seção 1, 
pág. 23) 
Retificação 
No Convênio ICMS 102/11, de 30 de setembro de 2011, publicado no DOU de 5 de outubro de 2011, 
Seção 1, página 28: Onde se lê: "...até o limite anual de R$ 30.000,00 (trinta mil reais) de faturamento 
por cada associado...", Leia-se: "...até o limite anual de R$ 36.000,00 (trinta e seis mil reais) de 
faturamento por cooperativa..."; 
 
4.00 ASSUNTOS MUNICIPAIS 
4.01 IMPOSTO SOBRE SERVIÇOS 
SOLUÇÃO DE CONSULTA SF/DEJUG Nº 34, DE 21 DE SETEMBRO DE 2011-DOC-SP de 
12/10/2011 (nº 193, pág. 24) 
Ementa: ISS - Subitem 8.01. da lista de serviços do art. 1º da Lei nº 13.701, de 24 de dezembro de 
2003. Emissão de Nota Fiscal Eletrônica de Serviços nos casos de concessão de bolsas de estudo 
parciais ou integrais. 
PROCESSO Nº - INTERESSADO - CCM Nº - ASSUNTO - DESPACHO 2010-0.206.020-2 - PIA 
SOCIEDADE DE SÃO PAULO - 3.448.090-0 
O DIRETOR DO DEPARTAMENTO DE TRIBUTAÇÃO E JULGAMENTO, no uso de suas atribuições legais, em 
especial à vista dos artigos 73 a 78 da Lei 14.107, de 12 de dezembro de 2005 e em conformidade com o 
que consta nos autos do processo administrativo nº 2010-0.206.020-2; 
Esclarece: 
1. A consulente, regularmente inscrita no Cadastro de Contribuintes Mobiliários - CCM sob os códigos de 
serviço 03158 e 05711, é entidade assistencial de natureza beneficente, filantrópica, social, educativa, 
cultural e religiosa. 
2. Alega que presta serviço de ensino superior e concede bolsas com finalidade assistencial e PROUNI de 
50% e 100%, como também oferece descontos a alunos não beneficiados pela filantropia com vários 
percentuais. 
3. A consulente indaga a respeito da emissão da nota fiscal eletrônica, em relação a qual valor deve ser 
considerado como total da nota fiscal (líquido ou bruto), considerando os casos em que o valor líquido é 
zero (desconto ou bolsa de 100%). 
4. A consulente foi notificada a complementar a instrução deste processo administrativo com cópias de 
contratos de prestação de serviços educacionais a alunos bolsistas, sendo que a notificação foi atendida. 
4.1. A consulente apresentou dois Termos de Concessão do Programa Universidade Para Todos - 
PROUNI, um com bolsa parcial de 50% e outro com bolsa integral. Apresentou também três Contratos de 
Prestação de Serviços Educacionais, dois deles com seus respectivos Termos de Concessão de Benefício 
de Bolsa de Estudos, um concedendo a gratuidade do estudo, e outro concedendo a gratuidade parcial 
de 50% do valor da anuidade. 
4.2. A consulente também esclareceu, mediante notificação, que quando o aluno perde o direito à bolsa 
de estudos ou tem sua bolsa de estudos cassada, os valores vencidos e não cobrados devido à concessão 
da bolsa não serão cobrados. Já quanto às parcelas vincendas, a instituição emitirá mensalmente nota 
fiscal eletrônica e enviará boleto de cobrança para fins de recebimento do serviço prestado a partir da 
data em que o aluno perder o direito à bolsa de estudos ou tiver sua bolsa de estudos cassada. 
4.3. Afirmou, ainda, que não recebe nenhum valor em espécie referente à bolsa concedida. 
5. Conforme disposto no art. 6º da Lei nº 13.701, de 24 de dezembro de 2003, com a redação da Lei nº 
15.406, de 08 de julho de 2011, por ocasião da prestação de cada serviço deverá ser emitida Nota Fiscal 
de Serviços Eletrônica, Cupom Fiscal Eletrônico, Cupom de Estacionamento ou outro documento exigido 
pela Administração, cuja utilização esteja prevista em regulamento ou autorizada por regime especial. 
6. De acordo com o art. 14 da Lei nº 13.701, de 24 de dezembro de 2003, a base de cálculo do ISS é o 
preço do serviço, como tal considerada a receita bruta a ele correspondente, sem nenhuma dedução, 
excetuados os descontos ou abatimentos concedidos independentemente de qualquer condição. 
7. A Instrução Normativa da Secretaria da Receita Federal nº 51, de 3 de novembro de 1978, define 
descontos incondicionais como parcelas redutoras do preço de vendas, quando constarem da nota fiscal 
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de venda dos bens ou da fatura de serviços e não dependerem de evento posterior à emissão desses 
documentos. 
7.1. As bolsas de estudo concedidas pela consulente constantes dos contratos apresentados enquadram-
se como descontos incondicionais. 
8. De acordo com o artigo 3º da Instrução Normativa SF/Surem nº 11, de 3 de setembro de 2008, com a 
redação dada pela Instrução Normativa SF/Surem nº 8, de 24 de setembro de 2010, a utilização do 
aplicativo "Nota Fiscal de Serviços Eletrônica - NFS-e" obedecerá às especificações descritas, dentre 
outros, no "Manual de acesso à NFS-e para pessoa jurídica", disponibilizado no "site" da Prefeitura (no 
endereço eletrônico http://www.nfpaulistana.prefeitura.sp.gov.br/prestador.asp). 
8.1. O item 5.4.6. do Manual de acesso à NFS-e para pessoa jurídica dispõe que os descontos 
incondicionais deverão ser indicados no campo "Discriminação dos Serviços", referenciados pelo valor. O 
campo "Valor Total da Nota" deverá ser preenchido com o Preço do Serviço líquido dos descontos 
incondicionais, ou seja: Valor Total da Nota = Preço do Serviço - Descontos Incondicionais. 
9. Desta forma, a consulente deve emitir Nota Fiscal Eletrônica de Serviços em todos os casos de 
prestação de serviços educacionais com concessão de bolsas de estudo, tanto parciais como integrais, 
sendo que o campo "Valor Total da Nota" conterá o valor líquido, efetivamente cobrado do aluno. 
9.1. Assim, nos casos de concessão de bolsa de estudo integral, a Nota Fiscal Eletrônica de Serviços 
deverá ser emitida com o valor igual a zero. 
 
4.02 OUTROS ASSUNTOS MUNICIPAIS 
DECRETO Nº 52.694, DE 30 DE SETEMBRO DE 2011-DOC-SP de 01/10/2011 (nº 186, pág. 
1) 
Altera o Decreto nº 52.485, de 11 de julho de 2011, reabrindo o prazo para ingresso no 
Programa de Parcelamento Incentivado - PPI no Município de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são conferidas por 
lei e tendo em vista o disposto na Lei nº 15.406, de 8 de julho de 2011, decreta: 
Art. 1º - O artigo 3º do Decreto nº 52.485, de 11 de julho de 2011, passa a vigorar com a seguinte 
redação: 
"Art. 3º - ............................................................ 
§ 7º - Observado o disposto no § 8º deste artigo, a formalização do pedido de ingresso no PPI poderá ser 
efetuada até o dia 31 de outubro de 2011. 
§ 8º - No caso de inclusão de saldo de débito tributário, oriundo de parcelamento em andamento, 
celebrado na conformidade do Decreto nº 50.513, de 20 de março de 2009, o pedido de inclusão desse 
saldo para ingresso no PPI deverá ser efetuado até o dia 20 de outubro de 2011." (NR) 
Art. 2º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
 
DECRETO Nº 52.703, DE 5 DE OUTUBRO DE 2011-DOC-SP de 06/10/2011 (nº 189, pág. 1) 
Aprova a Consolidação da Legislação Tributária do Município de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são conferidas por 
lei,  
Art. 1º - Fica aprovada, na forma do Anexo Único integrante deste decreto, a Consolidação da Legislação 
do Município de São Paulo relativa às seguintes matérias: 
I - Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana; 
II - Imposto sobre a Transmissão "Inter Vivos", a qualquer título, por ato oneroso, de bens imóveis, por 
natureza ou acessão física, e de direitos reais sobre imóveis, exceto os de garantia, bem como cessão de 
direitos à sua aquisição; 
III - Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza; 
IV - Taxa de Fiscalização de Estabelecimentos; 
V - Taxa de Fiscalização de Anúncios; 
VI - Taxa de Resíduos Sólidos de Serviços de Saúde; 
VII - Contribuição de Melhoria; 
VIII - Contribuição para Custeio do Serviço de Iluminação Pública; 
IX - Cadastro Informativo Municipal - CADIN; 
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X - Medidas de Fiscalização, Formalização do Crédito Tributário, Processo Administrativo Fiscal 
decorrente de Notificação de Lançamento e Auto de Infração, Processo de Consulta e demais Processos 
Administrativos Fiscais, relativos a tributos administrados pela Secretaria Municipal de Finanças, e 
Conselho Municipal de Tributos; 
XI - Programa de Parcelamento Incentivado - PPI; 
XII - Parcelamento Administrativo de Débitos Tributários - PAT; 
XIII - Domicílio Eletrônico do Cidadão Paulistano - DEC. 
Art. 2º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogado o Decreto nº 51.357, de 24 
de março de 2010. 
DECRETO Nº 52.717, DE 11 DE OUTUBRO DE 2011-DOC-SP de 12/10/2011 (nº 193, pág. 1) 
Declara ponto facultativo no dia 28 de outubro de 2011. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são conferidas por 
lei, considerando que, a teor do artigo 238 da Lei nº 8.989, de 29 de outubro de 1979, o dia 28 de 
outubro é dedicado ao servidor público municipal, decreta: 
Art. 1º - Fica declarado ponto facultativo nas repartições públicas municipais no dia 28 de outubro de 
2011. 
§ 1º - Deverão funcionar as unidades das Secretarias, Subprefeituras e Autarquias Municipais cujas 
atividades não possam sofrer solução de continuidade. 
§ 2º - Nas demais unidades, a critério dos respectivos titulares, poderá ser instituído plantão nos casos 
julgados necessários. 
Art. 2º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
 
INSTRUÇÃO NORMATIVA SF/SUREM Nº 14, DE 6 DE OUTUBRO DE 2011-DOC-SP de 
07/10/2011 (nº 190, pág. 31) 
Dispõe sobre a emissão de Nota Fiscal Eletrônica do Tomador/Intermediário de Serviços - NFTS 
referente a serviços prestados em setembro ou outubro de 2011. 
O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE FINANÇAS, no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, Instrução 
Normativa SF/SUREM nº 14, de 06 de outubro de 201, resolve: 
Art. 1º - As Notas Fiscais Eletrônicas do Tomador/Intermediário de Serviços - NFTS referentes a serviços 
prestados em setembro ou outubro de 2011 poderão, excepcionalmente, ser emitidas até o dia 10 de 
novembro de 2011. 
Parágrafo único - Os valores devidos a título de Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS pelos 
tomadores ou intermediários de serviços, quando responsáveis tributários, relativos a serviços prestados 
em setembro ou outubro de 2011 para os quais não foram emitidas NFTS no prazo previsto no § 1º, art. 
2º do Decreto nº 52.610, de 31 de agosto de 2011, deverão ser recolhidos até o dia 10 do mês 
subseqüente ao da prestação dos serviços contratados ou intermediados, por meio de Documento de 
Arrecadação do Município de São Paulo - DAMSP. 
Art. 2º - Esta instrução normativa entrará em vigor na data de sua publicação. 

 
5.00 ASSUNTOS DIVERSOS 
5.02 COMUNICADOS 
Atendimento Médico Psicológico E Odontológico 
 

Atendimento médico, psicológico e odontológico 
inteiramente gratuitos aos associados do Sindcont-SP e 

seus familiares, na sede social da Entidade. 
 

Atendimento médico 
Cardiologia e médico clínico geral 

 Dr. João Alberto R. Oliveira 4as Feiras Das 14h às 15h30 
Atendimento psicológico 

Dra Elza Salvaterra 4as Feiras Das 15h às 17hs 
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5as Feiras Das 10h às 12hs 
   

Dra Silvia Cristina Arcari de M. Pinto 3as Feiras Das 09h às 12hs 
6as Feiras Das 09h às 12hs 

Atendimento odontológico 

Dr. Fernando Amadeo Pace 

2as Feiras Das 09h às 13hs 
3as Feiras Das 14h às 18hs 
4as Feiras Das 09h às 13hs e das 14h 

às 18hs 
5as Feiras Das 09h às 13hs 

   

Dra Ângela Cecília Plens Moura 

2as Feiras Das 14h às 18hs 
3as Feiras Das 14h às 18hs 
5as Feiras Das 14h às 18hs 
6as Feiras Das 09h às 13hs e das 14 

às 18hs 
 

As consultas deverão ser previamente agendadas 
pelo telefone 3224-5100. 

 
Somando esforços, o êxito é certo! 

Usufrua das vantagens, serviços e benefícios que em conjunto conquistamos. 
 

Sindicato dos Contabilistas de São Paulo 
qualidade de vida para o Contabilista e sua família. 

 
6.00 ASSUNTOS DE APOIO 
6.02 CURSOS CEPAEC 

OUTUBRO/2011 
       

DATA DESCRIÇÃO HORÁRIO SÓCIO  NÃO SÓCIO  C/H PROFESSOR 

20 quinta Excel Avançado III 09h30 às 
18h30 

Gratuíto e exclusivo para 
associados e dependentes 8 

Ivan 
Evangelista 

Glicério 

20 quinta 
PER/DCOMP (nova versão 

4.6): Pedido de Restituição, 
Ressarcimento ou Reembolso 
e Declaração de Compensação 

09h30 às 
18h30 

R$ 
175,00 R$ 310,00 8 Ivo Viana 

21, 
27/10 

e 
03/11  

sexta, 
quinta e 

terça 
Construção Civil no Âmbito 

Previdenciário e SEFIP 
09h30 às 

16h30 
R$ 

245,00 R$ 440,00 18 Valéria Telles 

21 sexta 
Contabilidade Tributária “no 
ambiente das novas normas 

contábeis” 
09h30 às 

18h30 
R$ 

175,00 R$ 310,00 8 Fabio S. Molina 

24 a 28 segunda 
a sexta 

Desenvolvimento e 
Capacitação Gerencial para 

Empresas Contábeis 
19h00 às 

22h00 
R$ 

245,00 R$ 440,00 15 Sergio Lopes 

25 terça SPED no escritório contábil - 
novo 

09h30 às 
18h30 

R$ 
175,00 R$ 310,00 8 Antonio Sergio 

de Oliveira 

28 sexta FCONT na prática 09h30 às 
18h30 

R$ 
175,00 R$ 310,00 8 Wagner Mendes 

31 segunda 

Terceirização de Mão-de-Obra 
– Gerenciamento na 

Contratação de Trabalhadores 
e Prevenção de Conflitos 

Trabalhistas e Fiscais 

09h30 às 
18h30 

R$ 
175,00 R$ 310,00 8 Myrian Bueno 

Quirino 

 

 NOVEMBRO/2011 - CURSOS E PALESTRAS   



DATA DIA SEMANA DESCRIÇÃO HORÁRIO  SÓCIO   NÃO SÓCIO  C/H PROFESSOR 

           
08 terça SPED Fiscal ICMS/PIS/COFINS 09h30 às 

18h30 
R$ 

175,00 R$ 310,00 8 Antonio Sergio 
de Oliveira 

08 terça A Nova Contabilidade e os Ajustes 
Fiscais – CPCs, RTT, e-LALUR 

09h30 às 
18h30 

R$ 
175,00 R$ 310,00 8 Fabio S. Molina 

09, 10 
e 11 

quarta a 
sexta 

Férias individuais, coletivas e 13º 
salário- Apuração e Cálculo 

19h00 às 
22h00 

R$ 
175,00 R$ 310,00 8 Myrian bueno 

Quirino 

11 sexta FCONT - Controle Fiscal Contábil de 
transição e e-Lalur - Escrituração 

09h30 às 
18h30 

R$ 
175,00 R$ 310,00 8 Ivo Viana 

16 quarta SPED no escritório contábil - novo 09h30 às 
18h30 

R$ 
175,00 R$ 310,00 8 Antonio Sergio 

de Oliveira 

16 e 
17 

quarta e 
quinta 

Simples Nacional: apuração e 
cálculo  

19h00 às 
22h00 

R$ 
115,00 R$ 200,00 6 Roberto Porfirio 

19 e 
26 sábado Organização e Gestão de Empresas 

de Serviços Contábeis 
09h00 às 

18h00 
R$ 

245,00 R$ 440,00 16 Sergio Lopes 

19 e 
26 sábado Básico de Departamento Pessoal 09h00 às 

18h00 
R$ 

245,00 R$ 440,00 16 Myrian Bueno 
Quirino 

22 terça Nota Fiscal Eletrônica 09h30 às 
18h30 

R$ 
115,00 R$ 200,00 8 Antonio Sergio 

de Oliveira 

21 sexta SEFIP e Conectividade social 09h30 às 
16h30 

R$ 
115,00 R$ 200,00 6 Valéria Telles 

23 quarta Substituição Tributária 09h30 às 
18h30 

R$ 
175,00 R$ 310,00 8 Antonio Sergio 

de Oliveira 

23 e 
24 

quarta e 
quinta 

Confronto de declarações e 
Preenchimento de declarações: 

DCTF, Dacon  
19h00 às 

22h00 
R$ 

115,00 R$ 200,00 6 Roberto Porfirio 

25 sexta Introdução à Contabilidade de 
Custos   

09h30 às 
18h30 

R$ 
175,00 R$ 310,00 8 Geni Vanzo 
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	Concede isenção do ICMS nas operações com fármacos e medicamentos derivados do plasma humano, efetuadas pela Empresa Brasileira de Hemoderivados e Biotecnlogia - HEMOBRÁS.
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